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Atos do Poder Executivo

Alterna Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá
outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, nonas da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força do lei.

Art. 1° O § 3° do art. 2", o art. 5°, os incisos VI e VIU do art. 6°, o inciso P/ do art. 13.0
art. 16. o art. 19 e o art. 24 da Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2° 	

§ 3° 1919 se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de
economia mista que exerçam atividades de competindo exclusiva da União, de que tratam os
incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso 1, alínea "c", na art. 177 da Constituiçâo Federal,
ao Banco do Brasil S.A., e, ainda, ao órgão oficial ressegumdor referido no inciso II do art. 102
da Constituição Federal."

"Art. 5° O Programa Nacional de Desestatização terá urna Comissio Diretora,
diretamente subordinada ao Presidente da República, e vinculada tecnicamente ao Ministério da
Fazenda, composta de quinze membros titulares e quatorze suplentes, sendo:

I - o Presidente da Comissão Diretora indicadb pelo Presidente da República, que o
nomeará após aprovação do Senado Federal, e terá voto de qualidade, além do pessoal;

II - quatro membros titulares e respectivos suplentes, representantes de órgãos da
Administração Pública Federal, livremente nomeados pelo Presidente da República;

III - cinco membros titulares e respectivos suplentes, indicados pelo Presidente da
República que os nomeará após a aprovação pelo Senado Federal;

IV - cinco membros titulares e respectivos suplentes, indicados pela Mesa do Senado
Federal e nomeados pelo Presidente da República

§ I° O Presidente da Comissão Diretora será substitufdo em seus impedimentos e
afastar/ler....s csentuais piv um dos membro fita/ares 1 que se refere o incise II deste artigo,
nomeado pelo Presidente da República.

§ 2° Os cargos de membro titular e respectivo suplente, referidos nos incisos Ill e IV
deste artigo, serôo exercidos por cidad5os brasileiros de notórios conhecimentos em direito
econômico, em direito comercial, em mercado de capitais, em economia ou em finanças.

"An. 6°

MEDIDA PROVISÓRIA In 505, DE 24 DE MAIO DE 1994

Dispõe sobre a assunção, pela União, de crédito do
Banco do Brasil S.A. junto â EMBRAER - Empresa
Brasileira de Aeronáutica S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçâo adota a seguinte Medida Provisória, com força dotei:

Art. 1° Fica a União autorizada a assumir divida da EMBRAER - Empresa Brasileira de
Aeronáutica S.A. junto ao Banco do Brasil S.A., no valor de USO 172,000,000.00 (cento e setenta e dois
milhões de dólares norte-americanos), decorrente de operação de empréstimo externo.

Art. 2° O crédito, originário da assunção da dívida prevista no art. r, será utilizado para
aumento de capital da EMBRAER, com a emissão de novas ações ordmánas a serem subscritas pela
União.

ArL 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 478. de
22 de abril de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. 24 de maio	 de 1994; 173° da Independência e 106° da República
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VI - aprovar, com a concordância prévia do Ministro da Fazenda, ajustes de natureza
operacional, contábil ou jurídica eu saneamento financeiro de empresas, que sejam necessários
implantaçâo dos processos de alienaçâo;

VIII - submeter â apmciaçâo do Ministdrio da Fazenda a destinaçáo dos recursos das
alienações, prevista no art. 15;

"Art. 13. 	

IV a alienação de ações de empresas a pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras poderá
atingir cem por cento do capital votante, salvo determinação expressa do Poder Executivo, que
determine percentual inferior.

"Art. 16. Fica o Presidente da República autorizado a dormir. no prazo de sessenta dias,
as formas operacionais e os meios de pagamento aceitos para aquisiçâo de bens e direitos no
âmbito do PND, desde que atendidos os seguintes princípios:

I - admissâo de moeda corrente;

11 - prescrvaçâo dos cróditos já aceitos em kVA° como meio de pagamento no PND;

III - admisslo, como meio de pagamento, de créditos líquidos e certos diretamente contra
a Unia°, ou contra entidades por ela controladas. inclusive as já extintas, desde que gozem de
garantia ou coobrigaçâo do Tesouro Nacional e que venham a ser renegociados pelo Ministório
da Fazenda;
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IV - sem prejufro do disposto nos incisos anteriores e desde que renegociados pelo
Ministério da Fazenda, os cráditos liquides e certos contra empresa titular de ações depositadas
no Fundo Nacional de Desestatização FNEL somente poderão ser utilizados para aquisição
dessas ações ou. quando fora caso, de outros bens e direitos de propriedade da empresa cuja.;
ações são objeto do referido depósito.

§ I° O Presidente da Repilblica poderá. CM casos específicos, definir os meios de
pagamento e formas operacionais aceitos na alienação, de modo a possibilitar a pulverização,
Junto ao público, de participações acionárias no ambito do PND.

92' Atendidos os principias referidos neste artigo, o Presidente da República poderá
incluir novos meios de pagamento e formas operacionais no PIM, independentemente do prazo
a que se refere o caput."

'Art. 19. A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidõncia da
República prestara o apoio necessário ao funcionamento da Comissão Diretora do Programa
Nacional de Desestatizaçâo.'

"ArL 24. Ao gestor do Fundo Nacional de Desestatização caberá uma remuneração de
0,2% (dois dócimos por cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura de seus
custos operacionais, bem como o ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros, corrigidos
monetanamente, nue-Satírios à implantação dos processos de alienação previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de alienação de participações minoritárias, cujo valor seja
de pequena monta, a juizo do gastar do Fundo Nacional de Desestatizaçâo, poderão ser
dispensadas a cobrança da remuneração eu ressarcimento dos gastos de que trata este artigo."

Art. 2° Compete ao Ministério da Fazenda coordenar, supervisionar e fiscalizar a
execuçâo do Programa Nacional de Dcwstad7200.

Art. 3° No caso de a Comissão Diretora deliberar a dissolução de empresa incluiria no
PNID, aplicar-se-ao, no que couber, as disposições da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 4° Firam convalidados assino praticados com base na Medida Provisória n° 479, de
22 de abril& 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra Cm vigorou data de sua publicaerio.

Art. 6° Revoga-se o inciso V do art. 6° da Leio' 8.031, de Ode abril de 1990.

Brasília. 24 de	 maio	 de 1994; 173° da Indepcnclencia e 106° da República.
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Rubens Ricupero
Beni Veras

DECRETO 09 1.147 , DE 24 DR MiOn DE 1994

Institui o Dia Nacional da Botânica, declara, a
palmeira brasileira Carnaúba, planta símbolo do
Jardim Botânico do Rio de Janeiro, cria a Meda-
lha do /feri to Jardim Definiu:, do Rio de Janei-
ro, e da outras. providencias.

O Presidente da Reptiblica, no uso das atribuiçOes quelha
confere o art. 84, incisos IV e XXI da Constituicao,

DECRETA:

Art. 10 Fica instituído adia 17 de abril canoa "Dia Na
danai da Botânica", em homenagem as comemoracoes dos 200 anos do nascimento de CarT
Friedrich Phi I 1 pp soe Martins, botânico, naturalista consagrado como "Pai das Palmei
rua".

Art. 29 Fica declarada planta símbolo do Jardim Botinico
do Rio de Janeiro, a palmeira brasileira "Carnaúba", Copernicia cer1 fera.

Parágrafo único. A imagem do símbolo de que trata este ar
ti go sere' elaborada e .. divu/gada pelo Instituto Brasi leira do Meio Ambiente e dos Re=
cursos Naturais Renovaveis - MAMA, por intermédio do Jardim Botânico.

Art, 39 Fica criada a Medalha do Mérito Jardim Botânico
do Rio de Janeiro, a ser conferida a pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estran
galras que, por relevantes contribuiçoes prestados_a ama ambiental, especialmente
botânica, tenham se tornado merecedores da distinçao.

§ 10 A Medalha a quase refere o caput deste artigo, será
concedida no Dia Nacional da 0otánica, por Portaria do Ministro de Estado do Melo Am-
biente e da Amazénia Legal, mediante proposta do Superintendente do Jardim Botânico do
Rio de Janeiro, devidamente justificada, observadas as instruções de que trata o art.
69 deste Decreto.

§ 22 A concessão dg Medalha, acompanhada do respectivo
Diploma, elaborado em papel pergaminho, Mar-se-a, em sessão solene, precedida de lei-
tura das justificativas de que trata o O 19 deste artigo.

§ 390 registro dos agraciados, com as devidas Justifica
ti vas , sena fixado em livro especial, o qual devera permanecer sob a guarda da Biblia
teca Barbosa Rodrigues do Jardim Botanico do Rio de Janeiro.

Art. 40 A Medalha a que se refere o art. 30 deste Decre-
to, sere' cunhada em bronze, em forma circular, com 35rrai de diâmetro, acrestida das se
quintas características:

I - anverso - Alameda de Palmeiras;
II - reverso - Efígie do busto de D. João VI;

III - a fita sere confeccionada em tecido chamalote, na
cor verde com traço amarelo no sentido vertical, com 35mm de largura, por 40mm de al-
tura, encimada por barrete de 35rim de largura por 10mrn de altura recoberta com a mes-
ma fita;

IV - roseta - Botão circular de lOmm de diâmetro, todo
verde com frisos amarelos.

Art. 52 As despesas decorrentes deste Decreto correrão á
conta dos recursos orçamentãriOs do IRAMA.

Art. 60 O Ministério do Meio Ambiente e da Amazénia Le-
gal baixarã, no prazo de 60 dias, as instrucoes necessarias ao cumprimento deste De-
Creta.

cacio.
	 Art.. 70 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi

cia e 1069 da República.
	 Brasília, 24 de maio	 de 1994; 1732 da Independen-

ITAMAR FRANCO
Henrique Brandas, Cavalcanti

DECRETO DE 24 DE MAIO DE 1994

Delega competência ao Ministro de
Estado do Exército para aprovar
regulamentos da Força Terrestre.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VI, da Constituição, e de acordo com o
art. 12 do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967,

DECRETA:

Art. 1 . Fica delegada competência ao Ministro de Estado
do Exército para aprovar o Regulamento para os Grandes Comandos das
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Delega Competência ao Ministro de
Estado do Exército para a prática
do ato que especifica.

MARIA DELFIM BALABAN
Chefe de Gabinete

(Of. n9 47/94)
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Forças Terrestres (0-163), o Regulamento para o Alto Comando do
Exército (0-189), o Regulamento Interno e dos Serviços Gerais (8-1)
e o Regulamento de Administração do Exército (8-3), do Ministério
do Exército.

Art. 20 Serão considerados revogados, na data da publi-
cação do ato ministerial que aprovar o Regulamento para os Grandes
Comandos das Forças Terrestres, o Regulamento para o Alto Comando do
Exército e o Regulamento de Administração do Exército, os Decretos
n. 79.813, de 14 de junho de 1977, n u 50.219, de 25 de setembro de
1984, e n. 98.820, de 12 de janeiro de 1990, respectivamente.

Art. 35 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

1984.

e 106 i; da República.
ji.4 de	 maio

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lucena

DECRETO DE 24 DE MAIO DE 1994

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Gabinete do Ministro
Ato do Chefe de Gabinete

DESPACHOS

PROCESSO N° 03600 000421/94-31
Assunto Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 02 (duas) servidoras co Curso de Elaboração de
Editais de Licitação
Favorecido. Escola de Administração e Negócios . ESAD
Reconheço a lnexigibilidade de Licitação para inscrição de 02 (duas) servidoras no cursado Elaboração de
Editais de Licitação, com fundamento legal co Caput do ao 25, da Lei n°8 666/93 e em conformidde com
o Parecer da Consultoria Jurídica às Os 05 e 06

MANOEL MAGALRÃES 1:10 MELLO NETO
Secretario de Administração Geral

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação paro inscrição de 02 (duas) servidoras co Curso de Elaboraçào de
Editais de Licitação, tendo em vista o Parecer da Consultoria luddica, às lis. 05 e 06, e em cumprimento
si disposto no art 26 da Leis' 8.666/93.

Art. 40 Revoga-se o Decreto n . 89.586, de 26 de abril de

de 1994; 173 0 da Independência

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o parágrafo único do art. 84 da Constituição,e tendo em vista o disposto
no art. 12 do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967,

DECRETA:

Art. 1 . Fica delegada competência ao Ministro de Estado do
Exército para aprovar o Estatuto da Fundação Habitacional do Exército
(PISE).

Art. 2 5 Fica revogado, na data da publicação do ato ministerial
que aprovar o Estatuto dd FHE, o Decreto n . 98.044, de 14 de agosto de
1989.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 1.651, DE 23 DE MAIO DE
O MINISTRO DE ESTADO exare DA SECRETARIA DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso-de suas atribuiçãea, e considerando o
disposto co art. 15 da Lel n . 8.025, de 12 de abril de 1990, art. 13
Inciso II do Decreto n. 980, de 11 de novembro de 1993, resolves

Tornar público, para fins de ressarcimento no mds de
MAIO DE 1994, o valor da quota de cada apartamento, reeultante do
rateio das "DESPESAS ORDINARIAS DE MANUTENÇÃO" relativas as área,.
comuns, referentes ao rês de ABRII. de . 1994, conferme planilha de
custos:

Brasília, 24 de	 maio	 de 1994; 173 0 da Indepdndéncia e
106 0 da República.

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lucros

SQS 213 - Bloco "C" (03 quartos)
SOB 213 - Bloco "C" (04 quartos)
SQN 307 - Bloco -r-

Cr$	 08.858,00
Cr$	 115.043,00
Cr$	 209.133,00

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA
MENSAGEM

N° 371, de 20 de maio de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisr5na
n°503, de 2045 maio de 1994.

N'372, de 20 de maio de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
o° 504, de 20 de maio de 1994.

N' 503 0 408. de 24 de maio de 1994. Participação ao Senado Federal do Recebimento das Mensagens
SM ifs 920 104, 1070 110,40 18 de maio de 19940 SM n° 11 1, de 20 de maio de 1994.

N'401, de 2440 maio de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional de dados complementares para
compara Revisão Orçamentária para o corrente exercício financeiro.

N'402. de 24 decaia de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 505, de 24 de maio de 1994.

/4° 403, de 24 de maio de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°506, de 24 de maio de 1994.

ADVOCACIA-GERAI, DA UNIÃO
RETIFICAÇÃO

No despacho de rat1P100cto constante do processo do nr.
00401.000527/94, publicado no Diário Oficial de 18 de maio de 1994, Se
cAo 1, Página 7333, onde ao lê, CRO 1.024.773,6001am milbno,vinto e
quatro mil, setecentos e setenta e três cruzeiros reais, e sessenta
centavos', equivalente a 1.460 VRV.a. na data da emieene da proposta,
leia-se 1.020 LIRO n s, bem como onde se lê: Brasflia-DF. II de maio de
1994, /ela-se: Eires(Ila-DF, 13 de maio do 1994.

, (0f. DR 2 . 0 511.9 4/	 .	 -

Art. 20 - Este Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

ROMILDO CANH/M
(Of. 09 307/94)

Ministérios

Ministério da Justiça

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO
DESPACHO DO SECRETARIO
Em 18 de maio de 1994

Os 49/94 - Ref. Consulta MJ/IDE/ n . 02/94. Interessados: São Paulo
Alpargatas S.A, Fabrica de Tecidos Tatuapé S.A e outras. Advogados:
Dr. José Inácio Gonzaga Pransceschini e outros. São Paulo Alpargatas
S.A, Fábrica de Tecidos Tatuapé S.A, Indústria Têxtil de Salto S.A,
Sentiste - Indústria Têxtil do Nordeste S.A, Sentiste Indústria Têxtil
de Sergipe S.A e S.A Moinho Sentiste - Indústrias Gerais, formulam a
presente Consulta Prévia, com base no artigo 74, da Lei 4.137, de 10
de setembro de 1962, com a nova redação dada pelo artigo 13 da Lei n.
8.158, de 8 de janeiro de 1991, com vista a constituição de Sociedade
Anônima de capital aberto para atuar no ramo de processamento de
algodão, fiação, tecelagem e acabamento de tecidos de indigo e brins
de puro algodão e misto de poliester/algodão, além da comercialização,
importação e exportação desses produtos e suas matérias-primas, e
ainda saio, o negócio de confecções para exportação, com sede na
cidade de Osasco/SP, no endereço onde atualmente se encontra a empresa
Tatuapé. Informam que o capital social será integralizado principal-
mente pela conferência de bens de propriedade dos acionistas e que

.terá a seguinte composição quanto ao capital politieo:ALRARGATA$ 45%.
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EMPRESAS TÊXTEIS SANTISTA 45%.BANCO B.RADESCO S/A 10E. Já as ações
preferenciais, que correspondem a 444 do capital social, serão
subscritas, na sua totalidade, pelas empresas Têxteis Sentiste.
Informa, em síntese, que, em observância ao disposto nas alíneas "a . a
"d", do artigo 74 da Lei n . 4.137/62, a constituição da nova sociedade
propiciará: a) - não apenas maior competitividade do setor, como,
também, melhorará a capacidade competitiva das empresas envolvidas
(sem prejuízo da participação dos empreendimentos de menor porte e/ou
para o ingresso de novas empresas no mercado), garantindo, inclusive,
o exercício do direito de escolha dos consumidores, a preços
competitivos; b) - a nova sociedade, que se estima terá capacidade de
produção em 4,5 e 6,8 milhões de metros lineares/mês de brim 'e de
indigo, respectivamente, garantindo o atendimento de eventuais
incrementos na demanda futura (previsões para 1994/1995), aumentará,
significativamente, as exportações; c) - melhor distribuição com
racionalização do sistema produtivo decorrente do atendimento dos
clientes pelas fábricas mais próximas, com redução de custos;
d) - maior eficiência que contribuirá para produzir a baixos custos,
decorrente da redução nos custos de matéria-prima, da utilização •e
equipamentos mais modernos e hoje ociosos; e) - união de esforços no
desenvolvimento tecnológico; f) 	 - modernização dos equipamentos;
g) - diminuição dos custos fixos indiretos ("overhead"), devido à
racionalização em áreas como administração geral, sistemas,
administração de vendas e custos indiretos de fabricação;
h) - garantia	 da	 competitividade	 a	 nível	 internacional;
i) - preservação dos quadros funcionais. Acrescenta, ainda, que a
associação pretendida não promoverá alterações significativas nas
atuais estruturas de mercado, eis que a nova sociedade não deverá
representar o somatório das participações atuais das consulentes no
mercado de brins e índigo. Finalmente, afirma que não se antecipa
qualquer alteração do atual quadro de fornecedores de matérias-primas
ou dos existentes canais de distribuição, sendo mentidas,
integralmente, a configuração da estrutura comercia/ da Alpargatas e
da Sentiste, bem como suas respectivas linhas de produtos. Com  o
pedido, vieram os documentos de fls. 18/831. Foram solicitadas
informações complementares (fls. 844/847), prestadas às fls.
854/1.199). A Secretaria de Política Econômica do Ministério da
Fazenda, enviou o Parecer Técnico de fls. 1.208/1.217, concluindo que
os dados analisados não indicaram a possibilidade de importantes res-
trições à concorrência nos mercados de brim e índigo, como decorrência
da associação pretendida pelas consulentes. Observou, entretanto, que:
"é importante ressaltar que as conclusões anteriores estão
circunscritas ao item "0", ao art. 74 da Lei 4.137/62, alterado na sua
redação pelo art. 13, da Lei 8.158/91, que determina que os ajustes,
acordos ou convenções, sob qualquer forma manifestados, que possam
limitar ou reduzir a concorrência entre empresas, somente serão con-
siderados válidos desde que não impliquem a eliminação da concorrência
de uma parte substancial do mercado de bens ou serviços pertinentes.
Entretanto, não obstante o esforço dos consulentes em atender às
exigências formuladas na SPE/MF e encaminhadas A SDE/MJ, as respostas,
a nosso juízo, não atenderam integralmente o art. 13, particularmente
no seu item "b", fulcro das indagações referentes à nova sociedade. É
evidente que para que os beneficias decorrentes da nova sociedade
sejam distribuídos eqüitativamente entre os seus participantes (sócios
capitalistas/trabalhadores) de um lado, e os consumidores ou usuários
finais, do outro, é necessário o exame projetivo da sociedade criada.
Vale dizer, projetam-se balanços, contas de resultado, programas de
investimento e desenvolvimento tecnológico, etc., para se poder
avaliar prospectivamente os efeitos da fusão sob a formação do lucro,
remuneração do trabalho, impostos gerados, etc.. A ilustre Secretária
Interina, por decisão publicada no DOU de 12.04.94, As fls. 1.261,
houve por bem indeferir a consulta formulada, como medida provisória,
sob a alegação da falta de elementos constantes dos autos que
possibilitassem a formação de melhor juízo de admissibilidade, recor-
rendo, de oficio, desta decisão, nos termos do art. 21 da Lei n,
8.158/91. Também as consulentes, tempestivamente, manifestaram recurso
voluntário, autuado sob o n v GM/SAA 1.377/94, alegando, em síntese:
a) - ilegalidade da decisão prolatada, como medida provisória, já que,
à mingua de elementos que possibilitassem a formação de juízo sobre a
matéria, deveria a autoridade administrativa determinar a apresentação
das informações e documentos adicionais, e não indeferir a consulta;
b) - nulidade da decisão por falta de fundamentação, por se tratar a
hipótese de ato administrativo vinculado ou regrado; Em sua
irresignação formulam as recorrentes pedidos sucessivos, qual sejam,
de reconhecimento da nulidade do ato administrativo atacado, ou,
quanto ao mérito, a aprovação do objeto da consulta. Ofereceram,
também, desta feita perante a Secretaria de Direito Económico, em 03
de maio de 1994, memorial, no qual procuram demonstrar o atendimento
ao disposto na letra "b", do art. 74 da Lei n o 4.137/62 (fls.
1.265/72). O Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, entendeu que a
decisão da SDE, conquanto suscintamente fundamentada, louvara-se na
parte do parecer técnico emitido pela SPE acima transcrita. Recebeu,
entretanto, o recurso, por aplicação analógica do CPC, como embargos
de declaração, para determinar o retorno dos autos a esta Secretaria,
a fim de que seja explicitada, com a maior amplitude possível, as
razões do decisório. Obviamente, como já salientado na decisão
ministerial, os fundamentos do indeferimento, em caráter provisório,
têm suporte na manifestação técnica da Secretaria de Política
Econômica do Ministério da Fazenda que, embora opinando favoravelmente
à consulta, observou que (sio) "não obstante o esforço dos consulentes
em atender as exigências formuladas pela SPE/ME e encaminhadas à
SDE/MJ, as respostas, a nosso juízo, não atenderam integralmente o
Artigo 13, particularmente no seu item "b", fulcro das indagações
referentes à nova sociedade. "Entretanto, o Departamento de Proteção e
Defesa Económica, através de sua Coordenação Geral Técnica de Atos de
Concentração Econômica, apresentou o parecer conclusivo de fls.
1.230/1.259, acolhido pelo Diretor Substituto às fls. 1.260, no qual
assim se pronunciou sobre esta questão especifica: "Em que pese a
afirmação da SPE/MF, no que diz respeito ao item "b", do mencionado
artigo, lembro tratar-se de consulta mrévia cujos resultados,
objetivos e quantificáveis, dar-se-ão ao longo do tempo, a partir da
efetivação do ato. Desta forma, entende esta Coordenadora que as
informações trazidas aos autos pelas Consulentes levam-nos a concluir
que o ato preenche todos os requisitos legais acima referidos. "Assim,
apesar de as consu/entes, no entendimento da SPE/MF, não terem obtido

êxito em prestar os esclarecimentos necessários para uma completa
análise económica no que se refere ao disposto na letra "b" do art.
74, da Lei 4.137, de modo a permitir um exame projetivo da sociedade a
ser criada, tal objetivo poderá ser alcançado com uma análise ao longo
do tempo da performance da nova sociedade. Melhor resultado, pois,
poderá ser obtido na defesa da concorrência, com um acompanhamento do
desempenho da nova sociedade, baseado nas pràprias afirmações das
recorrentes no que se refere a investimentos, diminuição de custos,
melhoria de qualidade e eficiência, melhoria de produtividade,
manutenção das marcas hoje oferecidas no mercado pelas consulentes e
dos níveis de emprego, bem como os demais fatores elencados nos
presentes autos. Deste modo, e desde que as consulentes se comprometam
ao cumprimento dos pressupostos básicos adiante indicados, entendemos
sanado o vicio apontado, o que ensejaria a aprovação da consulta.
PRESSUPOSTOS BÁSICOS: 1) - remessa de relatórios semestrais, pelo
prazo mínimo de 04 (quatro) anos, contados da presente aprovação, ao
DPDE/SDE, para acompanhamento do desempenho da nova sociedade, na
forma projetada pelas conscientes nos presentes autos; 2) -
manutenção das plantas existentes;
3) - manutenção das marcas já comercializadas, sem diminuição das
opções dos consumidores; 4) - manutenção dos níveis de empregos;
5) - garantia de pleno e regular abastecimento do mercado;
6) - investimentos em melhorias tecnológicas e aperfeiçoamento dos
níveis de eficiência industrial; 7) - implementação de programa de
exportações	 face	 ao	 aumento da	 capacidade produtiva	 e
8) - demonstração da efetiva divisão eqüitativa dos benefícios
decorrentes da associação entre as associadas e os consumidores
finais. O descumprimento de qualquer um dos compromissos a serem
implementados, como pressupostos básicos que autorizaram a aprovação,
deverá implicar na imperfeição do objeto da consulta, o que ensejará a
sua revisão. É o que nos cumpre esclarecer. A superior apreciação.

00011300 JANOT MONTEIRO DE BARROS
(06. n9 268/94)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Panca
PORTARIAS DE 3 DE MAIO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990, ouvida a Comissão Consultiva para
Assuntos de Segurança Privada, instituída pela Portaria nv 073, de
25/02/91, resolve aplicar penas de multas às empresas abaixo
relacionadas, reajustadas conforme o artigo 90 da Lei n. 8.177, de
1. /03191, por infringirem os dispostos no inciso II/ do artigo 83 da
Portaria 91, de 21/02/92.

59 473 - EMPRESA TRANSFORTESUL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LIDA, CGC n2
92.805.290/0002-40, sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL, 40 MVR.S,
conforme consta no Processo nv 08200-15122/93;

99 474 - PLANETÁRIA DE VIGILÂNCIA LIDA, CGC n . 87.707.139/0001-58,
sediada no Estado do RIO GRANDE CO SUL, 15 MVR'S, conforme consta no
Processo n . 08430-6157/93;

N9 475 - RAUL SILVE/RA MADRUGA 6, FILHO LTDA, VIGILÂNCIA PARTICULAR DE
LIVRAMENTO, CGC n. 89.694.327/0001-14, sediada no Estado do RIO GRANDE
DO SUL, 40 MVR's, conforme consta no Processo n . 08200-0459/94;

59 476 - SERVICON - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LIDA, CGC n.
89.540.223/000/-55, sediada no Estado do R/0 GRANDE DO SUL, 20 MVR'S,
conforme consta no Processo n . 08430-8760/93;

69 477 - SELES - SERVIÇOS 	 DE	 VIGILÂNCIA	 LTDA,
29.259.694/0008-34, sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL,
conforme consta no processo n . 08430-0490/94;

N9 478 - VSG - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EM GERAL LIDA, CGC n.
31.276.470/0001-06, sediada no Estado do ESPÍRITO SANTO, 40 MWS,
conforme consta no Processo n . 08285-4020/93;

N9 479 - TRANSGUARDA SERGIPE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA,
CGC n. 13.071.808/0001-01, sediada no Estado do SERGIPE, 15 MVII'S,
conforme consta no processo n . 08520-2972/93;

NO 480 - EMPRESA DE SEGURANÇA BANCÁRIA RESILAR LTDA, CGC nv
60.659.430/0001-41, sediada no Estado de SÃO PAULO, 10 MUS, conforme
consta no Processo n. 08501-1230/93;

5;9 481 - EMPRESAP - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LIDA, CGC n.
05.971.908/0001-66, sediada no Estado do PARÁ, 20 MVR'S, conforme
consta no Processo n. 08200-14670/93;

NA 482 - AESVES - CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LIDA, CGC n.
31.752.090/0001-09, sediada no Estado do ESP/RITO SANTO, 03 MOR'S,
conforme consta no processo n. 08285-3559/93;

NA 483 - SJOBIM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LIDA, CGC n. 62.552.708/0003-74,
sediada no Estado do PARANÁ, 20 MVR'S, conforme consta no Processo
5/me;

N9 484 - SENTINELA VIGILÂNCIA S/C LTDA, CGC n. 77.457.653/0001-29,
sediada no Estado do PARANÁ, 11 MVR'S, conforme consta no Processo na
08385-5650/93;

NO 485 - SABER - VIGILÂNCIA S/c LIDA, CGC n o 85.446.813/0001-62,
sediada no Estado do PARANÁ, 11 MVR'S, conforme consta no Processo os
08386-1682/93;

CGC	 N.
20 MVR'S,
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te 486 - StaVITRAN - VIGILAMCIA Z TRANSPCMTN DR VALOARS 121A, Ctle no
1/.140.134/0001-16, *odiada no lotado do ESPIO/TO SAPTO, 20 XVII 8,
contorne embata no Precavo, n o 08281-5421/41,

N9 - EFAVZ - &ECOL.% Dlt IORMACk/ R APtmrtiÇoAntatO Dg IMULANTItli
MU, CGC No 42.049.111U/004 1 -6i, ~tad* nu Pelado do Aro ~ror nu
SUL. 10 SOVA 5, contorne conote ao procvlie. n o 071430-01221191;

219 418 - PNOTIORIL - VIGILANcIA culpem LTDA. CGC ne
112.11/0.228/0001 -38, sediado no Ratado do RIG "ume PO SUL, 10 Reit 8.
contos,* croata no Procosso ao 04143d-110511/931

N9 41111 - ESCOLA De MOUCA° D g VIGILANTZE 1N/IRIORANA LTDA. CGC no
91.007.742110001-811, ~lodo no Optado do IMO GRAND' DO SUL, IS NVIr8.
contorna consta no protneso no 06410-8175,935

N9490 - EXPRIMA TOUSPORTASUL SERVIÇOS DE SeGUOANÇA L/101, COC no
92.805.290/0001-40, 'odiada no Estado do RIO GRANO& DO SUL, 20 NVP'8,
contorne consta no Processo no 08100-19126/93i

559 491 - VIGILANCIA 100058 LEOA, CGC no 90.295.1011/8001-12. sediada no
lotado do R10 GRANDE 50 SOL. 20 EVR 8, contorne cocote no •rodesso n3
011200-111229/93i

89 492 - sst.tec VIGILMICIA ESPECIALIZADA LIDO., COC no
92.653.666/0001 -62. ~Ioda no Estado do RIO GRANDL CO SUL. 20 EVO'S.
conforma consta no ',recearia no 011430-1121193;

*o 4113 - ORINRAPOIL - 05GA1111.900 NRASILIIPA De 188GDRANÇA 111SPECIALI5ADA
LEOA, CCC mo 34.626.902/0001-10, mediada ao lutado do PARA. 20 Av* 5,
contorne caneta no Pronome no 05200-0204/94:

119 494 - SINVINORTI ADNINISTRADORA DE SERVIÇOS DE viCzEkcia LIDA, CGC

A' 15.309.481/000146. sediada no Estado do PARA. 11 Mil•8, contorna
consta no peai-Immo n o 011200-15817/113;

NO 495 - SACO - SERVIÇO DE VIGILANCIA I EMOURANCA LTDA. 02C no
115.287.232/0001-59, imitada no Catado de 8A551A CATARINA, OS 1IVIC8,
contorne consta no Preces.. O 084110-3062/91,

NO 4116 - ESCOLA tie emoção DE e:atuirás RZAL LTDA. CGC no
43.244.$59lØ003-3, sediada No Estado do RIO GRAmDC DO SUL, 20 ROR 5,
contorne consta no PrOCINSIO ft. 08200-174116M •

to 4112 - RUDDIPt - ClaTI0 Da mamou EX 88GEMUOW,A LIDA, COC no
84.300.833/000s-o3, 'adiada no Estado do RIO GRANDS DO SOL, 15 5E5'8.
contorne consta no posemo no 08430-1161111/93.

OURO 8*51108A Ve SARROS
not. n9 433/941
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1o/din .:avo? ratifico a contrataçou da rima ler -Industrto eroalleira
do Filmes 8/A, com respaldo no Artigo 26 da Lei ne 1066/93, e luz do
paracer conclusivo da Conoulturia Jurídica do NinIstorto da Justiça.

AJO CiCERO CO MORAES atum

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comuhicações oficiais abordado
de forma simples c didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processo legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.

Preço: CR$ 2.450,00 sujeito a
majoração, Sem aviso prévio.

Não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasile', DF

••



7678	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL, 	 N? 98 QUARTA-FEIRA, 25 MAI 1994

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO N . : 10768.004583/94-74
INTERESSADO: DAMF/RJ e LIS Editora LTDA

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a assinatura
da Revista LTR e Suplementos trabalhistas e tributário, para o período
de janeiro a dezembro de 1994, no valor de CR$ 1.603.650,08 (hum
milhão seiscentos e três mil seiscentos e cinquenta cruzeiros reais e
oito centavos), equivalentes a 1.274,64 URV's, com fundamento no inciso
X, art. 25 da Lei n . 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único
do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do
presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOAQUIM VIANNA
Delegado/DAMF/RJ

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAN n . 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 25, do Delegado de
Administração deste Ministério no Rio de Janeiro.

Brasília, 24 de maio de 1994

MARCOS ANTONIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO 94 . : 11080.004483/94-01
INTERESSADO: DAME/RS e Cia. Riograndense de Telec. - CRT

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a aquisição
de terminais telefônicos para os órgãos deste Ministério, neste Estado,
no valor total estimado de CR$ 51.260.567,95 (cinquenta e um milhões,
duzentos e sessenta mil, quinhentos e sessenta e sete cruzeiros reais
e noventa e cinco centavos), correspondentes a 30.212,10 unve, com
fundamento no . caput", art. 25 da Lei n. 8.666/93, atendido ao disposto
no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista
o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei fl° 6.666/93 e art. 2° da Portaria SÃO n . 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 08, do Delegado de
Administração deste Ministério no Rio Grande do Sul.

Brasília, 24 de maio de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

(Of. n9 111/941

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

ATO DECLARATORIO N9 67, 01 24 DE MAIO DE 1994

O SEcRETÀRIO DA RECEITA PEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 20, s 5., da Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de
1991,

Declara a expressão monetária da UFIR diária para os dias 26
e 27 de maio de 1994:

DIA

26/o5/94
	

994,83
27/05/94
	

1.011,93
OURES DE AZEVEDO ESSES FILMO

-for . H9 1.071/94)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
PARECER NORMATIVO NO 5, DE 24 DE Illairt DE 1994

07 ZO 0900
ASSUNTO Parecer Normativo e Mn Declaratono Normativo eficama

temporal

O Parecer Normativo es Ato Declaratorio Normativo, por
serem atos interpretativos, possuem natureza declaratona.
retroagindo, sua duma, ao momento em que a norma por
eles interpretada começou a produzir eleitos

Sua normatividade funda-se no poder vinculante do
entendimento neles expresso

Examinam-se, nesta oportunidade. o Parecer Normauvo e o Ato Declaratário Normativo
no que concerne ao aspecto relativo ao momento a partir do qual teci inicio a produção dos efeitos que
lhes são proprios

2 A necessidade de proceder a uma definição objettva a tal respeito unpõe-se em razão do
entendimento. ora emergente, segundo o qual, por serem, aqueles dois instrumentos, atos de natureza
normativa, estariant aptos a produzir, tão somente, efeitos "ex-nono. ou seja, a partir de sua publicação.
vedada, em consequência, sua aplicação retroativa

3 Inimalmente, e de toda conveniência ter presentes os motivos que presidiram a instituição
do Parecer Normativo e do Ato Declaratário Normativo, como primeiro passo para a adequada
compreensão de suanatureza e de seus efeitos juridicos

4	 O Decreto n° 63 659. de 20/11/68, transformou a Direção-Geral da Fazenda Nacional na
atual Secretaria da Receita Pedem) (art dotada de estrutura básica sistêmica (ara 4°), como extinção
dos antigos Departamentos de Rendas Internas, de Rendas Aduaneiras, do Imposto de Renda e de
Arrecadação lati (a') e com a redistribuição. por ato do Ministro da Fazenda, dos respectivos serviços
cos órgãos integrantes da nova estrutura lati 8°).

5 Tendo em vista a criação da Secretaria da Receita Federal, pelo mencionado Decreto n°
63 659168, e a edição de seu Regimento Interno pela Portada n° G13-18, de 23/01/69. centralizando na
Coordenação do Sistema de Tributação o exereteio da atividade de interpretação da legislação fiscal foi
expedidos Instrução Normativa n° 9, de 06/10/69, que revogou "as decisões proferidas em processos de
consulta até a publicação deste ato, por autoridades subordinadas, inclusive as exaradas pelos Diretores e
chefes de repartições dos extintos Departamentos de Rendas Internas, do Imposto de Renda e Rendas
Aduaneiras"

6 A revogação de decisões operada pela IN s' 9/69 teve por propósito "evitar divergências
de oncntação e tratamento diferente de situações idénticas nas consultas formuladas pelos contribuintes".
expressão textual constante do preâmbulo da Instrução Normativa n° 26, de 25 05 70. que "Estabelece
normas sobre as decisões proferidas pelos orgãos da Secretaria da Receita Federal, em consultas
formuladas sobre a interpretação da legislação tributaria"

7 Com vistas a implementação do objetivo de uniformizar a interpretação da legislação
tributana no âmbito da Secretária da Receita Federal, que era, em última análise, o que colimava a IN n°
9169, estabeleceu, a referida 04 n° 26/70, que nenhum órgão da mesma Secretaria poderia proferir
decisões em consultas sobre aquela interpretação sem prévia orientação da Coordenação do Sistema de
Tributação, a qual seda prestada subo forma de Parecer Normativo

8,	 Observe-se, a respeito que, posteriormente, o Decreto n° 70.235, de 06/03/72, ao
disciplinar o processo de consulta, incorporou a norma da IN 26/70, a que se fez referência no item
precedente, dando-lhe, inclusive, maior abrangência, na medida em que estabeleceu, em seu art 54,
inciso I, alises "a". que a decisão de primeira instância no referido processo. de competencia dos
Superintendentes da Receita Federal, deveria atender á orientação emanada dos elo normativos da
Coordenação do Sistema de Tributação

9 Quanto ao Ato Declaratário Normativo, a possibilidade de sua expedição encontra-se
prevista no nem II da Instrução Normativa SRF n° 034, de 18/09/74, para o caso em que a canseira
versar sobre matéria que já tenha sido objeto de decisão por parte da Coordenação do Sistema de
Tnbutaçâo. cabendo-lhe prestar onentação destinada a explicitar o entendimento dos dispositivos
envolvidos

10 Esclareça-se, neste ponto, que, muito embora o item 11 da IN n° 034/74 se tenha referido
ao instrinnento por ele criado como "ato declaratório", deve-se considerar que todos os atos da espécie.
expedidos por esta Coordenação (hoje Coordenação-Geral do Sistema de Trtbutação), o fome,
invarMvelmeme, sob a denominação de "Ato Declaratorio (Normativo)", dado que. em razão de sua
natureza, acham-se eles compreendidos entre os atos normativos de que trata o retromencionado an 54,
inciso 1, alinea "a", do Decreto n°70 235/72
II Indubitavelmente, o Parecer Normativo e o Ato Declaratário Normativo possuem em
comum, essencialmente, a caractenstica de serem, ambos, instrumentos atreves dos quais se veicula a
interpretação adotada pela Secredria da Receita Federai no tocante a matéria atinente aos tributos por

ela administrados

12 Por serem de carater Interpretativo. reportam-se a normas integrantes da legislação
tributaria a eles preexistentes, limitando-se a explicnardhes o sentido e a fixar, em relação a elas. o
entendimento da administração tributária

Muito embora se incluam entre os atos normativos, o Parecer Normativo e o Ato
Declaratorio Normativo não possuem. todavia, natureza de ato constitutivo. uma vez que não se
revestem do poder de criar, modificar ou aminguir relações jundico-tnbutarias, em razão, precisamente.
de seu carater meramente interpretativo

14 Como se sabe, os atos constitutivos produzem efeitos "ex num". dal por que o Codigo
Tributado Nacional (Lei n° 5172. de 25110/66) estatui, em seu an 105, que "A legislação tributaria
aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes ". numa reafirmação do principio
de que a regra. no tocante a atos de natureza conslitutiva, e a irretroatividade O mesmo Código.
entretanto, em seu an 106, inciso 1, contem norma excepcionante a esse respeito, por força da qual a lei.
quando expressamente unerpretariva, deve aplicar-se nota ou fato preterito em qualquer caso
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15 A hipótese de retroatividade contemplada pelo art 106. I. da ('TN, como se evidencia, e
calcada, exatamente, na arcunstáncia de que o ato Interpretanvo, ainda que a nivel de lei - que e o ato
constitutivo par excelência baque, face ao objetivo a que visa atingir. necessanamente reportar-se, em
termos de aplicação, á data em que nato interpretado começou a produzir efeitos, sendo, ponanto, sua
eficácia, "ex-tune"

16 Por não se caracterizarem, pois, como atos constitutivos, o Parecer Normativo e o Ato
Declaratório Normativo, por via de consequência, possuem natureza deelaratona - não sendo demasiado
lembrar que é da essência dos atos declaratórios a produção de efeitos retroativos -, salientando-se. por
oportuno, que sua normatividade, por tal razão, tem por fundamento não o poder de criar norma, que
não possuem, mas, sim, o poder vinculante do entendimento interpretativo neles expresso, o qual, alias,
próprio dos atos praticados pela autoridade administrativa nauta de suas atribuições legais

17	 A vista do exposto. resulta, em smtese, que

a) o Parecer Normativo e o Ato Declaratorio Normativo não possuem natureza
constitutiva.

b) como atos rnterpretativos que são, não tdm o poder de Instituir normas. Umnandase a
explicitar o sentido e o alcance das normas integrantes dos atos constitutivos que interpretam.

c) por possuirem natureza declaratória, sua emacia retroage ao momento craques norma
por eles interpretada começou a produzir efeitos.

dl sua normatividade funda-se no poder montante do entendimento neles expresso em
relação aos orgàos da administração tributaria e aos sujeitos passivos alcançados pela orientação que
propiciam

À consideração supedor 	
UEITOR TEIXEIRA DE ARGOLO

Assessor

Aprovo

Publique-se e, a seguir. encaminhem-se copias ás Superintendências Regionais da Receita
Federal para conhecimento e ciência dos demais órgãos subordinados

ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
Coordenador-Geral

COE. 09 229/941

Coordenação-Geral de Tecnologia e de Sistemas de Informação

ATO DECLAPATORIO N9 2, DE 11 DE MAIO DE 1994

O Coordenador-Geral de Tecnologia e de Sistema, de Infor-
mação, no uso de suas atribuições e face As recentes alterações promo-
vidas na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM/SH), declara:

Para efeito de preenchimento dos itens 42 e 43, quadro 10 do
Anexo II da Declaração de Importação, deverá ser observada a tabela de
unidade de medida anexa ao presente ato.

2. Ficam revogados os Atos Declaratõrios CIEF nu 02 e 01, de 24
de abril de 1992 e 5 de abril de 1994, respectivamente.

3. Este ato entra em vigor a partir de sua publicação.

ANTONIO POMPEU DE CAMPOS

TABELA ANEXA

9810/ SN
	

UNIDADE
0101.11.0000 a 0106.00.0100

	
CABEÇA

0106.00.0300 a 0106.00.9900
	

CABEÇA
0301.10.0000
	

HOMERO
0407.00.0101 a 0407.00.0299

	
DÚZIA

0408.99.0101 a 0408.99.0199
	

DÚZIA
0510.00.0200
	

GRAMA
0901.11.0100
	

SACA
2201.10.0100
	

LITRO
2202.10.0100 a 2202.10.9900

	
LITRO

2206.00.0100 a 2207.20.0199
	

LITRO
2208.10.0101 a 2208.10.0199

	
LITRO

2208.90.0100
	

LITRO
2209.00.0101 a 2209.00.0200

	
LITRO

2402.10.0100 a 2402.90.0399
	

MILHEIRO
2709.00.0100 a 2710.00.0201

	
M.

2710.00.0301 a 2710.00.0599
	

Ma
2710.00.9901 a 2710.00.9906

	
M.

2716.00.0000
	

KW/HORA
2843.10.0100 a 2843.90.9900

	
GRAMA

2844.30.0100 a 2844.30.0299
	

GRAMA
2936.26.0100 a 2936.26.9900

	
GRAMA

2936.29.0301 a 2936.29.0399
	

GRAMA
2937.10.0100 a 2937.99.9900

	
GRAMA

2938.90.0200
	

GRAMA
2939.60.0200
	

GRAMA
3001.90.0200
	

GRAMA
4011.10.0100 a 4012.20.9900

	
HOMERO

4013.10.0000 a 4013.90.0000
	

NUMERO
4015.11.0000 a 4015.19.9900

	
PAR

4203.21.0000 a 4203.29.9900
	

PAR
4401.10.0000
	

M.
4401.30.0000 a 4403.99.9900

	
M.

4406.10.0000 a 4408.90.0399
	

N,

4409.10.0300
4409.20.0300
4410.10.9901 a 4410.10.9999
4410.90.9901 a 4410.90.9999
412.11.9900
412.12.9900
412.19.9900
412.21.9900
412.29.9900
412.91.9900
412.99.9900
418.30.0000
420.90.0100
421.90.0600
115.20.0000 a 6116.99.0000
401.10.0100 a 6405.90.9900
502.00.0100 a 6504.00.9900
505.90.0100 a 6506.99.0000
908.10.0100
908.90.0101 a 6908.90.0199
003.11.0201 a 7003.11.9900
003.19.0201 a 7003.30.0000
004.10.0201 a 7004.10.9900
004.90.0201 a 7004.90.9900 .
005.10.0201 a 7005.10.9900
005.21.0201 a 7005.21.9900
005.29.0201 a 7005.30.9900
006.00.9901 a 7008.00.9900
016.90.9900
101.10.0000 a 7102.39.9900
103.10.0205
103.10.0801 a 7103.10.0802
103.10.1001 a 7103.10.1099
103.91.0100 a 7105.90.0000
108.11.0000 a 7108.20.9900
110.11.0000 a 7110.49.0000
113.11.0000 a 7114.19.9900

7114.20.0200 a 7116.20.9900
7118.90.0100
7302.20.0000
7321.11.0100 a 7321.83.0000
8210.00.0100 a 8210.00.9900
8212.20.0100
8402.20.0100 a 8402.20.0200
407.10.0000 a 8408.90.0000
411.11.0000
411.12.0000
4/1.21.0000
411.22.0000
411.81.0000
411.82.0000
414.30.0100 a 8414.80.0499
414.80.0701 a 8414.80.0799
418.10.0100 a 8418.29.0000
418.50.0101 a 8418.50.0199
418.69.0200
4/8.69.0600
422.11.0000
426.12.0100
426.41.0100
427.10.0100 a 8427.20.9900
427.90.9900
429.11.0000 a 8429.40.9900
429.51.0200 a 8430.20.0000
430.50.0200
430.61.0000 a 8430.69.9900

8432.10.0100 a 8432.80.9900
8433.11.0000 a 8433.60.9900
8437.10.0000
442.10.0000 a 8442.20.0100
443.11.0000 a 8443.50.9900
444.00.0100 a 8448.11.0200
448.19.0201 a 8448.19.0203
448.19.9900
449.00.9900
450.11.0100
450.12.0100
450.19.0100

8451.21.0100
8452.10.0000 a 8452.29.9900
8456.10.0100 a 8465.99.9900
8467.11.0100 a 8467.89.0000
8469.10.0100 A 8472.90.9900
8473.10.0000 a 8473.21.0000
8473.29.0200
8473.30.0100 a 8473.30.1100
8507.20.0100 a 8507.40.9900
8508.10.0100 a 8508.80.9900
8509.10.0000 a 8509.80.9900
8510.10.0000 a 8510.20.0200
8510.90.0102
8517.20.0000
8517.40.0100
8517.82.0100
8517.90.0301 a 8517.90.0399
8519.10.0000 a 8521.90.0000
8523.13.0301 a 8523.13.0303
8523.20.0101 a 8523.20.0199
8524.23.0401 a 8524.23.0403
8525.20.0105
8525.30.0000
8527.11.0100 a 8527.39.9900
8528.10.9900
8528.20.9900
8529.90.0400
8540.11.0000 a 8540.89.9900
8541.10.0100 a 8542.90.0200
0601.10.0000 a 8606.99.9900

M,
M.
M.

Ma
M.
R,
M.
M.
14,
Na
M,
M,
M,
PAR
PAR

NÚMERO
HOMERO

14,
M.

M.
R.
M.

Ma
H.
M.
M.

GRANA
GRAMA
GRANA
GRAMA
GRAMA
GRAMA
GRAMA
GRAMA
GRAMA
GRAMA

NÚMERO
nonno
NÚMERO

MILHEIRO
NÚMERO
NÚMERO
NÚMERO
NÚMERO
NÚMERO
NÚMERO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NÚMERO
MURRO
NUMERO
NÚMERO
NUMERO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO
9Cffino
HOMERO
NUMERO
NÚMERO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO

NUMERO
NÚMERO
NÚMERO

ÚMERO
NUMERO
NUMERO

ÚMERO
NÚMERO

ONERO
NÚMERO

ÚMERO
ÚMERO

MILHEIRO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO
NÚMERO
NÚMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
NUMERO
HOMERO



8609.00.0000 NUMERO
8701.10.0100 a 8707.90.9900 NUMERO
8709.11.0100 a 8709.19.9900 NÚMERO
8711.10.0100 a 8713.90.0000 NUMERO
8715.00.0100 NUMERO
8716.10.0000 a 8716.80.9900 NUMERO
8801.10.0100 a 8802.50.0000 NÚMERO
8804.00.0100 NUMERO
8901.10.0000 a 8907.10.0000 NUMERO
8908.00.0100 NUMERO
9001.30.0000 NÚMERO
9001.40.0100 a 9001.50.9900 PAR
9002.11.0000 a 9003.19.9900 NUMERO
9004.10.0000 a 9004.90.0100 NUMERO
9004.90.9901 a 9005.80.9900 NUMERO
9006.10.0000 a 9006.69.0000 NÚMERO
9007.11.0000 a 9007.29.9900 NÚMERO
9008.10.0000 a 9008.40.9900 NÚMERO
9009.11.0000 a 9009.30.9900 NUMERO
9011.10.0000 a 9011.80.9900 NUMERO
9012.10.0000 NUMERO
9021.50.0000 NUMERO
9022.11.0100 a 9022.11.0800 ÚMERO
022.19.0100 NUMERO
022.21.0100 A 9022.90.0200 NÚMERO
022.90.0600 NUMERO
025.11.0100 NÚMERO
025.19.0100 NUMERO
026.20.0100 A 9026.20.0200 NUMERO
028.20.0100 A 9028.20.0200 NUMERO
101.11.0101 A 9109.90.0000 NUMERO
113.10.0000 GRAMA
113.90.0400 A 9113.90.0500 GRAMA
201.10.0000 A 9205.90.9900 NUMERO
207.10.0101 A 9208.10.0007 NUMERO
302.00.0100 A 9302.00.0209 NÚMERO
501.00.0101 NUMERO

Observação: Para as mercadorias classificadas em códigos NBMISH nao
constantes desta tabela, deixar em branco os itens 42 e 43, quadro 10
do Anexo II da DI.

)Of. n9 1.032/94)

Superintendência Regional da Receita Federal

32' Região Fiscal

DESPACRoS

Banco Central do Brasil: 27.05.94, a partir das 17:30 horas;

	

- Data de emissão	 01.06.94
- Data da liguidaçao financeira: 01.06.94;
- Características da emiasao:

	

,%r,N2rio	 Nominal Resgate
Valor	 Data do

Valor
Atualização

Básico	 Nominal
CR$ 1,00

NTN-H	 3 MESES	 951,1140
	

1.000
	

01.09.94
	

IR
NTN-H 12 MESES	 833,3333

	
1.000
	

01.06.95	 IR
NTN-H 24 MESES	 717,2061

	
1.000
	

01.06.96
	

IR
24 MESES	 813,7314

	
1.000
	

01.06.96
	

CAMBIO

2. Serão aceitas todas as propostas que apresentem preço
unitário mão inferior ao Indicado no quadro acima.

3. Não ae aplica neste leilào o disposto no parágrafo 10, da
Portaria DTN ne 1.572/91.

4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao.
MURILO POR/IR:AL FILHO

(Of. 119 64/94)

SUPERINTENDÉNCIA DE SEGUROS PRWADOS

Departamento de Controle Econômico

POPTARIA (S., 7, DL 16 PE MATO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando ua
competãnmia delegado pela Portaria SUSEP no 054, de 16 de marco de
1994, do SVPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENGIA DE SEGUROS PRIVADOS,e ten
do er, vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21 de no
"cobre de 1966, .. o qao ao6eta do processo SUSEP 50 005-266/94,reõohm:

Aprova, a alteração introduzida no artigo 40 do Estatuto
SOci, 1., EYOEI DO BRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS, com sede na cidade
ae São Paulo-SP, relativa ao aumento de meu capital social de CR$ ...
CP$ 155.560.000,00 (cento c cinquenta e cinco milhões, quinhentos e
sessenta mil cruzeiros reais) para CRS 3.920.000.000,00 (très bilhões,
novecentos e vinte milhões de cruzeiros reais), mediante a apropriação
de parte da corraoão monetária do capital, contorne deliberação de
seus acionistas em Assembléias Gerais Ordinãria e Extraordinária reall
zadas cumulativamente co 11 de março de 1994.

00110 FERNANDO MOURA VIANA

Título Prazo a
Vencer

7680	 sEçÃo
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Processo n9 10320.000067/94-1e

RECONHEÇO a inexigibi/idade de licitação para a contratação
de aerviço, com renovaçãO de assinaturas com a empresa Informações
Objetivas e Publicações Jurídica. Ltda - I08, no valor total de Cr$
1.267.688,17 (hum milhão, duzentos o seimenta o seto loil, 80i$057Dt0$
oitenta e oito cruzeiros reaja e dezessete centavo.), dom fundamento
no "capeta do artigo 25 da Lei n° 8.666/93, tendo em vista que o
Presente processo foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fa-
zenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração da Sr . Superintendente da Raceita Federa/ -
3 . RF, para ratificação do ato que trata o artigo 26 da Lei 8.666/93 e
posterior encaminhamento à Secretaria da Receita Federal para fins de
publicação no Diário Oficial dá União.

DAVI RI1,EIP1 DE (41,m(PA
ueleaado ,d PE La,

AUT,ZPIEACAO DE PPSPESA 0v /94

RATIFICO a deciaão do Delegado da Receita Federal em São
tuia - MA, exarada às fls. 06, referente à autorização de despesa com
inexigibilidade de licitação, fundamentada no °Caput"do artigo 25, da
j35 8.666/93, para renovação de assinaturas junto à IrD - INFOR-
MAÇÕES OBJETIVAS E PUBLICAÇÕES JURID/CAS LTDA, nos termos do artigo 26
da referida Lei.

haDJA PCDR/GUES POIT6e
Superintendente

(Of. no 1.032/94)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
;ORTARIA Na' .1, 10 z3 DL MAIO DE 1994

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuiçaes, e tendo em vista as condições gerais da oferta de
títulos públacoc previstaa na Portaria DTM no 1.572, de 07 de
novembro de 1991, torna públicas as condições especifica, a serem
observadas na oferta pablica das Notas do Tesouro Nacional - NTN,
séries abaixo especificadas, cujos caracteristitas estão de,(tuidas no
Decreto n 2 1.139, de 11 de maio de 1994:

- Data do recebimento das propostas e do lailas: -Z7.05.94;
- Hora limite para entrega das propootas: 11:30 noras;
- Data e hora da divalgaçâo do resultado do leilão pelo

ME/ DO NRASTL - COMPANH/A DE SEGUROS
C.G.C. Mr. 61.383.576/0001-70

Ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, realizadas em
11 de março de 1994.
DATA, HORA E LOCAL: Aos onze dias do mas de março de um mil novecentos
e noventa e quatro, as 10:00 horas, na sede social à Av. Paulista, 475
- 160. andar, nesta Capita/. CONVOCAÇãO: Pelo edita/ de convocação
publicado no Diário Oficial do Estado e no jornal Gazeta Mercantil,
das dias 02, 03 e 04 de março de 1994, do seguinte teor: "HYOE/ DO
aRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS. C.G.C. 61.383.576/0001-70. ASSEMBLEIAS
GERAIs ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. São convocados os Senhores
Acionistas da KYDEI DO BRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS, a se reunirem em
Asaeablaia Geral a reflizar-se no dia 11 de março de 1994, às 10:00
horas, à Av. Paulista nr. 475 - 1 40. andar, nesta Capital,a fim de.
discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia: I -
Ordinariamente: a) Leitura, discunsão e votação do Relatório da
Diretoria, Balanço p, trimonial e Demonstrações Contábeis em 31 de
dezembro de 1991; b n Eleição dos membros da Diretoria, bem como
fixação de seus how...h-Soe: c) Aprovar a correção da expressão
monotária do capital social: d) Outros assuntos de interósse da
Sociedade. IS - Extraordinariamente: a) Incorporação ao Capital Social
do montante existenta na conta Reserva de Capital, com a consequente
alteração do artigo 4a. dos Estatutos Sociais; b) Outros assuntos de
drteresse da Sociedado. 1.áo Paulo, lo. de março de 1994. SHUSAKU
hOGUCHI - Diretor Presidente". QUORUM DE INSTALAÇÃO: Obtido quorum
/eaa(, zonforme 4 sidaturas apostas no Livro de Preeença de
Acionistas. COMPOSIÇÃO DA MESA: ahusaku Noguchi - Presidente e Kuniaki
&impei - Secretário. ESCLARECIMENTOS SOBRE MATÉRIAS RELATIVAS À AGO:
Disso e Sr. Prenidente que se achava presente o Sr. José Rojo Alonso,
contador com registro no C.R.C./SP Nr. 32.722, sócio responsável da
'Orna Alonso, Barrette a Cia. Auditores Independentes, contratada para
proceder a auditoria da seguradora e que permaneceria à disposição de
todos para prestar quaisquer esclarecimentos profissionais. Informou,
ainda, que os Livros da sociedade permaneceriam sobre a mesa à
disposição dos senhores acionistas. Disse ainda o Sr Presidente que a
partir de 01.08.93, através da Lei nr. 8.697 de 27.08.93, o Cruzeiro
Real (CR$) foi instituido como nova unidade monetária brasileira em
substituição ao Cruzeiro (Cr$), equivalendo a Cr$1.000,00, estando
desde aquela data convertida a expressão do capital social de
Cr$155.560.000.000,00 para CR$155.960.000,00, com consequente
grupamento do ações. Prosseguindo, o Sr. Presidente submeteu a
apreciação dos senhores acionistas, o Relatório da Diretoria, Balanço
Patrimonial e Deronstaições Contábeis. O teor do Relatório da
Diretoria cotava assim redigido: "Relatório da Diretoria: Senhores
Acionistas: Lm cumprrnento as disposições legais e estatutárias, a
Diretoria da Kyoei dn arasil - Companhia de Seguros, vem submeter a
de/iberaças. das Sensores Acionistas, o Balanço Patrimonial e as
Demonstrações Contateis, relativos ao exercício encerrado em 31 de
dezenbro de 199a, publicados no Diário Oficial do Estado e no jornal
Gazeta Mercantil, no dia 16 de fevereiro de 1994, bem como parecer dos



Capital Social de Ma 155.560.000,00 para co$3.1no.000.000,00,
mediente a melpão dm 752.868.000 do .0~ ordinárias, nominativas
valor de CISMO cada uma, a serem distribuidas • titulo els
bonificação, na proporção Me nelmero da põem anteriormenta possuídas,
aos o aproveitamento do saldo da conte ~erva da Correção Matutaria
do Capital ~lindo no montante de CR83.764.440.000,00. Aprovado
também o aumento do destaque do capital acatai da CR$270.000,00 para
carno.000.00mo para ~rpao do planos do Providencia Privada
Aberta, dividido se partas iguale para ponho e renda.
Conepuentamente, o artigo 40. dos Estatutos Sociais passará • tia a
eapinta pipilo: • Artigo 4e. - O Capital Social 4 de
cas3.520.000.000,00 (três bilhões a novecentas e vinte ailhões de
cruzeiros reais) dividido se 784.000.000 (sotecentea • oitenta •
quatro mIlhnee) de ~Ma ordindriaa, nominativas de caos,00 (cinco
cruzeiro. pain) cada una, no qual* ad poderão ~tentear &a pessoas
aio lupa:lidam por lei. Parágrafo adoce - Do Capital Social é feito
~tapa de CR8130.000.000,00 (conto e trinta nina!~ de mateiros
~is) pra operação da planes de Previdência Privada Aberta, dividido
em partes Iguais para poodlio • remela*. nomearreerom Nada mala
havendo • tratar me ralação à outras apenas de Interagem social •
~a qualquer manifeetaçao doe acionistas, o Sr. Presidenta =mandei
os Umbela= pelo tampo necesmirlo á lavrature da prognata ata, a mal
depois de lidai • amorada, foi assinada por todos os presentes. MS
Paulo, 11 de sarça da 1954. em) Sbusals lloguchl - Presidente. ~lati
Sapal - Secretário • na acionista* itypi Ninei Noas Xabuniki
Raisha - p.p. Mitauo ~ano, ~mo Ramd -p.p. ~~~ Moguchi f ~ai
leuilding Itabuabiki Ranha-p.p. ammeaku Nopohl, 8humaku ensaiei, ;coai
do brasil 8/A Eppendimentoe Imobiliários-1So ~tome, Agro Pecuária
r. rapaste Ltde -nal Mana, ~afalai limpei, Takamt atada", ~ar
Midafual Fugi. Paulo Shoki ~ri, Enchi leobe, aldeai Okamoto, Jorge
Iguchi, tatuo Saramos, Renji Influi, Nesulchl Oml, ~rui ~tautosni
Zumbem Imaniku, Tone Rameishi, ~ao Aado,aarg10 lainede NoirdeirOe..
Armado Tedayuki, milmohica, idearão ~oiti Minsoto, IN" 20 •
~ tonam 8/A Indóstia e Comardo-Araindo ~ancas ~unam.

Nata eta d cópia autentica da origina/ lavrada ee livro ~mio.
Po Paulo, 11 de sarço de 11,4.

~akka Roi-Presidenta	 Laiaki Sapal -Mecreberio
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Auditora* Ingemendentes. Não obstante, sa oondlobee sconómicas
~devoráveis, • nossa empolem datava um deeempenho favorável pela

' execução firme doe propósitos ~Unidos no plano de trabalho anual,
tala comos programação Males de reestruturapo empresarial,
alicerçada no ercepamanto das daspeesas administrativas e do pessoal . a
deptivaçao do anuro de Rema elpantaros. reformulação do
organograma, treinaaonto do pemend interno • externo, • nemodelagen
de sistemas de prromeameardp de ~os • • mudança de Mamona de
trabalho voltada essencialmente pare seguro de ~soes. Apresentam:Ia e
esguio, o rpultatio apurado nesta examicio no aontantese de
Ca$233.662.402,76. Em cumprimento ao disposto no par/grafo ~leo do
artigo 161 da Lei nr. 6.404, de 15/12/74, • Diretoria propõe que o
lucro seja utilizado para companseção do prejul go do expondo
anterior. Paia .anda, o prenizo de C14831.212.156,66. 'mio
compeneedo da seguint* formas ai Remova Legal: CR$5.067.327,113: b)
~erva Estatutária: CR143.1185.478,28 • o) Lucres Appladoat
m1336.'32.336.46, mando o saldo no valor da CR$445.334.114,21,
anortlzado em *rareio!~ futurem. sesta ~ajo, lartornanoo os nossos
melhores agradecimentos Cm autoridades da Superintandancia da Sopros
Privada' e do Instituto de ~seguros do Mann pelam atenções na que
nos Vim distinguido. Agrale~~ Igualmente ara ~mas Segundos,
Acionlatas, Corretores, pelo meu ineettallvel apoio, bem como ara
nossos funcionários pado esforço e dedicação no clasempanne da suas
funções. Colocamos 5 disposição dom senhores acionistas para quaisquer
polargoinento• que possaa ~pairar. São Paulo, 12 dá fevereiro de
1144. aed Shusaku ~enchi - Diretor Presidenta, Runiaki Sapal -
Diretor Superintendente, /aclare Ando - Diretor Executivo, Map ichl cai,
Sergio Nunes Nedaires, Roberto Ratautoehl ~bane Imefuku e Ma notem,
- Diretores". oursetuAles Tomou MA doo roa WIAIIIMIDADe DE VOTOU
Aprovados o Relatório da Diretoria, o ~lanço Patrimonial • as
Demonstrações Contábeis. Re aequida panando para o segundo itam de
ordem do Dia, o acionista Toni tanalent pediu a palavra ~e prementes
• propoa para ~par o cargo de Diretor Presidente, pelo mandato de 02
(doia) anos o nome do Sr. Ryo ~toma, jeçonds, canado, pouritario,
portador da Carteira de Identidade@ IME ar. V116840-0 e C.P.F. no.
174.504.636-06, moldaste • domiciliado na Rua Leoncio de Carvalho,
230 - Apto. 91, ~ta Capital ao subatituiçáo ao Sr. =usam ~enchi.
Colocado o ~unto em diapasão, foi aprovada por unanimidade de
voto*, lavando me consideração a mua larga experianche me emprese dc.
grupo. Aprovada tambén • resbeição doe ~quintas membros da diretoria
para ~dato de doia mame Diretor luperintandenta - Auniakl ~and,
brasileiro, casado, emenritarlo, portador da Carneira de.Identidada

ar. 3.214.016 e C.P.F. ar. 506.814.536-72, residente e
domiciliado na Rua Antonio Olinto, go, JD. Oriental, nesta Capital:
Diretor executivo - Todas Ando, Mealheiro, assado, espoliaria,
portador da Carteira de Identidade R.G. ar. 4.107.502 a C.P.P. ar.
416.741.114S -04, ruminante • domiciliado na Av. 20, 241 - Atineis -
SP: Diretor Sme ~Pippo - ~Picai ral, brasileiro, casado,
opendante, portador da Carteira de Identidade R.G. ar. 1.245.458
C.P.P. P. 024.041.318-15, residente a domiciliado na Rua Nuller
Carloba, 40, mata Capital: Diretor ben Denneinapo - Tadashi
~Renas, braallairo, casado, economista, portador de Carteira de
Identidades R.G. ir. 435.661 e C.P.V. no. 007.02.1176 -20, residente a
domiciliado n• Praça Pandos Coutinho, 135 - Apto. 41, nesta Capitel:
Diretor Sem Denominação - Sergio Numa Medeiros, brasileiro, casado,
pouritário, portador da Cartona de Idientidade 11.0. ar. 6.376.214 •
C.P.P. ar. 6114.703.628-53, rosidente • donde/111Po na Rum PIPI,
1334, ~ta Capital • Diretor liam Domminapo - Roberto Ratautoehl
babara Imeduku, bramindo°, solteiro, maior, portador da Carteira de
Identidade R.G. ar. 5.362.853 • C.P.F. ar. 070.641.198-72, resinais •
domioillado na Rua Dr. Minden de Douta Quielroz, 1053 - Apto. 23, neeta
Capital. O Diretor Priaidente *lett° e os ~aia Diretores reeleitos
tosarão posse afetiva doe capes após e homologação da g ~ft pela
auperintendancia de ~proa Privados - 8118~.Poi aprovada • retirada
de CR1750.000.000,00, come importas:1a Palma, ficando a critario do
Diretor Presidenta • atribuição dam marnel/me de cada um dos ~broa da
Diretoria. rol toams homologado o aposso de raspança° paga •
Diretoria no aterclolo de 1993, no valor de C182.931.418,01 *a relação
ao que havia eido emetipulada na A.0.0. da 12.03.53. Pasmando ao
terceiro ltam,	 conforaldede co. o artigo 132 item IV da Lei nr.4.444/76, foi aprovada • propilo da expressa° monetária do Capital,
no valor da CR13.767.1103.213,44, ~do de CR86.021,43, o valor do
reelduo anterior de Reserva de Correção Monetária do Capital, Ou,
somado ao valor ora aprovado, totaliza CR$3.767.1109.234,811 em
31.12.13. lannaucinarims ~RI ANIUMBLEIA GERAL 1X5RAGINDI1AIllAa o 8r.
Pramidante informou aos senhores acionistas sue tinha em mãos ume
proposta da DIretoria, oom o ~quinta toma *Proposta da Diretoria§ A
Directoria da Ryani do brasil - Companhia de apuros, tendo om vista a
empapar§ das etividefte de sociedade, julga codvenlente • vem
mos senhores acionistaa, o aumento do Capital Social
M$155.540.000,00 para CR113.920.000.000.00, mediante • emissão de
752.856.000 da ações ordinárias, nominativas, no valor d• CR$5,00 cada
une, • prem dietribuidp a titulo de boniticapo, na proporção de
~oro de ações anteriormente poesuidas, com o aproveitamento do saldo
da conta ~erva da Correpo Monetária do Capital Realizado no
montante de CR13.764.440.000,00 a de acordo com • Ronolução CPST ar.
23/92,	 propaga que gaja alterado de caoa,o.000,00 para
CR1130.000.000,00 o destaque do capital social pera operação de planos
de Providencie Privada Aberta. Consequentamente o artigo 40. dom
letatutoe Sociais paparei • ter • saquinte redação: •Art. 40. - O
Capita/ Social 4 do CR83.120.000.000,00 (toda bilhões • novecentos •
alatoa milhões dm cruzeiros reais) dividido em 784.000.000 natecentaa
e °insta • quatro lailhões) de póme ordinária., ~inativa. da
CR$5,00 (cinco cruzeiro' resta) ceda uma, as quais sd poderão
pertencer as papes não lapedidas por lei. Parágrafo único, Do
Capital Social 4 feito ~tape da CR$130.000.000.00 (cento • trinta
allhõen de, cruadroe remis) para operapo de planos de Previdência
Privada Aberta, dividido me norte. iguala para poodno e rende. . lata
é a proposta qual subeeteps a apreciação doe ~horas acionistas. São
Paulo, 11 de fevereiro de 11$4. mi) ~umas Moscai - Diretor
Preeldenta, ~PM Sampel - Diretor aupp intandenta, Tadso ando -
Diretor executivo. Masuichi Cal, Sergio Nunes nedeiroe, Roberto
Zatautombi .~~ara /modulou.* Ino Sotome - Diretores.". D44/11814011 .
TOM= MA AGI POR GMANIMIDADe Devotos, aprovada • elevação do

151210406 ~CIAM

CAPIW/LO I Demaineçao, ~e, ~paio e Objeto
-

Art. lo. - A Xyoel do Sr..il - Cteepanhia de ~proa, nociadad•
Gabona, co. sene ea Po Paulo. antarlornanto ~minada Iquemee
Coafanhia de Seguros, reger-P-4 pelo memento estatuto peia
Uai ataca° em vigor, podando criar agnados, ~PPM, filiais e
reamementações em qualquer localidade ~Jata.
Art. 40. - O prazo de duração da ~piedade é de 50 (cinquenta) moa a
partir da data do ~reto gme autorizar o meu funcionamento • poderá
aar prorrogado por deliberação da Aneambleda Geral, observadas as
disposições legais.
Art. 30. - A Sociedade Me ~o objeto as operações de apurem dos
ramos eismentarea, vida es de planos de providencia privada aberta, fias
modalidade* banda e Peadllo, cono definidas na legislaçdo em vigor.

CAPITOU) II -; Do capital orolol

art. 40. - O Capital Social é de casa.lao.000.000,00 (toas bilhões a
novecentos a vintes alln~ de crumeirce ~ia) dividido em 784.000.000
(satioantaa e oitenta • quatro milhões) de põem ordinária,.
noednativas 64 CO5,00 (cinco cru:beiro* ~is) cede ume, as quais .0
~Grelo pertencer Ia pampa não inmajdae por lei.
Parágrafo *doo - Do Capital Social 4 feito ~tapa da Cal
130.000.000,00 (meato e trinta ~Mime de cruzeiros reais) para
operapo doa planos de previdancla privada aberta, dividido em ~tem
ipsis para pecúlio • ~da.

CAPITULO III Da Diretoria

Art. 50. - A Sociedade pra ~lanara& por une Diretoria emponta de
O (cinco) ~broa no ainino, • de 5 (nove) acabous no máximo,
solonistaa ou Po, ~dentas no paia, escolhidos pele Ampablêle
Geral, • saber: - Diretor Presidente, 1(um) Diretor supenntandanta, 2
(dois) Distares Executivos a até 5 (ciam) Diretoras mem Denominação.
lo. - O prazo da mandato doe membros da Diretoria, 4 do 3 (doia) asas.
O Diretor, ponde, ema for eleito para prmenshar cargo vago, ~rosa
suem faiado. pelo prazo da mamado que reatava mo sem entecesaor,
~quanto o que for eleito em caso da arrep iara Oe ~oro da piratarias
exercera suam funções pelo prezo de ~nado que restar aos jel em
*rarefato. Não ma veda • reelPpo doe membros d• Diretoria. bz. -
Vencido o mandato. oe (doutores /continuarão no axarolcio de pua
carpo., até a posso doe substituto,. 30. - Desabarão ce Diretoria
honorárias mensais e globais fixados pele Assembléia Geral. Ws mamão
dietribuidoe entre st de acordo oom o estabelecido am puniao da
Diretoria. Poderá, ainda, a critério da Aasambléla Geral, aar
destinada Directoria uma peroantagem sobre o resultado • titulo de
participação no lucro, observando-as o limita fixado na 1•1.
Art. 4o. - Antes de tomar popa, Cada Diretor deverá °farpar
~ iodada 60(seasenta) ações próprias ou de terceiros da em pe, oo~
garantia de ~a patão.
Art. 70. - Moo casos de vaga do cargo dm qualquer membro da Diretoria,
o adu preenchimento será feito provisoriamente, até que • Aeseaddia
Geral eleja o substituto definitivo, por um doo membros rimeneacentme,
co. ~abalo dm carpe, numa ~anilo da Diretoria ou na falta ~ta.
pela escolha de um entre os mesmo., de co pa acordo.
art. 6o. - A Diretoria ~Mc -08-4, ~pra que ta Jataras/Deo ~Sala o
exigirem, par oppecapo de qualquer doe aaus ~broa, aos qual. os
presanta• Patatutoe atribuiria amem competancia, cabendo-lha ~liberar
sobra es aatórias legado • regulamentarem atinentes ia atividades da
emendada, inolugive atribuir • delegar funções • oppeténola soe
Diret.oree ase DenCedoaca0. bem como detarminar e eventual embetituto
do Diretor Presidenta em sua ~nela.
Darãqrato dein, - As reuniões de Diretoria inataiar-se-ão coa a
prosemo,* dos ~abrem que reprementaa de maioria e suas deliberações

_serão tomadas por pioria dom votos doe presentes • constarão Quotas
favraalis en %ima Pidierio 0 . lie'èáho em'aapató'da votação, o Diretor
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Proadonta alam da seu voto como Diretor, tara o de qualidade.
Art. go. - Ao Diretor Presidente competes
a) - Superintonder a °remiam/o • o funcionaaanto da ~iodado, bem
como 	  executar ca prometas estatutos e ea dieliberagleo da
Aseembléia Geral • da Diretoria: b) - Dirigir • orientar todas am
atividades melais usando de todoe as ~roa • atribuições atinentea
• consecução dom fine sociais? o) - Represantar • moladade ativa e
passivomenta, em juízo ou fora Sele: d) - Praticar todos. quaisquer
atoe que importam obrigaçéo para • sociedade, tais como: ceder,
municiar e treftelqir • reepeito de direito de ooctedadet adquirir,
alienar, cens, dar ou remoer ..empréstimo, oontiar • onerar bane
leinlig • legacia ações, titulo. ftegoolliveie e Meais direito,
partam:entes à ~iodada contrair empréstimos • firmar documentos Me
Nuança° do divida pela ~iodada o) - Admitir, punir • Omitir
funcionarioe .bma como decidir *obra as reapectivas remunerações e
condições dn trabalhos t) - Nomear e destituir reprmentantae bem
como decidir sobre aa respectivas remunerações • demole 000diçõenI g)
- ~mar e destituir ~medos • procuradora.; b) • Convooar •
presidir um Assembléia, Gerei*, Ordinária • extraordlolria, 1.) -
Convocar • presidir as reuniam da Diretorias j) - Aplicar os nanaram
da sociadade • administrar todos os bens e valorem pertencentes
sociedodel k) - Substituir quaisquer doa Diretoree coo ou sem
0811~18910.
Art. 100. - Cometa ao Diretor imerintlendenta
a) - Cupprir • fazer cumprir o estatuto e as dell/amaças* da
~geniais Geral e da Diretorias b) - Superintender a organista* e o
funcionamento da sociedade, bem como traçar • orientar a politica dom
111190CIO• de @apresas c) - Assistir • colaborar com o Diretor
~ideara no tocante ao amare/cio do sum atribuições amiais: d) -
Substituir o Diretor Premidente me ~ciam ou lapedimentne,
podendo, entretanto, leoladmenta representar • sociedade ative •
paaeivamente em juizo ou tora dela e) - Praticar todo.. quaisquer
atoe de competancla do Diretor Presidente, Mede que por ele
bxpreemmante autorizado: t) - Substituir queimam doe Diretores co.
ou sem denomineçao.
Art. - 110. - Cometo mo Diretor Iftecutivos
a) - Suparintendor • praticar atos de administraçáo social, atribuidom
am reunia* da Diretoria pó - Altaietir. e colaborar co. o Diretor
Presidente e Diretor Superintendente, no tocante lhe atividades e
~Mica am geral, inclusive serviços moais Oo administraçao,
assinando am conjunto ou imoladamonta doada que expremmente
autorizado pelo Diretor Presidenta c) - Substituir o Diretor
Presidente ou Diretor Superloto:10~U nas autarcia* ou ispedimaistoe de
Gabos simultsomesta de acordo cos • indiana° feita pela Diretoria,
assinando, porda sempre em conjunto co. outro Diretor co. ou ma
Denominação? d) - Rapreeentar a sociedade perante a repartição
liacalizahma do sou respectivo setor da mereçam, em conjunto coa o
Diretor rommente co Diretor Superintandente, ou mesmo, leoladamente.
art. 120. - Comete ao Diretor mom Denceinação:
e) Administrar ce negócios sociais de acordo co. ao deliberaMea
tomadas nas reuniões da Diretorias Is) - (Minar no Que for messaérie •
!e inumem mira o desenvolvimento da acciedsda.
Art. 130. - A /Sociedade pode mar rapresentada ainda, perante qualquer
autoridades, lula°, oficio ou repartição, por um Diretor com ou mem
Denominação. dmede gue formalmente indicado pela Diretoria.
Art. 140. - Ma ausência* ou impedimentos temportrioam Diretorem
serão aubaltutidos da amquinte formei
a) - O Diretor Presidente pelo Diretor Suparintandente ou vice-veraas
b) - O Diretor Smecutivo pelo Diretor Suparintondente, ou por mi outro
Diretor com ou mem denominaçáo, de acordo co. • indicação da
Diretoria.

CAS11010 IV - Do Cangalho rimai

Art. 150. - O Conselho Fiscal, funcionara da aedo Mo permanente •
gari ~Posto de 3 (três) membros 'afetivo* e 3 (tréa) membros
suplente*, acionista* ou não, maidentem no pais, eleitos pela
Alupembldia Geral • tara as atribuições !bertoldos na fona da lei,
podando mor ~leito*.
Art. 160. - Os sorbrce efetivos do Colmilho fiscal. receberão ma
remuneração fixada pela Asembiéla Geral, Mo podendo sor inforior aos
lioitom flanam ao lei.

C.TÁKII1t0 V - Ammialdie Geral

Art. 170. - A Aesembldia Geral °Minaria dm Acionista* real)
anualmenta até o Mia de março, • extraordinariamente sempre que legal
e regulamento convocado.
Art. 180. - A cada ação correspondera um voto. Podendo 05 acionistas
fazerem-se representar. nes Assembléias por procurador especial Modo
me tambio acionista, Cbedecidem as restrições legais.

~timo V/ - Lucros, Dividendos e ~doe

Art. 110. - O lucro liquido apurado de conformidode co. as disposições.
Moais vigente., mordo dtatribuidoe de mequinte formas

- 54 (cinco por cento) para conatituiçáo da rosaras legal, até
completar 105 (vinte por canto) do Capital Social: b) - O minimo do
25% (vinte le cinco por cento) sara ~tribute* como dividindo aom
acionista.; o) - 0 excedente que se verificar após aa distriboigbee
~imolam, acalante proposta da diretoria a parecer do conselho
flama • aprovação da Araembldin Geral, 'orá atribulas ao Fundo do
Bonificação aos Acionistas o ou Moeres Suplementar, se quais eue
%atinarão ao aumento do Capital Social. Porá/rafo dnioo - A
Numeablilla Coral poder*, desde que sio haja Oposição de nenhua
scioniMae prementes, deliberar *obre a distribuição de dividendo
intorlor ao previsto na letra *D. Mete atiça, ou • retanção de todo
o lucro.

mofamo vil
Art. 200. - O exercício financeiro da Sociedade d o peruado
ocepreandido entre o lo. (primeiro) de janeiro e 31 (trinta e um) do
dezembro de cada ano.

Runiaki Sambei-Dir. Superintandente	 fadam Ando-Der.Examstivo

Ito 24.041 - 24-5-14 - CRI 1141.u47.00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Oraanizapto do Sistema Financeiro

PROCES6011 APROVADOS
Pelo Chefe de Micloo da olcuamucar. ao 11.03.94

114003241152 - COOPERATIVA DE cigarra RURAL De POSICATO LIDO. - CMIDICATU
- Ratona eetatutdria (AGI do 25.03.94).
9400327991 BAMMITADO S.A. citaram I10BILI4R/0 - Correção da axprsoato
acostaria do capital ~libado da CR$ 341.000.000,00 paia dal
7.119.000.000,60 (A00 de 30.03.94).

• Pelo Chefe da Mdclao da DIECM/SJORP, am 16.05.94
9400330415 - piam coaarrou Dlt cAxeso 1 ~aze noaxWalce Laca. -
Carraça* dm empromMo acoutaria do capital realizado das CR$
5.535.1105,00 para CR$ 141.139.905 9 00: altaraido contratual (Instrumento
da 07.04.14).

- Polo Cheio de Mole° dm DECUR/ROORT. os 18.05.94
114003291152 - OLIMURA macia BOCIRDAM COMMIORA Dle VALMUM 1 CASSIO
LTDA. Correção de expressas monetária do capital realizado de CR$
11.289.111,00 para CRI 264.723.258,00s altarapao contratual (Inetrumen-
to de 14.04.84).
9400 	  - COMMATIVA DE CREDITO RURAL CAMG LTDA. CRIDICAP - Mo-
toras eatatutaria (AM de 26.03.114).

- Polo Assistente da DESPAPRORP, em x6.05.16
4400333943 - !MOCO MOMOS S.A. Corrupio da aspromeio aenetária do
capital matizado de CR$ 110.257.000,00 para CR$ 2.142.500.000,00 (A00
do 06.04.104).

- Pelo Mofo de Divisa° da DIMM/IMORP, em 19.05.94
9400334570 - unam muno 8.A. APOOROJOSITO MERCANTIL - Correção da
arpreasao monetária do capital realizado do CR$ 113.6/11.258,71 para CR$
2.870.1134.140,000 reforma astatutaria (A00/11 de 3'.04.114).

- Pelo Cheta da Ndcloo da DSCUMNUMP, em 111.05.14
9400325357 - IMMO DO USADO DO raxaM 6.1. - Autorização do tramite-
riflas para Contagiem-MI, de ouram" para instalação de ume agência GE
Alto Piquiri -PR, conforme dimmito na Reeolução no 1.1432/1M.
9400321617 - COOPIAATZVA OS CRÉDZSOACROMIOVARIO DO 011187E LTDA. - CRI -
MAGOO - **forma estatutária (AGI de 01.04.94).

- Pelo Azaímtonte da DIMPA/RSORP, em 19.05.94
11400321158 - COOMMATIVA DE BOOMMIA R CREDITO ROTIM DM IMPRMADM DA
~Ui LTDA. • Reforma estatutária (6,00/1 de 30.03.94).
- Pelo Chefe de Divisão do DI5PA/REOR7, em 20.05.94
9400294932 - IIANCO ORL 5.k. - Autorização para instalar 01 (uma) agên-
cia em gelo Sorteado-Rd e canoelamento da autorização para funcionar
de 4 (quatro) montam instaladas as São taulo-iP e 01 (uma) no Rio 66
JAA6160-a6.
94003210416 - *ASCO MAL 11.1. - Autorisapio para instalar 01 (ume) Ma-
cia em Mo Paulo-9P.
•400333190 - @AMO atariam MASIL61110 S.A. - Correção da ~premio mo-
netária do capital ~irado de CO 850.979.297.00 para CR$
21.459.490.186,00 (A00/2 de 25.04.94).
9400337408 - MULTIPLIC DIIIIIIMIDORA MI riram 5 VALORES MOGILIARIOS
S.A. - Corroçao da ~Mo monetária do capital realizado de ca$
5.500.000,00 para CR$ 138.700.000.00 (AGO da 21.04.94)'
5400337404 - MULTIPL/C LRASISG Aparatusano MICANTIL S.A. - Correção
de •xpresaão monetária do capital realizado da CM$ 1.028.900.006,74 pa-
re CRI 4.190.000.000,00 (AGO dm 211.04.94).
9400336646 - AMO** DISTRISSIDORA DE TITULOS VALORAI IRMILIARIOS S.A.
- Correção da mpressIo monetArie do capital realizado do CR$
1.177.15'425,00 para CR$ 1.553.092.144,00 (AM de 29.04.94).
9400337431 - BANCO 1111111611/161 111~1121110 M.A. 	 Informe lotatutdria
(AGRO* 22.04.54).
9400337320 - PUMA 1.IA5153 S.A. - Anagamaaro MRCAMTIL - Corrigia da
exproma° monetária do capital realizado de CRI 50.000.000,00 para CR$
4911.021.166.00 reforma estatutária (AGO/S de 27.04.54).
5400334474 - rufas, DZSTRZRUIDORA ca riamos A ~asa aoszczAawe LTDA.
- Comoção da expreasio monatArie do cap ital realizado de CR$
111.368.209,117 para CR$ 483.939.271,00s alt.raçio contratual (Instruiria-
to de 27.04.14).

- Pelo Mofe da Divisão da DEMO/REORG, em 20.05.114
9400325384 - MANCO KICRCJWIL DO BRASIL S.A. - Correção da expressão mo.'
sustaria do capital raallzado de ca$ 1.170.041.200.60 para CRII
21.506.950.000,00 (A00 de 05.04.114).

- Pelo Chefe de Bubdivieão da DIMPA/MORP, a* 20.05.54
6400337437 - IMMO3 SUL AMERICA 5.4, - c066600 da 67[1111~0 monetária
do capital realizado de ars 249.120.796,93 corseei 1.4411.063.499,24
(100 da 04.04.114).
1140033'031 - ramo IterMOCIA 6.A. - Correção da impressão monetária do
capital realizado do CR$ 155.596.491,27 para CR$ 3.134.337.702,76 (A00
de 30.04.94).
11400329147 - COMEMATIVA Dl ECONOMIA 1 CREDITO MOTUO DOS PUNCIMAR/OS
DO ATACADA13 6.A. - DI57RIM100, COMÉRCIO it IMOSTRIA LTDA. - %fome
estatutária (A110/1 de 25.03.114).

- Polo Moletento da DIMPA/IMORP, em 20.05.94
1400139511 - ING-GUILDM C0101110RA OS CÁDMIO 1 TÍTULOS S.A. - Correção
de expresse* monetária do capital realizado de CR$ 32.572.279,42 pare
CR$ 1121.4$2.605,17 (AGO da 16.06.96).
amplaista - ING-GUILDIM DISTRIBUIDORA DG T1114418 e VALORES MMILIARIM
S.A. - Corrimão de *apreendo ammtdria do capital realizado de CR$
12.794.712,14 pera CR$ 574.696.440,05 (400 de 29.04.114).
9400335706 - SAMOD PINAM DE I'VURTIt1122 S.A. • Carraça. da ~sio
monettrie do amoitai mallaado do CR$ 452.620.4e6.00 Para CR$
66.6a1.666.466,60 (m0 e. 19.06.96).
9406)30044 - PIRAM DIST11.18113001A DR TÍTULOS it VAI" watulatios 8.A.
- Correção da soprando ~etária do capital ~limado do CR$
17.050.449,00 pare CR$ 430.022.000,00 (1.00 do 05.04.14).
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9400330477 - FINASA LEAS/NG ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Correção da
expressão monetária do capital realizado de CR$ 315.507.588,00 para CRU
7.957.292.000,00 (AGO de 05.04.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe

(0) . 09 448/94)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE JUIZ DE FORA
DESPACHO 00 SUPERINTENDENTE

Em 20 de maio de 1994
A vista das informaçães de ordem normativa constantes do PÇ000200 dc nt
11.80.0240/94 e conforme Lei 8.565/93, art. 26, Parágrafo Unics,ratifico
os procedimento, , adotados referentes a,locaçao, por in.miglbilidadm de
licitação, do imovel residencial sito a Rua Juta Escrivao n v 4/-7, 'ri
po Belo/MG, por um período de 12 meses, a partir de 17.15.94,
vel por um periodo Igual ou inferior, sendo o aluguel corresponden t e	 a
310 URVs, com reajuste anual.

FERNANDO ANTONIO PEREGRINO

(Of. n7 314/94)

IIMn31111111•nnn11	

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
mnrin-m

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DESPACHOS

Processo no. 21000.002074/94-22

Inemigibilidade de licitação p ara pagamento de tema de
inscrição p ara a partici p ação de 01 (hum) servidor do MAARA no Curso
de "Análise de Su porte a Microinformática". ( parte I, mddulo I a IV), no
valor total de COO 1.874.000,00 (hum milhão, oitocentos e setenta e
quatro mil cruzeiros reais).
A favor: CPD - Consultdr)a, Planejamento e Desenvolvimento de Sistema
Ltda.

Reconheço a ineiii g ibilidade de licitação para pagamento de
taxa de inscrição de 01 (hum) servidor no Curso de "Aná/ise de Suporte
a M)croinformática" ( parte I, mddulo 1 a IV), no perfodo de 23/5 a
24/06/94, com base na Justificativa a p resentada e no parecer da
Consultoria Jur/dica de acordo com o disp osto no caput do artigo 25 da
Lei no. 8.666/93.

CARLOS ALBERTO FERREIRA JÚNIOR
Coordenador-Geral de Recursos Humanos

Ratifico a inexigibilidade do licitação p ara p agamento da
taaa de inscrição, tendo em vista o p arecer da Consultoria Jurídica, e
em cump rimento do disposto no artigo 25 da Lei no. 8.666/93.

PETRONIO AUGUSTO
Secretário de Administração Ceral

(C). 59 800/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 24 de maio de 1994

Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 1085/94, da
Comissão criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de
1993, no sentido de deferir o pedido de anistia da ex-Professora PIEI
RIONE COSTA E SILVA, da Fundação Universidade de Brasília, por se em
contrar amparada pela anistia prevista no "caput do art. 8O e do e'
50 do Ato das Disposiçees Constitucionais Transitórias. De-se ciencia
a Reitoria daquela Universidade. (Processo ne 23106.001556/93-68).

9151110 DE AVELLAR HING£1,

(Of. n9 96/94)

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CATU
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação no processo número 23000.054503/
94-81, face ao Parecer Jurídico da Eacola Agrotécnica Federal de Cata'-
-Bahia, submeto à apreciação do Sr. Diretor para ratificação da diapon
na de licitação, com fundamento no art. 24, inciso V, da Lei 8.666 do
21 de junho de 1993, a favor da Firma G Barbcea Cia Ltda,referente a
aquisição de genérce alimenticíoe, no valor de CR$ 960.000,00(NOVECEN-
TOS E SESSENTA MIL CRUZEIROS REAIS).

Catu-BA, 11 de maio de 1.994
SINGRE MARIA ROMA OLIVEIRA
Diretora Administrativa

Ratifico nos termos do art. 24, inciso V, da Lei 8.666 de 21
de junho de 1993, a dispensa de licitação que será publicado no DOU no
previato no art. 26 da referida Lei.

SEBASTIÂO EDSON MOURA
Diretor Adjunto

Tendo em vista a documentação constante no processo numero
23000.054503/94-81, face ao Parecer Jurídico da Escola Agrotécnica Fe-
deral de Catu-Bahia, submeto a consideração do Sr. Diretor para ratifá
cação da dispensa de licitação, com fundamento no art.24, inciso V,
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, a favor da Firma Pojuca Supermer
cados Ltda, referente a aquisição de generies alimenticíos, no valor de
CR$ 7.998.220,00(SETE MILHÕES NOVECENTOS E NOVENTA E OITO MIL DUZENTOS
E VINTE CRUZEIROS REAIS).

Catu -BA, 11 de maio de 1994

SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA
Diretora Administrativa

Ratifico nos termos ao 24. inciso V, da Lei 8.666 de
21 de junho de 1993, a dispensa de licitação que será publicado no DOU
como previsto no art. 26 da referida Lei.

SEBASTIA0 EDSON MOURA
Diretor Adjunto

(Of. n7 117/94)

UNIVERSIDADE FEI)ERAI, DE UBERLÃNDIA
PORTARIA N9 368; DE 18 DE MAIO DE 1994

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLANDIA, no uso de
suas atribuições, resolve:

Fica homologado, a partir de 18/05/94, o resultado final do
Concurso Público n 2 009/94 para o cargo de ENGENHEIRO CIVIL, realiza-
do pela Universidade Federal de Uberlândia, conforme relação anexa,
sendo parte integrante da presente Portaria.
12 REGINA LÚCIA COSTA L/PPI; 2 2 ROGÉRIO FERREIRA FUNARO; 3 2 MARCIO AL-
VES DE SOUZA; 4 2 LUCIANE MARIA MARQUES; 5 2 LUIZ ACYR MACHADO; 62 DENI-
SE APARECIDA RIBEIRO; 7 2 ADILSON JOSE BORGES; 8 2 SINVAL DA COSTA ROSA;
9 2 LtV/A CERISE DE ARAÚJO; 10 2 JÚLIO CESAR DE SERE MARQUES.

NESTOR BARBOSA DE ANDRADE

(0). n9 327/94)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
MATO GROSSO

DESPACHO DA REITORA
Lm 15 de maio de 1994

Estanco em perfeito harmonia com a legislação que trata da materia e,con
adorando o deferimento do presente processo proferido pela Procuradoria
Jurídica desta Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, e em cumpri
mento ao artigo 26 da lei nu 8.666 de 21.06.93, Ratifico a presente ame
xigib,lidade de licitação para contrata* de aluguel de programas IBM
con,v,u.Lm .e.m.,trumentu n 2 12 737, para o CPD da UFMT com IBM Brasil.

LUZIA GUIMARÃES
(of. no 89/94)

	MIE111~111~1111

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA 59 146/DGAC, DE 28 DE MARÇO DE 1994

Aprovo a Imlij.cão do Manual de Curso de Piloto
Privado -

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no Uso de
suas atribuições e de acordo com o inciso 2 . do Art 10 do Regulamento
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de DAC, aprovais seIo F91.. . • e e° ..i	 :me o , de	 de saio 4.	 n'0,
considerando o lazepcn t e	 tra.tituto	 Aviac7.,, Civil, r.

Art 1" Aprovar .e ,'dição	 "MANUAL PS ri1R80 DE,
PLIVALC. • AVIAn" -	 ,nta E.,to

Ars Es°, Poct.,,, o c.-ntrara niaur cia
putlica,;de, revogado a Fortsraa n" a'03/1,..A9, de 03 de julno le 1991 e
demais dispssa..;/ics em centrar

Ter Lii.; do	 71,Sr M1PANLo

LIWANIA MS 180/NreC, DL 2 uE MAt.. 05 1qp4

Fixa novos valores para 1, Indico de 9uplemes-
tacão Verti:iria das empresas de Transporta Ai
rei. Regional.

O DIRETOR USW DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇan CIVIL, com fundamento no que dia.
põe o Decreto 52 76.590, de /1 Nov 75;

RESOLVE:

Art, 15 Estabelecer os índices da Suplementarão Tarifiria a serem aplicados a
contar de 01 Abril 94.

Parígrafo era.

EMPRESAS
	

EQUIP
	

1NDICE

BRASIL CENTRAi, 	 C-208
	

267,29

NORDESTE
	

E-110
	

275,84
NORDESTE
	

E-120
	

110.15

PANTANAL
	

E-110
	

254,32
PANTANAL
	

E-120
	

115,44

RIO SUL
	

E-120
	

120,74
TABA
	

0-110
	

232,79
San
	

C-208
	

267.29
TAVA3
	

E-LOS
	

254,32

Art, 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32 Revoga-se a Portaria n9.154 /DGAC de 05 de Abril	 de 1994.

Tem Brig ao Ar-MAURO JOSE M/RANDA GANDMA

(Of. n9 99/941

Subdepartamento de Operações

PORTARIA 519 188/SOP, DE 3 DE MATO DE 1994

Altera Portaria de Homologação

. O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇUS, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇA0 CIVIL, de acordo coma delegação de competência do DIRETOR-GERAL,
outorgada pela Portaria 02 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e cem
ftpdamento na Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe Sobre O
COSIDO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA, tendo em vista o Parecer Técnico
constante do Processo LI.Aer. n52 07-01/04963/94, resolve:

Alterar o item 3.1. da Parte 111, da Portaria 04 100/DGAC, de 07
de maio de 1985, que homologou o Aeroporto de Caxias do sul (SOCO) (RS),
que passa a ter o seguinte teor:

III- PESOS MÁXIMOS OPERACIONA/S

3.1) ReSisténcia do piso da pista: PCN 25/F/C/Y/U

Prl q do Ax-MAPerS Lla/c,n

(Of. n9 i'5/94,

Subdepartamento de Planejamento

	

,,GPTARIA 1 .2 104/!-:,,L. D/. 2 ,	 50 19,1

Atrtenzaçao pa/a funcionamento de empresa deram Aéroo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegaçao de cornperencla outorgada pela portena 433/DGAC, de
31 do outubro de 1956, e de acordo com a portaria n . 622443M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Proces,so 97-01133823/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa
Tomar Aetotaga Ltda., com sede social E aparaciona: na c:dade de Varzea Grande, estado do Mato
Grosso, para explorar os sennos de transpode ag re° públIco de 435539M/0S elo o cargas. na
modalidade de taie aéreo

A autorizaçao terá vigência peto prazo ao 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portana, e a empresa se compaamete por s e pai seus preposto, sob pena do calucidede dei
aistenzação a cumpnr as segurtes obria,açõea lj comprovar o arquivamento das aros consNutivos na
Junta Comercial competorto e serne'es ao DAC: o n' de CGC da empresa no prazo de 90 (novente)
dias, 2) rociar suas operações dentro Co prazo de leo (cento e atenta) dias contados da espediçãe
desta Portana, cernurtiCandO ao DAG, 31 comprovar a integralização de (unte C cinco por cantei
do capital cocial oro até 03 itrés) merc.:, 50% renque-Ata por certo) ern sie 12 (doze) MOWS e 100%
icem !o, vente) em até 24 (v.nic e 	 meses, contadva sOa data de expechçao desta Portara, 44
não transferi r o contrai° do acartai sovai para outras pessoas físicas eu ju r ídicas sem a prévia
anut4,,in	 Finf." 5I nâo	 rotti, sen. çfs	 f,C.;:entç ',arh.-a, C e:
cumpro o previsto ora 140148.135 de 24 mato de 1989

Boi Esx ag do Ar - riLuAlu

í' Á

Atgonza a L., •ucio,yo ,:nto ara 4/..avvi 5 .-..çOS de Agenciamento ele Cr,23 Aérea e
mulproa Ltda 1050 Agéncia cli. 05r,40 Alaga N. de cdcbgo DAC 1631

Cri5 ,5	 51135E00n AIE7Jf". LO CIANEJAMEI4TO DO CiEr APTAMENTO
CE AvAÇÃO usi da dê ega;le de ,ornteif, Te ia outorgada peia podaria 4350040. de
31 de actuem oe t98e e cie acordo com o Art 48 da pc,rtana n° 957/CIMO, de 19 de dezembro do
19900 tendo ern esta n Gee doesta co Processo n°07-01/04397/94, resolve

AO 1° - Autorizar o funcáriumento da empresa Midous Serviços de Agenciamento de
Carga Aérea e Ma ritima, Ltda, com sede na Cidade de Curitiba. Estado do Paraná, Corno agenciadora
de carga aerea clooáshca e internacional

A/ 2° • A Empresa ora autorizada se compromete 1701 si o 401 seus Persistes, sei,
pena de caddzaade do autor zação as seguintes ctangações 1) Obedecer as leis instruções e
determinações Paliadas po ro Departamento de 45,8900 Cr14 (DAC), 2) Nâo transferir seu controle
acxactiria eu parte de captai, ,mosca (mica ou jurldica, sem a prévia autorização do DAC, 3) Nâo
explorar atividade incompatIvel ou conflitante somo agenciamento de carga, 4) Nâo admitir no quadro
socia l pessoa sidcPca estranha ao transporte de carga em proporçao superior 020% do capital social
Cem Cedo a veto, 5) Sub...rdinaçâo da abertura de filiaiS à aprovaçao do DAC, e 6) Submeter-Se
fiscalização dos agentes credenciados do DAC

44 3° Esta Pertana entra em vigor na datado sua publicação

Maj Drag do Ar - RENATO CLÂNEI° COSTA PERE/RA

PoSTARIA NO 18 4 /Sni., DE 4 DE MAIO DE Inea

Autonza o funcionamento da Rodoviária Cinco Estrelas Ltda, como Agencia de
Carga Aérea NP de código DAC 1628

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competencia outorgada pela portaria n° 4331DGA0,
31 de outubro de 1986, e de acordo corri o Art. 48 da portada tf 957/GM5, de 19 de dezembro de

1989 e tendo em vista o que consta do Processo n°07-01/00664/94, resolvo:
Art 1* - Autorizar o funcionamento da empresa Rodoviária Cinco Estrelas Ltda, com

sede na Cidade de Sara Paulo Estado de São Paulo e filiais nos Estados do Rio de Janeiro, Mineis
Gerais, Saha, Sergipe, Alagoas, Pemamburo,Parallea,Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhao,

Pará, como agenciadora de carga aérea doméstica e internacional.
AO 2° - A Empresa ora autorizada se compromete por si e por seus prepostos, sob

pene de caducidade da autonzaçao, às seguintes obrigações: 1) Obedecer as leis, instruções e
determinações baixadas pelo Departamento de Aviação CMI (DAC), 2) Nâo transferir seu controle
acionário ou parte do capital, a pessoa látea ou jurídica, sem a prévia autonzaçâo do DAC; 3) Não
explorar atividade incompatível ou conflitante com o agenciamento de carga: 4) N90 admitir no quadro
social pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção superior a 2(l% do capitai soda)
com direito a voto, 5) Subordinação da abertura de filiais à aprovação do DÃO; e 6) Submetesse
Vocalização dos agentes credenciados do DAC

AO 3°. Esta Portaria entra em vigor na datado sua publicação.

Maj Brio do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NIO 190/SPL, DE 5 DS 14A10 DE 1994

Autonza o funmonamento da Bastian Logística e Transportes Ltda, como Agência
de Carga Aérea N° de código DAC 1618.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podada n° 433/DGAC, de
31 de outubro de /986, e de acordo com o Art 48 da podaria n° 957/GM5, de 19 de dezembro de
1989 e tendo ementa o que conotado Processo n°07-01/02004/94, resolve'

Art 1° - Autonzar o funcionamento da empresa Bastian Logística e Transportes Ltda,

com sede na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, sumo agenciadora de carga aérea doméstica
e internacional

Art 2° • A Empresa ora autorizada se compromete por si e por seus prepostos, sob
pena de cactus:dada da autorização, às seguintes obrigações 1) Obedecer as leis, instruçõeS e
deternvonOcs bancadas peto Departamento de Aviação CM, (DAC), 2) NU transferir seu contrate
minar.° ou çartc do capital , a pessoa tisna ou jurídica, sem a prévia autorização do DAC, 3) NU
explorar atitude incompat ível ou consitante com o agenciamento de carga, 4) Não admitir no quadro
,mcici pessoa jortdca estranha ao transporte de carga etn proporção superior a 20% do capital social
corri direito anoto, 5) Subordinação da abertura de filiais à aprovação do DAC; e 6) Submetesse .a
fiscal caçar dos agentes credenciados do DAC

441° • Esta Portara entra cm vigor na data de sua publicação e revoga a de ff
144iSe k 40 2° de março de 1994

prive do A, RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

N, 1 4 1/51'L, 12E 5, DE MAIS' Dl
Concretamente da autonzaçâo para funcionamento de empresa de Services Aefeos
Especia tizadcs da Proteção a Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, co use da delegação de cornpetência outorgada pela portada n° 433/DGAC, de
31 de 5525010 de 19116, ede acordo como portaria n" 035/9PL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
viera que consta no Pf0"."..eZSCI n°07-n1/12478/93, resolve cancelar a autorização para funcionamento
ds eTPrzss A,nsei ipanenia ue Patos de Minas Ltda revogando assim

"
 a Podada n'

55ii:82L. da 'Ide outubro do 1993

Lrio du Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEDEM

Avranza o funuoran-ento 0.. ser,onai Express Carpa Transportes Nacionais e
CCICP3IS Ltda como Agência de Carga Aérea N . de cLdrge DAC 1633

C' c:	 ::m:Ae:TO CE PLANEJAMENTO CO DEPARTAMENTO
CE AvrAÇÃO CIVIL, nc suecos delegaçáo de comodência outorgada pela podaria n° 433/13GAC. de
ai de ..,,,totra de 1900, e co acosso cat. o Ai 4c3 da pooare 9571GM5, de 19 de dezembro de
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1989 e lerdo em vista o que consta do Processo n°07-01/03637/94, resolve
Art 1° • Autorizar o funcionamento da empresa Personal Express Cargâ Transportes

Nacionais e internac,onam ltda, com sede na Cidade de Guarulhos, Estado de Sao Paulo, como
agenciadora de carga aérea doméstica e internacional

Art 2° - A Empresa ora autorizada se compromete par st e por seus prepostos, sob
pena de caducidade da autorizaçâo ás seguintes obrigações 1) Obedecer as leis, .nstruções e
determinaçaes baixada: seio Departamento de Anaçâo Cml pAC), 2) Nâo transferir seu controle
acionário ou curte do capital, a pessoa risca ou Jurídica, sem a prévia autonzaçâo do DAC, 3) Nâo
explorar 31.catle in,mriwitivei ou conflitante corri °agenciamento de carga, 4)M1 ,20 adro.t. no quadri,
sacia. pessoa JURChCa esbantia ao transporte de carga em proporçâo superior a 20% dz. -capta: soca
com direito a voto, 5) Suboronaçâo da abertura de filam 5 aprovaçâo do DAC, e 6) Submeter-se
fiscalização dos agentes credenciados do DAC

AO 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de SUS publicação

Mai Eng do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

anua/IRIA ttv 193/000, ot. 6 DE MAIO DE 1994

Autor•zação para funconanlento de empresa de Taxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO .7^ARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegação de campetência outorgada pela padaria n° 433100AC, de
31 de outubro de 1986 e de acordo com a podana n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990 tendo em
vista o que consta no Processo n° 07 .01/029W/94, resolve autorizar o funcionam:Mo da empresa

Guarar, Ta, Aéreo Ltda com sede social na :idade de São Luiz e operam/ai no Aeroporto Cel
A ,exancre Raposo - Povo do Lumiar Estado do Maranhao para explorar os senacos de transporte
aéreo púbico elos cargas, na modalidade de taxi aéreo

A autorização tara urgência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expediçãO desta
portaria e a emp-ena se compromete por si e por seus proposto, sob pena de caducidado. da
autorização a cumpri-as seguintes obagaçOes 1) carepovar o arquivamento dos atos consti tuir-os na
Junta Comerciai competente e remeter ao DAC o n' do CGC da empresa no prazo de 90 (nos-anta)
dias, 21 Apar suas °perneies dentro do prazo de 180 (cento c o/tecla) das contadã g da expedição
desta Portaria, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integraleação de 25% (vinte e :.nco por cento;
do capitai secai em ate 03 itrês, meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em ate 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição desta Portana, 4)
não transfenr o controle do capital social para outras pessoas físicas ou pirldicas sem a prévia
anuência do DAC 5, não explorai qualquer outro serviço não autorizado na preserte Portaria, e O;
cumprir o prevsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989

Maj faria do Ar - RENATu CLAUDIu CUSTA PEREIRA

PORTARIA N9 194/SPL, DE 6 DE MAIO DE 1994

Autonzaçâo para funcionamento de empresa de Serviços Aéreos Especializados
de Proteçâo á Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podada n° 433(OGAC, de
31 de outubro de 1986, com fulcro no Decreto n° 86 765, 60 22 de dezembro de 1981, e com base no
art 5° da Portaria n° 036/SPL de 13 fevereiro de 1984, tendo em vista o que consta do Processo n°
07-01/03486/94, resolve autonzar o funcionamento da empresa Sky - Spray Aviação Agrícola Ltda,
com sede social e operacional na cidade de Gemera, Estado do Paraná, para explorar os Sen/iços
Aéreos Especializados de Proteção à Lavoura.

A autorizaçâo terá vigência pelo prazo de 05(onco) anos, contados da expedição
desta portaria, e a empresa se compromete por si e por seus prepostos, sob pena de caducidade da
autonzação, a cumpnr as seguintes obrigações, 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos
na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o número do COO da empresa no prazo de 90
(noventa) dias, 2) iniciar suas operaçaes dentro do prazo de 180(centu e oitenta) dias contados da
expedição desta portaria comunicando ao DAC, 3) comprovar a integralmação de 25% (vinte e cinco
por cento) do capital social em a até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze)
mese, 0100% (cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da dotada expedição desta
portaria, nâo transferir o controle do capital social para outras pessoas tísicas ou Jur idicas sem a
previa anuência do DAC, 51 não explorar qualquer outro serviço não autorizado na preste portana, 61
cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA•13 i"), de 12 de
dezembro de 1988

Cai prig do Ar - RENATO CLUDIo GaGTA VEREIVA

PORTARIA 59 195/570, Dl 9 SE	 ,151 1994

Autoriza o funcionamento da Ganem Cargo Transportes e Serviços Ltda, como
Agência de Carga Aérea N° de código DAC 1630

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no usada delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com o AO, 48 da portada n° 957/0M5, de 19 de dezembro de
1989 e tendo em vista o que consta do Processo n°07-01/03641/94, resolve,

AO 1°- Autorizar o funcionamento da empresa Genesis Cargo Transportes e Serviços
Ltda, com sede na Cidade de Suo Paulo Estado de Sâo Paulo, como agenciadora de carga aérea
doméstica e internacional

AO 2° -A Empresa ora autonzada se compromete por si e por seus propostos, sob
pena de caducidade da autonzaçâo, ás seguintes obngaçoSes 1) Obedecer as leis instruções e
determinações baixadas pelo Departamento de Aviação CMI (DAC), 2) Não transtenr seu controle
acionado ou parte do capitar, a pessoa física ou jurídica, sem a prévia autorização do DAC, 3) Nao
explorar atividade incompatíve1 ou conflitante com o agenciamento de carga, 4) Nâo admitir no quadra
social pessoa juddica estranha ao transporte de carga em proporção sapador a 20% do capital social
com direito a voto, 5) Subordinação da abertura de filiais à aprovação do DAC, e 6) Submeter-se á
fiscalização dos agentes credenciados do DAC

Art.3° - Esta Portaria entra em vigor na datado sua publicação

	

1-ta) Brig do Ar - RENATO CLÁULile 	 PS,SA

PoRTARJA NV /9s/97I, DE 9 DE MAIO DE /O94

Autoriza o funcionamento da AerccarAgencia de Cargas Ltda, como Agência de
CargaAereaN°decodgoDAC1632

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO CO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO e. VIL, nu aso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1956 e de acordo com o AO 48 da portana n° 957/GM5, de 19 de dezembro de
198° e indo em vista o que consta do Processo n°07-01/03637/94, resolve.

Art 1° Acitormar c funcionamento da empresa Aerocar Agencia do Cargas Ltda, com
sede na 2 daGe -nela:, Estado de Sao Paulo, como agenciadora de carga aérea doméstica e
internacional

AO 2° - A Empresa ora autorizada co compromete por si e por seus prepostoa, sob
pena de caducidade da autorizaçao as seguintes obngações 1) Obedecer as leis, instruções e
deternanaçOes baixadas pelo Departamento de Aviação Cryil (DAC), 2) Nâo transfenr seu controla
acionara ou parte do capital, a pessoa física ou Jurldica, sem a prévia autodução do DAC, 3) Não
explorar atividade incompatIvel ou conflitante com o agenciamento de carga; 4) Não admitir no quadro
social pessoa rurldica estranha ao transporte de carga em proporção superior e 20% do capital social
com direta a voto, 5) Subordinaçao da abertura do filiais à aprovação do DAC; e 6) Submeter-se à
fiscalizaçâo dos agentes credenciados do DAC

Art 3° • Esta Portaria entra em vigor na dotado sua publcação

tflj Erl4 do Ar - RENAI..n CLAUDIO CUSTO....'

, r fAR,AtIO J9.5 .- P1, DE 11 P r. ',AI, DE 1994
Autorização para funcionamento de empresa de Serviços Aéreos Especiafizados
de Proteção à Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE Av AÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, da
31 de outubro 60 1986, com fulcro no Decreto n. 88765, de 22 de dezembro de 1981, e com base no
ao 5 da Portaria n° 035/SPL de 13 fevereiro de 1984, tendo em vista o que consta do ProceeSo n°
07-01/038i4/94, resoive autorizar o funcionamento da empresa Colen • Aviação Agrícola Ltda, Com
sede suciai e operacional na uidade de Lucas do Rio Verde Estado do Mato Grosso, para explorar os
Serviços Aéreos Especializados de Proteção à Lavoura

A autorizaçâo terá vigência pelo prazo de 05(cinco) anos, contados da expedição
desta portara, e a empresa se Compromete por si e por seus propostos, sob pena de caducidade da
autorização, a compor as seguintes obrigações. 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos

• na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o número do CGG da empresa no prazo de 90
(noventa) dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da
expedição desta portaria, comunicando ao DAC; 3) comprovar a Integralizaçâo de 25% (vinte e cinco
por cento) do capital social em a até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze)
meses e 100% (compor cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta
portaria, 4) não transferir o controle do capital saciai para outras pessoas físicas ou juddicaa soro a
prévia anuência do DAC, 5) nâo explorar qualquer outro serviço não autorizado na prente portada; 6)
cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA-137), de 12 de
dezembro de 1988

Mal Bng do Ar RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

POPIARIA !IQ 200/SOL, DE 12 DE MAIO DE 1994

Autoriza o funcionamento da Budington /Ur Express do Braell Ltda, como Agência
de Carga Aérea N° de código DAC 1538.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso ria delegação de compeãocia outorgada pela portaria n° 433/DGAC, da
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Art. 48 da patada 957/GM5, de 19 de dezembro do

18690 tendo em vista o que consta do Processo n° 07-0//15151/9Z resolve:
Art 1° • Autorizar o funcionamento da empresa Budington Air Expreas do Brasil Ltda,

com sede na Cidade de Sâo Paulo, Estado de Elo Paulo e filiais nos Estados de Minas Gerais, RIO de
Janeiro. Rio Grande do Sul e Amazonas, como agenciadora de carga aérea doméstica e internacional

Art 2° - A Empresa ora autorizada se compromete porei e por seus prepostos, sob
pena de caducidade da autonzaçâo, às seguintes obrigações 1) Obedecer as leis, instruçbes e
determinações baixadas pelo Departamento de Aviaçâo Cml (DAC); 2) Não transferir seu controle
acionano ou parte do capital, a pessoa física co jurídica, sem a prévia autorização do DAC; 3) Nto
explorar atividade incompatível eu conflitante com o agenciamento de carga; 4) Não admitir no quadro
social pessoa Jurídica estranha ao transporte de carga em proporção superior a 20% do capital metal
com direito avara; 5) Subordinação da abertura de filiais à aprovação do DAC; e 6) Submetenae à
fiscalHaçâo dos agentes credenciadas do DAC

Art.3° - Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publicação e revoga a de n°
102/SPL de 31 de março de 1902

Ma) Brig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

DESIACMOS DO CHEFE
Em 2 de maio de 1994

RELACÃO N9 11/0110/94
EM REQUFnJMENTOS

S. Chefe do Sul/departamento de Planejamento do D AC. Por delaEA
ção de competência outorgada pela Portaria n r 433/DGAC, de 31 de outu-
bro de 1986, exarou OF seguintes despachos:

TAXI AÉREO FLAMINGO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 23.12.93: "APPOVO". Em, Oh.04.94 (Proc. n e 07-01/9796/72)

LOS TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração Con-
tratual de 31.12.93, com transferência de endereço da sede social para
à DP 191 Norte, Km 29, Aeroporto Campos dos Pomares, Mangar 2 - Tabu-
leiro do Pinto, Pio Largo - Alagoas: "APROVO". Em, 06.04.94 (Proc.	 ne
97-12/0699/87).

MARICá TÁXI' AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 22.03.94, com mudança de endereço da sede da sociedade pA
na è Av: Alvorada, nr 2541 - Aeroporto de Jacarepaguá - Mangar ri , 2 -
Rio de janeiro - RJ e criação de uma filial no Aeroporto Munici pal de
Maricá - Parte - Maricá - RJ: "APROVO". Em, 0 ,1.04.94 (Processo -
07-13/00153!e7).
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PRIMAER PRIMAVERA AERO AGRÍCOLA LTDA - solicitando aprovação
da Alteração Contratual de 11.01.94, com mudança de endereço para 	 à
Av: Porto Alegre, 175 - MT: . INDEPEPIDO". Em, 06.04.94 (Proc.	 no
07-16/0671/87).

PAR - TAXI AÉREO MS LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 07.01.94: "APROVO . . Em, 06.04.94 (Proc. noO7-01/10006/93)

AERO TÁXI REVENA LTDA - solicitando aprovação da	 Alteração
Contratual de 31.01.93, com criação da filial estabelecida no nos n o 1
do Aeroporto de Governador Valadares - MG: "INDEFERIDO". Em, 	 06.04.94
(Proc. n o 07-13/2473/90).

TAXI AÉREO TAROBÁ LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 11.02.94: "APROVO". Em, 06.04.94 (Processo	 no
07-14/6430/87).

TOP JET TAXI AÉREO LOW, - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 06.04.94, com mudança de endereço da sede social para o
Aeroporto de Uberlândia, Uberlândia - MG e abertura de uma filial na
Rua Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n o 1.178, Edifício, Urca, 12 o andar,
Blooklin Novo - São Paulo - SP: "APROVO". Em, 06.04.94 (Proc. 	 n.
07-13/00930/87).

Em 3 de maio de 1994
RELAÇÃO NO 10/SPL/94

EM REQUERIMENTOS

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delegg
ção de competência oStOrgada pela Portaria n a 433100AC, de 31 de outu-
bro de 1986, exarou os seguintes despachos:

TÁXI AÉREO LAGOA DE DENTRO LEDA - solicitando aprovação da Al
teração Contratual de 01.01.94: "APROVO". Em, 07.03.94	 (Proc.	 no
07-12/00112/92).

HORIZONTE TÁXI AÉREO LEDA - solicitando aprovação da Altera-
ção Contratual de 28.01.94 (Proc. n o 07-14/2100/84).

AERO TAXI ATUAL LTDA - solicitando aprovação da Alteração Colg
tratual de 10.01.94, com mudança de endereço para a Av: Piracema, 590-
sala 06 - Bairro Tamborá - Município de Barueri - SP - CEP: 06430-003 (
"APROVO". Em, 16,03.94 (Proc. n o 07-01/09758/93).

JAPI TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração Con
tratual de 30.11.93: . APROVO". Em, 23.03.94 (Proc. n o 07-14/796/84).

ATA - AEROTÁXI ABAETE LTDA - solicitando aprovação da Altera-
ção Contratual de 29.10.93. com abertura de filial da Sociedade no
Loteamento Santa Julia, 32, Lote 05, Quadra D - Itinga - Lauro de Frei-
tas - Da: "INDEFERIDO". Em, 24.03.94 (Proc. n o 07-01/3305/78).

AIRVIAS S/A LINHAS AÉREAS - solicitando aprovação de Ata da
Assembléia Geia/ Extraordinária de 01.02.94: "APROVO". Em, 24.03.94(Prom
no 07-01/11241/92).

MARCK-UP TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 01.03.94, com abertura de uma filial na cidade de	 1:leiam
PA., na Av: Nazaré, n o 272 - 0/705 - Saiiro Nazaré: "APROVO". 	 Em,
24.03.94 (Proc. no07-13/01368/87).

JET SUL TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 20.10.93: "APROVO". Em, 23.03.94 (Proc. n o 07-01/1743792)

Maj Brig. do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

RETIFICAÇA0

Na Portaria no 121/SPL, de 14 de março de 1994, publicada no
Diário Oficial da União n4 85, de 07 de abril de 1994, onde se 10 "...
empresa Visa Táxi Aéreo Ltda, leia-ao "... empresa Visa Aerotáxi
Ltda ...".

(Of. no 99/94)

Subdepartamento Técnico

PORTARIA NO 181/STE, DE 28 DE ABRIL DE 1994
Credenciamento de Médico Civil-Revalidação

O CHEFE DO SUDDEPARTAMENTO TECNICO DO DÉPARTA —
MENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo coa a delegação de canpetóncia do
Eme Sr. Direto,-Geral, outorgada pela Portaria 09 433/DGAC, de 31 de outubro de
1986, resolve: revalidar o credencinmento do Dr. 012421 ARAUJO CALDAS, vinculado ao Ae-
roclube de Paracatu, concedido pola Portaria 59 154/STE/23 Moi 91.

Briq do Ar-SÉRGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA NO 197/STE, DE 10 DE MAIO DE 1994

Credenciamento de Médico Civil - CanCela-se

O CHEFE DO SLIBDEPAR-TAMENTO TECNICO 1)0 DEPARTA —
MENTO DE MrliX0(() (W/iLide acordo com a delegação de competóncia
do EXmo9 Sr. Diretor-Geral, outorgada pela Portaria 09 433/DGAC, de 31 de
outubro de 1986,resolve: cancelar o credenciamento do Dr. ALVARO AUGUS
TO S/MOES DE OLIVEIRA NETO, vinculado ao Aeroclube de Ilhéus concedido
la Portaria n9 078/STE/13/03/92.

Drie do Ar-sERGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA NO 196/STE, DF 21 DE MAIO DE 1994

Homologaçáo de AFROCLUBE para execueao de serviços e
man/nenen° em aeronaves e seus componentes

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TECNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
CIVIL, tendo em vista o art. 6 . da Portara lsr 453/OMS, de 02 de agosto de 1991, que reformula o Sistema de
Segurança devia da Anação Cool, e tendo etn vista o que consta no Processo N° 07-01/4703/94/DAC ,resolvo:

An Homologar o AEROCLUBE DE SOROCABA, CHE NR 9404-03/ DAC, no PADRÃO
C, CLASSE I c 2, de acordo com o ARMA . 145. de 25 de abn1 de 1990.

Br ig do Ar-SÉRGIO DRUMMOND D11 FONSECA

(Of. n9 99/94)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS

Processo 11 . 46216.000576/94-00

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a
aquisição de vales transportes da Empresa de Desenvolvimento Urbano -
ENDUR pata esta Delegacia Regional, em conformidade com o parecer da
Consultoria/04T5, consubstanciado 'na NOTA CO/MIO/IS' 141/94, com base no
Art. 25, "caput", da Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se à Senhora Secretária
de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade
de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 23 de maio de 1994
JOSÉ SOARES GALVÃO CS AZEVEDO

Delegado Regional do Trabalho no Estado de Rondónia
Substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 23 de maio de 1994
MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração Geral

Processo n . 46216.000578/94-00

Concordo com a inekigibilidade de licitação para
contratação da Empresa de Telecomunicações de Rondónia - TELERON,
visando o fornecimento de serviços de comunicação para esta Delegacia
Regional, em conformidade com o parecer da Consultoria/MTB,
consubstanciado, por analogia, na NOTA CJ/MTb/N° 141/94, com base no
Art. 25, "caput", da Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se à Senhora Secretária
de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade
de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal

Em 23 de maio de 1994
JOSÉ SOARES GALVÃO DE AZEVEDO

Delegado Regional do Trabalho no Estado de Rondônia
Substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 23 de maio de 1994
'MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração Geral

Processo n . 46216.000577/94 - 00
Concordo com a inexigibilidade de licitação para

contratação das Centrais Elétricas de Rondônia - CERON, visando o
fornecimento de energia elétrica para esta Delegacia Regional, em
conformidade com o parecer da Consultoria/MTB, consubstanciado, Por
analogia, na NOTA CJ/MTb/N . 141/94, com base no Art. 25, "caput", da
Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se A Senhora Secretária de Administração
Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 23 de maio de 1994
JOSÉ SOARES GALVÃO DE AZEVEDO

Delegado Regional do Traba/ho no Estado de Rondônia
Substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da
legislação vigente.	 Em 23 de maio de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral
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Processo n . 46216.000575/94-00
Concordo com a inexigibilidade de licitação para

contratação da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia • CAERD,
visando o fornecimento de águas e esgotos para esta Delegacia Regional,
em conformadade com o parecer da ConsultorialMTB, consubstanciado. por
analogia, na NOTA CJ/M7b/N" 141;94, com base no Art. 25, "caput", da
Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se à Senhora Secretária de Administração
Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 23 de maio de 1994

JOSÉ SOARES GALVÃO DE AZEVEDO
Delegado Regional do Trabalho no Estado de Rondônia

Substituto

Ratifico a inexigibi/idade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 23 de maio de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral

(0f. 59 89/941

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

Em 24 de maio de 1994

O SECRETARIO DE FELACõES DO 7FACALHO. no , :so di, suas ar, ibuicões, to,
da em vista a sentença de 08 09 92 proferida pelo M M Juiz de
Dr. Luiz Fernando Mishi, do 248 oficio civel da comarca da cap ital d.
Estado de São Paulo, torna sem efeito o des pacho publicado no D O U.
de 11 09 91, seção I, pág 19 200, que incluiu na Arquivo de Entidade,
Sindicais Brasileiras - ADRO, o Sindicato dos Empregados nas Empresa,
do Rreaacão de Servires de Construção. Incorporação, Instalação e Re
formas na Construção Civil de Pequenas e Grandes Estruturas de Sie
Paulo, Osasco, Carap icuiba, Franco dl Rocha, Mairi porã, Itapecerica d,
Serra, rebelão da Serra, Embú e Embu-Gooçu - Processo 24000 004370/91
O SECRETARIO DE RELACOES DO TRABALHO, no tso de suas atribuições le
gais, com fundamento no art 69 e 99 da Instrução Normativa n9 01191
de 28/08/91, da publicidade para fins de direito, que torna sem efei.c
o despardso que deu publicidade da im p ugnação (u.mulada pelo Sindicai,
dos Condutores Autônomos de Veiculou Rodoviários de Brasilla contra o
Sindicato Nacional dos Taxistas no Arquivo de Entidades Sindicais era
silelras-0E85, tendo em vista a decisão proferida na Anão Ordinária de
anulada de registro de entidade sindical e na Apelacão Civil
20 692/89, que dirimiu a constroversia entre as partes interessada,.
( p rocesso n.9. 24000 002640/90, D O U de 10/04/90, seção I, ris 	 6861.
ficando mentidas as demais impugnacões

JOSÊ LUIZ RICA

RET/FICAÇA0

Na despacho do Secretário de Relaçáes do Trabalho, de 05
de novembro do 1993, publicado no D O U de 30 de novembro de 1992,
secão I, pág. 18 177, processo 46010 002301/93, ande se li Sindicato
das Cabeleireiros e Similares de Ponta GrossaISINCAS - PR, leia-se
Sindicato das Salões de Cabeleireiros e Similares de Ponta Grossa •
SINCAS-PO, por ter sido omitido na referida publicarão

Fica aberto o prazo de se r e dias a p artir da data de pou/1
coaram para que as p artes interessadas possam apresentar impugnação

(Of. n9 89/94)

DELEGACIA REGIONAL DO .TRABABHO NO CEAR
DESPACHO DO DELEGADO
Em 11 de maio de 1994

Processo n . 46205.003297/94	 •
Nos termos do pronunciamento de fls. 75, e usando da

competência que me foi delegada pela Portaria SRT n . 08, de 30 de
janeiro de 1987, HOMOLOGO o Plano de Cargos e Salários dos empregados
da Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda -
ASSE PAZ

FRANCISCO DAS CHAGAS PONTE DIAS
Em exercício

(Of. n9 89/94)

Ministério da Previdência Social

SECRETARIA DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
PORTARIA 09 28, DE 23 DE MAIO DE 1994

Art. 9'- Aprovar o Relatório Final ela comisstio de Inquérito objeto da Portada nt 03, cle 28 de Janeiro
de 1993, desta Secretaria, constitufda para apurar as causas que levaram o Instituto CERA° de Seguridade
Social CEPLUS em liquidaçâo extraJudicJar ao regime de administraçâo especial a que se encontra
submetido, bem cocos responsabilidade dos seus então administradores e conselheiros.

Art. 2° - Declarar inabilitados, em caráter temporário, para o exercido de cargo de dIreplo em
entidades de previdência privada os Srs. Fernando Notado de Andrade, Jose Antonio Bonfim Sobrinho,
AriMóteles Bispo dos Santos e Geraldo Dantes Landim.

Ad. 3'- Em face do relatódo om aprovado, determinar o levantamento da indisponlbilidade de bens
dos administradores o conselheiros cio Entidade, ficando conseqflentemente sem efeito, em relaçtio a cada
uma, as medidas restritivas dela decorrentes, exceto com relaçlio ao entâo Diretor-Financeiro, Sr. Geraldo
Dantas Landim.

Art. 4' . Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.
CARLA GRASSO

rof, o .? 1 O 0,,q

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Administração Patrimonial

RETIFICAÇÂO
No ato de aprovação de despesa referente ao Processo no 35000.002271

/94-29, publicado no DOU no 92 de 17.05.94, Seção I, página no 7288, on
de se lã: CR$ 8.740.000,00 (Oito bilhões e setecentos e quarenta	 mi7
lhões de cruzeiros reais), leia-se: CR$ 8.740.000,00 (Oito milhões, 	 e
setecentos e quarenta mil cruzeiros reais).

(Of. 59 141/94)

Superintendência Estadual no Amazonas

DESPACHOS

Processo no 35011.001529/94-78. Assunto: Contrato de Serviço de Vigilãn
cia Desarmada Diurna e Armada Noturna para o prédio do INSS localizado
na Estrada da Ponta Negra KM 03, em caráter EMERGENCIAL, para o perío-
do de 01.05.94 a 30,06.94, firmado entre este Instituto e a firma SPP-
Segurança e Transporte de Valores S/C Ltda. Moda/idade: Dispensa de Li
citação, conforme art. 24 da Lei no 8.666/93, inciso IV. Decisão: 1- GE
conformidade com a competência delegada pela PT/INSS/SEAM no 189/93, A-
provo a presente Dispensa de Licitação e Autorizo a despesa na ordem de
CR$3.958,909,67(Tres milhões, novecentos e cinquenta e oito mil,novecen
tos e nove cruzeiros e sessenta e sete centavos), correspondente 7i
3.039,12(tres mil, trinta e nove Unidades Reais de Valor e doze centési
mos)mensais e CR$ 7.917.819,34 (Sete milhões, novecentos e dezessete nif.i,
oitocentos e dezenove cruzeiros reais e trinta e quatro centavos)corres
pondente a 6.078,24 (seis mil, setenta e oito Unidades Reais de Valor ;
vinte e quatro centésimos)global. O cálculo teve por base a URV do dia
29.04.94, cujo valor foi de CR$ 1.302,651 Hum mil, trezentos e dois ora
zeiros reais e sessenta e cinco centavos). Pica dispensada a Caução c1.6-
Garantia com base no art. 56 da Lei no 8.666/93.

JOSE GONÇALVES CAMPOS
Chefe do Serviço de Suprimento e Serviços Gerais

Ratifico o Ato acima nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93
e alterações posteriores, e ainda, determino a publicação conjunta dos
atos no D.O.U.

MIGUEL ARCANJO SIMAS NOVO 	 .
Superintendente Estadual

(Of. n9 141/941

Superintendência Estadual em Minas Gerais

Coordenação de Administração Patrimonial

DESPACHOS

Processo( 35047.80/683/94-32. APROVO a inexigibilidade de licitação pa-
ra aquisição de vales-transportes para os servidores do INSS/SEMG, rede
rente ao (sãs de junho/44, anéis parecer da Procuradoria Estadual, conf.();
me 9 iinico do artigo 19 da PT-NPS 59 253/93, como tamb .em AUTORIZO o va=
lar total de CR$84.231.20A,00 (Oitenta e quatro milhães, duzentos e
trinta e um mil e duzentos cruzeiros reais), nem fundamento no inciso I
do ar t RO 25 da Lei 0.566/41 e alteraçoes posteriores.

Em 19 de maio de 1994

CARLOS ANTONIO NUNES

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais Substituto

cens posteriores e, ainda, DETEPHINO a publicação no 0.0.0.
PALIFIr o O ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8. 6 66/91 e altera-

Em 19 de maio de 1994
RICARDO DELARETE DRUMMOND
Coordenador Substituto•

A SECRETARIA DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, com fundamento no art. 74 e Inciso IV do
ad. 75 da Lei e° 8.435, de 15 de Julho de 1977, combinados com o disposto nos artigos 41 e seguintes datei n°
6.024, do 13 detnarço de 1974, e lendo cor vistas manifestaçâo desta Secretaria constante das fls. 5920 580,

lesfts.i173 é 574 driRroCedsé n .35027.901273193, ,nosolve:	 ". MEL 09 1480'9 4 I
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Ministério das Comunicações

GABINUFF, DO MINISTRO

PORTARIA N9 223, DE 25 DF ABRIL DF 1994
Processo no 29103-000158/92 - Nassau Editora Rádio e Televi

são Ltda - RTV - Recife-PE. Outorga permissão para executar o serviço
Especial de Repetição de Televisão. visando repetir seus próprios si
nais.

DJALMAMW.DE MORAISM 

(NO 45.570-1 - 20-5-94 - COO 21.310,00)

PORTARIA 49 318, DE 24 DE MAIO DE 1994

O M/MISTRO DT XSTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uno de suas
atribuiçiWas legais, considerando o disposto no Decreto 02 96.618/88,
an determinaçõee constantes da Norma NOZ 02 04/92 aprovada pela
Portaria IONC n2 376 • ratificada conforme item IV da Portaria MC nu
607, de 18 de maio de 1993, e, ainda, o que consta do Processo n2
53000.004767/94, manolvet

Outorgar à Telecomunicaçõez de Mato Grosso do Sul S. R. -
MEM permissão para explorar o Serviço de Radlocomunicação Móvel
Terrestre Público-Reatrito/Serviço Móvel Celular por 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta Portaria.

II - Determinar que a aérea inicial de prestação do serviço 6
aquela constante do Projeto Técnico apresentado pela pormissionAria,
ou seja, a Ama do município de Campo Grande (700 km') e a érea urbana
de Dourados (250 km‘), no Ratado do Mato Grosso do Sul, totalizando
950 km'.

III - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de publicação desta Portaria, para que a pemissionária apresente
à Secretaria de Fiscalização e Outorga dente Ministério o projeto
simplificado do BISAR, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da correapondente Anotação de Reaponsabilidade Técnica
(MIT) e efetue o pagamento devido das Taxas de Fiscalização dm
Telecomunicações (FISTU), após o que serão expedidos o Certificado de
Aprovação do Projeto (CAP) e as licenças para funcionamento das
estações rédio-bass.

IV - Determinar que o serviço seja prestado de conformidade com o
estabelecido pelo Regulamento aprovado pelo Decreto acima citado, pela
Norma Non n2 04/92 e pelas demais Normas e Portarias reguladoras do
Serviço Móvel Celular.

V -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(Of. n9 102/94)

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI Coleção Completa — CR$ 22.420,00
1991 — Volumes 01 a 06 Coleção Completa — CR$ 21.530,00
1992 — Volumes 01 a 12 Coleção Completa — CR$ 20.920,00
1993 — Volumes 01 a 11 — CR$ 29.480,00

Sujeito a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

1

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPOBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Telefone (061) 313-9900
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811.078/90 - 01. no 616/94
831.213/90 - 01. n . 620/94
831.214/90 - 01. n' 620/94
831.219/90 - Of. n , 620/94
Pardo de Minas/MG
831.220/90 - 01. n" 620/94
Pardo de Manas/SI,
831.222/90 - 01. n" 620/04
Pardo de MinaE/MG
831.865/90 - Of. ri , 619/94
nas /MG
831.866/90 - Of. n o 620/94
nas/Dom Joaguira/mG
830.058/91 - 01. n . 619/94
830.259/91 - 06. 11 , 620/94
/MG
831.096/91 - 01. n o 620/94
pira/107
831.097/91 - 01. n o 620/94
Pira/MG
831.099/91 - Of. n o 620/94
pira"
831.461/91 - 01. no 623/94
831.463/91 - Of. n o 623/94
831,496/91 - 01. n o 623/94
da-Mor/52
831.498/91 - 01. n o 623/94
831.500/91 - 01. n o 623/94
831.502/91 - Of. n o 623/94
831.779/91 - Of. no 621/94
rados/Ouvidor/MG
831.780/91 - Of. n o 621/94
rados/NG

Cláudio Bonilha Morales - Nova Serrana/NO
Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Espinosa/VG
Pio Doce Geo/ogia e Mineração S/A - EspinosainG
Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Espinosa/RtoMinistério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MIN AS E ENERGIA
EM ALAGOAS

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO ,_HEFE

Em 17 de maio de 1994
RELA00 NO 2/94

FASE DE REQUERIMENTO DE 8UTORIZAÇA0 PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGENCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZO
DE 60 (SESSENTA) DIAS. (1.31)
840.696/87 - 05.(14 029/94 - 	 Guilherme Cavalcanti de Aragao -
Arapiraca/AL
840.697/87 - Of.rre 030/94 -	 Guilherme Cavalcanti de Aragao -
Arapiraca/AL
840.115/91 - Of.nO 009/94 - Jose Teixeira de Cargueira - Paulo
Jacinto/A1
840.193/91 - Of.ng 025/94 - Alberto de Gusmao Couto - Suo Luiz do
Quitunde/AL
840.194/91 - Df.nQ 031/94 - Silvio Mareio Conde de Paiva - Atalaia/AL
840.209/91 - Of.n4 021/94 - Roseane de Morais Barros - Major Isidoro/AL
840.277/91 - Of.n g 010/94 - Luiz Claudio Francisco Rumeau Leao - Rio
Largo/AL
840.011/92 - 01.04 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo/AL
840.013/92 - Of.n4 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo e
Piaçabuçu/AL
840.014/92 - Of,n(1 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo o
Piaçabuçu/AL
1340.016/92	 Of.ne 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo e
Piaçabuçu/AL
840.018/92 - Of.ng 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo e Feliz
Deserto/AL
840.020/92 - Olmo 015/94 - mineraçao da Alegria Ltda - Feliz
Deserto/AL
840.024/92 - 09.00 015/94 - Mineraçao da Alegria Ltda - Penedo/AL
840.147/92 - 01.110 014/94 - Luiz Angelo Albuquerque Cavalieri - Penedo
e Coruripe/AL
840.148/92 - Of.ng 026/94 - Luiz Angelo Albuquerque Cavalieri -
Junqueiro e Sao Sebastlao/AL
840.205/92 - Of.ng 027/94 - Luiz Felipe de Almeida Brennand - Sao
Miguel dos Campos/AL
840.275/92 - Of.n12 020/94 - Manoela Vilela Loureiro - Viçosa/AL
840.292/92 - Of.n g 028/94 - Enock de Deus Costa - Uniao dos Palmares/AL
840.359/92 - Of.nB 019/94 - Fernando José Bastos Ferro - Anadia/AL
840.098/93 - Of.n12 016/94 - Granordeste-Granitos do Nordeste do Brasil
S/A - Maravilha/AL
840.165/93 - Of.ne 018/94 - Antônio Monteiro da Silva - Matriz de
Camaragibe/AL
840.166/93 - Of.ne 011/94 - Antônio Monteiro da Silva - Palmeira dos
Indios/AL
840.167/93 - Of.r(Q 011/94 - Antônio Monteiro da Silva - Paulo
Jacinto/A1
840.269/93 - Of.ng 017/94 - Edward Louise de Mendonça Uchoa - Pilar/AL
840.521/93 - Of.ng 012/94 - Mineraçao Jatiúca Ltda - Maceió/AL
840.523/93 - Of.ng 032/94 - Mineraçáo Geral do Nordeste - Suo Miguel
das Campos/AL

FASE DE REQUERIMENTO DE LAVRA
DETERMINA C CUMPRIMENTO DE EXIGENCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA NO
PRAIODE 60 (SESSENTA) DIAS (4.70)
819.804/70 - Of.012 024/94 - Cia de Cimento Atol - Maceió/AL
819.805/70 - 07.02 024/94 - Cia de Cimento Atol - Maceió/AL
819.806/70 - Olmo 024/94 - Cia de Cimento Atol - Maceió/AL
813.994/76 - Of.n4 023/94 - Mundaú Agro-Pediria S/A - Rio Largo/AL
840.235/82 - Of.ng 022/94 - Cia Vale do Rio Doce - Arapiraca/AL

FASE DE LICENCIAMENTO

DEFERE PEDIDO DE RENOVAÇA0 DE LICENCIAMENTO (7.42)
840.371/84	 Leag L.P.Empresa Imobiliária e Agro-Indústria Ltda
Licenciamento no 155/405S - Gnaisse - Murici/AL

JOSE ERASMO DA SILVA SANTOS

(Of. n9 84/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM MINAS GERAIS
Divisão de Mineração

DESPACHOS DO CHEFE
RELAÇA0 09 27/94

PAGE DE 8E05,1ERDIENTO 80 AUICRIZACÃO DE PESQLTISA - remem o craf~rio na FOOGE242(A
03 001C10 WIE MSCICNA, /APRAZO DE 60(sEss00TA) DIAS (/.31)
830.692/88 - Of. no 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A
832.324/88 - Cf. n. 618/94 - Rio Doce Geologia e Mineraça0 S/A
832.325/88 - Of. n. 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineraçao S/A

830.799/90 - Of. no 618/94 -

830.847/89 - Of. n o 620/94 -
833.400/89 - Of. no 619/94 -
830.420/90 - Of. n o 619/94 -

830.836/89 - Of. no 620/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A
Rio Doce Geologia e Mineração S/A

Rio Doce Geologia e Mineração S/A

Rio Doce Geologia e Mineraçao S/A

Rio Doce Geologia e Mineração S/A

te

- Unmngem Mineração e Metalurgia S/A- Paracatu/VG
- UnangemMineraçao e Metulurgia S/A- Paracatu/v0
- Unangem Mineração e Metalurgia S/A- Paracatu/Guar-

- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Guarda-Mor/MG
- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Guarda-mor/m
- Unamgem Mineração e Mtalurgia S/A- Guarda-Mor/MG
- Unamgem Mineração e Nota/urgia S/A - Abadia dos Dou

- Unargem Mineração e Metalurgia S/A- Abadia dos Dou

831.781/91 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A- Abadia dos Dou
rados/MG
831,782/91 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A- Abadia dos DOU
nados/MG
831,783/91 - Of. n o 621/94 - Unargem Mineração e Metalurgia S/A- Abadia dos Dou
rados/MG
831.784/91 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A- Abadia dos Dou-

Of. no 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Abadia Mos Dou-

Of. no 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A-Abadia dos Dou-

Of. no 621/94 - Unargem Mineração e Metalurgia S/A-Abadia dos Dou-
rados/m
831.788/91 - Of. no 623/94 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A-Abadia dos Dou-
rados/5G
831.789/91 - Of. n o 623/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Abadia dos teu-
radas/901
831.456/92 - 01. n o 622/94 - Unargem Mineração e Metalurgia S/A - Sacrmiento/MG

831.462/92 - 01. n o 622/94

831.459/92 - 01. 5. 621/94
831.460/92 - 01. n . 622/94
831.461/92 - Of. n o 622/94

831.463/92 - Of. n o 622/94

831.457/92 - Of. n o 622/94
831.458/92 - 01. no 621/94

- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Sacranento/MG

- Unamgpm Mineraçao e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
- Unamgem biineraçao e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Sacrawento/MG

- Unargem Mineração e Metalurgia S/A - Arax.a/Sacrmren-

- Unargem Mineração e Metalurgia S/A- Sacramento/IA)
- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A --Sacramento/5X;

to/383	
- Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Araxã/MG831.464/92 - 01. n o 621/94

831.465/92 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Araó/TIG
831.466/92 - Of. n o 621/94 - Unargem Mineração e Metalurgia S/A - Ara4W
831.467/92 - Of. n o 621/94 - Unamgemblineraçao e Metalurgia S/A - Armxii/MG
831.468/92 - Of. no 622/94 - UnamgemMineraçao e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
831.469/92	 Of. no 622/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Sacramento/IA)
831.470/92 - Of. nO 622/94 - Unmngem Mineração e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
831.471/92 - Of. n o 622/94 - Unamgem mineração e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
831.472/92 - Of. nO 622/94 - Unmnpem Minoração e Metalurgia S/A - Sacramento/MG
831.479/92 - Of. no 622/94 - Unmngem Mineração e Metalurgia S/A -Araxá/MG
831.480/92 - Of. no 622/94 - Unamgem Mineração e Meta/urgia S/A -Araxã/MG
831.488/92 - Of. no 622/94 - Unarrgem Mineração e Metalurgia S/A --Araxa/Tapira/
MG
831.489/92 - Of. no 622/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A. - Aramã/Tapira/
MG
831.714/92 - Of. no 621/94 - Unmngem Mineração e Meta/urgia S/A - Unal/MG
831.715/92 - Of. nO 621/94 - UnmngemMineraçao e Metalurgia S/A - Unai/MG
831.783/92 - Of. n o 621/94 - Unargem Mineração e Metalurgia S/A -Lagmnar/MG
831.784/92 - Of. no 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Lagamar/Presi-
dente Olegario/Patos de Minas/MG
831.785/92 - Of. n o 621/94 - Unmngem Mineração e Metalurgia S/A - Lagamar/DA)
831.786/92 - Of. no 621/94 - Unmngem Minoração e Metalurgia S/A - Lagamar/Presi
dente Olegãrio/Patos de Minas/MG
831.788/92 - Of. no 621/94 - Unmngem Mineração e Metalurgia SIA - Lagarar/Presi
dente Olegãrio/MG
831.789/92 - Of. no 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Presidente
Olegãrio/M	 Lagamar/Presi
831.790/92 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A -
dente Olegário/MG
831.791/92 - Of. n o 621/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A -Presidente Ole
gÁrio/MG
831.792/92 - Of. ns 622/94 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A -Presidente 012
gãrio/MG
831.854/92 - Of. n o 622/94 - 60019900 Mineração e Metalurgia S/A - São Gonçalo do
Sapucal/MG
831.977/92 - Of. no 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração
832.049/92 - Of. n o 619/94 - RIO Doce Geologia e Mineração
832.054/92 - Of. n o 618/94 - Rio Doce Geologia e Mineração
832.055/92 - Of. n o 619/94 - Rio Doce geologia e Mineração

RELAÇA0 010 28/94
RASE B032~10 DE AmcgauçÃo tE RIOXISA - mame te PLana o ranennerro/
cAm ART. DO C.M. (1.01)
830.664/92 - Grupiara Empreendimentos Minerais Ltda - Corcmandel/MG

- Itabirito/MG
- Boturirim/MG
- Botumirim/52
- Guaraciaba
- Porto Firse/601
- Rio Acima/IA)
- Sccaiiiva/P
- Chapada do Nor

Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Pio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -
- Rio Doce Geologia e Mneração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

- Rio Doce Geologia e Mineração S/A -

Espinosa/Rio

Espinosa/Rie

Alvorada de Mi

Alvorada de Mi

Peçanha/MG
Barão de Cocai.

Sacranento/Ta-

Sacramento/Ta-

Sacrmentorfa-

radas/MG
831.785/91 -
radas/MG
831.786/91 -
racbs/MG
831.787/91 -

S/A -Botumirim/PG
5/A - Grão regai/MG
S/A -Grão Mgol/MG
S/A - Grão Magol/MG

II
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~FERRO REQUERDENIO DE AUTORIZA& DE PES500I5A/PAgO02A/t6 22 e 32 DO 1,106.21
R.C.M./ÁREA LIVRE 30(1111141A) DIAS AP6S A PUELICA& (1.25)

- Ana Maria da Racha - São Jo5o do Paralsc/2.2
- Ana Maria da Racha - 8ão João do Par,lson4/
- Ronaldo Jose Vicintim	 Francisco S5/22
- Ronaldo Jose Vicintim - Francisco Sâ/MG
- Fernando Aguiar Paiva - Santo Antal° da Amparo/213
- Marcelo Azzi Enueri - Santo Hipelito/W

Rosa Filamena Guada/upe Magalhães -Contagan/2r
- Joaquim Ferreira de AraGjo - Nepcmuceno/Coqueral/MM
- Roberto Robson Simães - Dom Joaquim/Ir
- Roberto Robson SUTDS 	 Dm JoaquinVSenhor do Porto/MG
- Albino Lara Cargueira Leite - lama Duarte/hr
- Canal de Matos Costa - Virgolendia/Coroaci/MG
- João Lima Geo - Esmeralda/Florestal/MG

Astrogildo Lage de Magalhães - Ferres/lr
- Joaquim Cezar de Siqueira - Careaçu42
- Kleber LamounierFesende - Itapenurun/NG

832.056/92 - Of. nz 618/94 Rio Doce Geologia e Mineração SJA - Grão Mogo1/12
832.057/92 - Of. n 4 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Gr5o Mcgo//MG
832.058/92 - Of. n. 618/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Oras MogolíM
832.059/92 - Of. n. 618/94 - Rio Doce Geologia e Mineraçao S/A - Grao Mego/Ar
832.060/92 - Of. n. 618/94 - Rio Coce Geologia e Mineraçao S/A - Grau MogolP2
832.061/92 - Of. na 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineraçao S/A - Oras MagolAr
832.062/92 - Of. n a 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineraçao S/A - Oras Mogol/lr
832.063/92 - Of. n. 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Grao Vogo/4,r
832.064/92 - Of. n2 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A - Oras Mago1/22
832.249/92 - Of. 83 619/94 - Rio Doce Geologia e mineração 5/A - San Roque de
Minas/MI
832.254/92 - Of. n. 618/94 - Pio Doce Geologia e Mineração S/A - São Roque de
Minas/MG
832.255/92 - Of. n . 619/94 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A - São Roque de
Minas/MG
1007IE1AA0E3I133 DE DESI~tARDETERMINAOARQUIVAMENTO 533 PRCCESSO/ÁRFA LIVRE
30(010010120) DIAS AFÕS A PUBLWAÇÃO (1.57 e 1.59)

834.094/93 - Engescavo Mineração Ltda - Tapira/MG

FASE DE AfiltRIZACÁ0" DE PESQUISA - APROVA O 60EZAIOI4610 DE PESQUISA COM REDL& DE 10090
ART. 30 -a DO C.M. (2.91)

830.705/81 - Alvará n. 1.338/83 - /ndástrias Quimicas Cataguases Ltda	 Mirai/
tanja:é/MG - Substencia: bauxita - Local: Fazenda Macuguinho - Reserva medida
516.120t c/teor de 41,33% A1,0,.
Reserva indicada: 1.301.373t - d/teor de 41,33% A1,0,. Em virtude da não comprovação
de substancia pesçmisada em toda a área, fica a 1/lãs& reduzida de 491, 3700 para
412,2850ha, cuja descrição é a seguinte: tem um vértice a 4.797m, co rumo verdadeiro
de 550080E de centro da ponte sobre o Ribeirão Samambaia na entrada Dores Vitória -
São ,.. hnstião da vargem Grande. Coordenadas geográficas: lat. 21 2 062,56" e long.
422355,19", e, os lados a partir do vértice V, os seguintes comprimentos e rumos ver
dadeiros: 2.100 rn,E; 2.850 os-O; 1.101 m-00; 1.864 urN: 999 r541 e 986 11,1%.

APRCNA O RELAT5RIO DE PESQUISA SEM REX& DE ÁREA - ART. 30-a DO C.M. (2.99)

816.798/71 - MA,astião Curintaba - poços de Caldas/Caldas/MG - Substancia: bau-
xita - Alvará n. 842/88 - Local: Soares ou Capim Vermelho - reserva cedida •
61.2371 c/teor de 53,49% A1,0,. 6,65% Si°, 9.67% Fe ,O, - Reserva indicada: 186.215
te/tear de 53,49% A1,0,, 6765% Si0 2 , 9,67% Fe 03 •	 '
Reserva inferida: 78.29dt c/teor de 	 Al202 ' , 6,65% Si02 , 9,67% Fe202 .
816.314/73 - Cia. Vale do Rio Coce - CVRD - Barão de Cocais/Caete/MG - SUbs-
tância: Minério de ferro e Ouro - Alvará n . 289/28 - Local: Congo Velho - Minero
de ferro - Reserva medida: 98.748.000t c/teor de 51,50% Fe - Reserva indicada:
39.714.000t c/teor de 51,50%Fe. - Reserva inferida: 15.152.240t c/teor de 51,50%
Fe.
Minério de Ouro: Reserva medida . 59 4020 c/teor da 7,28% g/t Au - Reserva indicada
95.3601 c/teor de 7,70% g/t Au - Reserva inferida: 95.3600 c/teor de 7,70% g/t Au.
832.134/83 - LAGEX - Mineração Fazenda de Lage Lida - Candeias/MG - Substân-
cia: GraniSo - Alvará n. 4301/85 - Loca/s Fazenda da Lage - Reserva medida
1.782.690m - Reserva indicada: 1.265.400m - Reserva inferida: 163.150m'.
831.893/84 - Roberto Cordeiro da Cunha - Pains/090 - Substáncia: Calcário -
Alvará n . 264/89 - Local: Amargoso - Reserva medida: 8.516.2500 c/teor de 95,19%
CaCo, , 2,40% MgCo, , 1,49% Sio2 , 0,40% P,Co2 - Reserva indicada: 2.282.2500 c/tecr
dê 95,19% Caco, , 2,40% MgCo, , 1,49% SiO , 0,40% P,Co, - Reserva inferida:
3.424.2750 c/tdor de 95,19% daCo, , 2,409	 , 1,080102 , 0,408 P203 . .

RELAÇÃO NO 29/94

RASE DE ErswEwsiarrro DE AurorazAçÃo DE PESQUISA  - INDEFERE DE PIAMO O REQ4n2l11l02/10/
cAPDI' ART. 17 DO C.M. (1.01)

831.416/89 - Gabriel Sales - Funilândia/Baldim/VG
DLIEFERE O REQUERDSENTO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 10 DO ART. 18 DO C.M. (1.21)
831.126/80 - lidou Gemida Soares - Mateus Lesse/IS
831.315/90 - Maria Aparecida Fraga - Itapecerica/22
830.784/93 - Ricardo Márcio de Lucena Lotti Vieira - Conceiçãodo Para/MI

 - Úrsula Paula Serena Rossetti - Itapecerica/Formiga/MG
832.364/93 - Luciano do carmo - Carmo de CachoeiraMG
833.063/93 - Silas Alves Costa - Taguaraçu Minas/Santa Luzia/MG
833.496/93 - Fábio da Silva Groupe - Cláudio/MG
833.697/93 - Grsula Paula Derma Rossetti. - São Regue de Minas/MG
833.705/93 - Gilberto Rocha de Freitas - Águas Formosas/22
833.706/93 - Gilberto Rocha de Freitas - Aguas Fonrosas/MG
833.707/93 - Gilberto Rocha de Freitas - Águas Formosas/MG
834.003/93 - Jose Francisco Pereira da Silva de Podoa - Águas FormosaS/M3
834.065/93 - Torii Pierre de Souza - Dores do Indala/22
830.935/94 - Rosana Guitti Gamba - Carmo do Paralba/Lagoa Formosa/MG

812.409/73 - Mineração Curinbaba Ltd,
a partir de 12/09/92.
821.410/73 - Mineração Curnibaba Ltdà
de 11/09/92
813.188/73 - Mineração 0.n:oba toda
a partir de 13/09/92
809.326/76 - Mineração Cururbaba Ltda
a partir de 11/09/92
803.271/77 - Mineração Carimba,. Ltda
a partir de 11/09/92

FASE DE LICENCIAMENTO - DESFERE DE PIANO O REQUER/MED DE LAVRA GARIMPEIRA ART.17
CO O.K.

831.471/90 - Cooperativa Garimpeira de Ipanema Ltda - Brumadinho/Ponfim/22
831.472/90 - Cooperativa Garimpeira de Ipanema Ltda - Brurnadinho/Bonfim/22
831.602/90 - CODPAR - Cooperativa do Produtores de Ouro de Paracatu Ltda - Para
tu/MG
831.603/90 - CoOPAR - Cooperativa dos Produtores de Ouro de Paracatu Ltda - Para
cato/IS
831.604/90 - COOPAR - Cooperativa dos Produtores de Ouro de Paracatu Ltda - Para
eu/MG
831.605/90 - CoOPAR - Cooperativa dos Produtores de Ouro de Paracatu Ltda - Para
tu/MG
835.931093 - Josemar dos santos Colidi - António Dias/22
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENIO/POR NÃO CtEPRIM074139 DE EXIGÊNCIA (7.21)
830.269/91 - Cerâmica Colina Ltda - Unal/MG
830.500/91 - Newton de Almeida Filho - Firma Individual - Astolfo Dutra/MG
830.915/11 - AntOnio Anibal Heleno - Firma Individual - Cipotanea/MG ,
831.041/91 - Sebastião Egidio - Firma Individual - Extrema/143
831.086/91 - Soneira Cristal Ltda - Araguari/22
831.248/91 - Moei José Afonso - Firma Individual - Conceição dos Ouros/kr
831.316/91 - Cerâmica Nascimento Industria e Comercio Ltda - Araguari/MG
831.433/91 - Francisco Nelson Teixeira - Pedro Leopoldo/22
830.619/92 - Draga Moema Ltda - Maema/MG
830.754/92 - leva União Mineração Ltda - Nova União/MG
830.802/92 - Dirce de Campos Souza - São Sebastião do Rio Verde/MG
830.952/92 - Bigran e Carvalho Ltda - São Francisco de Sales/MG
831.127/92 - Transportes Comercial Candeia - Esmeraldas/MG
831.214/92 - Mineração João Wolff Ltda - Teófilo Otoni/MG
831.280/92 - Tomé Capistrano e Filho Ltda - São 'Pará das Letras/IS
11a0EFERE o PED/DO DE masmurtiorro/p~os 12 DD ART. 18 DO C.M. (7.38)
832.886/92 - Mineração Montreal Ltda - Ibirite/22
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO 05585593 DE LICENCIAM= (7.81)
831.094/92 - Extração de Areias Meia Ltda - nividapolis/MS
834.449/93 - Cerâmica Coração de Jesus Ltda - Coração de Jesus/MG

RELAÇÃO N9 30/94
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA-DETERM/NA O CUMPRIMEN-
TO DE EXIGENCIA, DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DI-
AS (1.31)

830.486/87-0f n9 632/94-Mineração Bela Manhã Ltda-Itabirito-MG
830.487/87-Of no 632/94-Mineração Leia Manhã Ltda-Itabirlto-MG
830.335/88-Of no 631/94-Cerâmica Min. Transporte e Aço Ltda-Prados/Bar
roso-MG
830.3u2/89-Of 09 635/94-Maria Célia Vitorino Soares-Ataléia-MG
830.828/89-00 09 650/94-Mineração Bacajã Ltda-Guaraciaba/Ponto Nova-MG
830.837/89-0f 09 652/94-Rio Doce Geologia e Mineração S/A-Guaraciaba-
MG
030.842/89-01 no 630/94-Mineração Jarupari Ilda-Guaraciaba/Po r to Firme
-MG
831.202/89-Of no 650/94-Mineração Bacajã Lido-Itacambira-MG
832.864/89-0f n9 649/94-Mineração Monte Carme/o Ltda-Sacramento-MG
832.865/89-00 n9 649/94-Mineração Monte Carmelo Ltda-Sacramento-MG
830.593/91-0f n9 655/94-Rio Doce Geologia e Mineração S/A-São Roque de
Minas-MG
830.730/92-Of 09 644/94-Cia. Mlneradora de Minas Gerais-COMIG-Rio Par-
do de Minas-MG
830.733/92-0f 09 644/94-Cia. Mineradora de Minas Gerais-COMIG-Rio Par-
do de Minas-MG
830.882/92-Of n9 645/94-Calsol Ind. e Com. de Calcário Ltda-Campo Belo
-MG
831.347/92-0f 09 636/94-Edgard Batista Reis Filho-Sete Lagoas-MG
831.403/9 2 -Of n9 054/94-Chgesc05VO , Mineraçáo Ltda-SatraMeWto..MG (5.

830.283/87
830.284/87
832.319/87
830.528/88
832.124/88
830.198/89
831.277/89
831.781/89
832.229/89
832.230/89
833.136/89
831.190/90
831.800/90
830.218/9/
831.026/91
833.988/93

DETERMIKa O CUMPRIMENTO DE 1:C~A, CO OFÍCIO QUE MEIE/CNA, NO PRAZO DE 60(5E05074-
TA) DIAS (1.31)

DD	 831.405/94 - Carlos Alberto da Silva Duarte - Bom Sucesso/22
831.406/94 - Cantos Alterto da Silva Duarte - Bm Sucesso/Lavras/IS
INDEFERE O REQUERIMENDD DE Aura/1704o' DE PESQUIsA/PARÃGRAFO 12 e 3 2 DO ART. 21 DD
R.C.M. - IRES LIVRE 30(570I4170) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (1.25)
830.075/91 - Manoel Pereira de Rocha -Porteirinha/MG
831.690/91 - Brigida Maria Teixeira Mendes - São Sebastião d. Paralso/NG
830.641/92 - Luiz Pimenta Sobrinho - Oliveira/50)
831.706/92 - Alfredo Grosso - Pervaga/MG
032.488/92 - Afonso Alves Viana - Curai/R2
830.780/93 - Ricardo M5rcio de Lucena Dotti Vieira - Pitangui/MG
830.781/93 - Ricardo Márcio de Lucena Lotti Vieira - Divinopolis/Nova Serrana/22
830.783/93 - Ricardo Márcio de Lucena DDtti Vieira - Irai de 5-Sinas/22
830.797/93 - Ricardo Márcio de Lucena Lotti Vieira - Onça do Pitangul/FM
830.871/03 - Rogerio Ferreira tapes - Catas Altas da Noruega/22
834.348/93 - Jose Luiz Werner - Presidente Soares/Caparaó/MG
834.410/93 - João Cirineu de carvalho Resende - Tiros/Carmo do Paranalba/22
834.960/93 - Mineração Real Matriz Lta - Piranga/2

IO2422101N O PEDIDO DE DESISlarlA E DEI~A O ARQU~NIO DO PRECESSO/ÁREA LIVRE
30(716I07IA) DIAS APÓS E PUBLICAÇÃO'	(1.57 e 1.59)
831.111/90 - Marco Paulo Cardoso Camara,- sdn,o Antônio do Obste/IS

FASE DE carEssiço DE LAVRA- AUTORIZA A PRORROCAÇÃD 00 micro DOS TRABALIDS DE LAVRA
(4.02)

- Passa Quatro/MG - Prazo 05(cin00) anos

- Passa Quatro/1,2 - Prazo 05(cinco) anos

- ltamonte/MG	 - Prazo 05(cinco) anos

- Itainonte/22	 - Prazo 05(cinco) anos

- Itamonte/MG	 - Prazo 05(cinco) anos

........
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Lida-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Lida-Córrego D'Anta-MG
Lida-Córrego D' Anta-MO
Ltda-COrrego D'Anta-MG
Ltda-COrrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Lida-Luz-MO
Ltda-Luz-MG
Lida-Luz-MO
Ltda-Luz-MG
Lida-Luz-MG
Ltda-Luz-MG
Ltda-Luz-MG
Ltda-Luz-MG
Ltda-Luz-MG
Lida-Luz-MI
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Lida-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego O' Anta-MO
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D' Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Ltda-Córrego D'Anta-MG
Lida-Córrego D'Anta-MG
Lida-Córrego O' Anta-MG
Lida-Córrego D'Anta-mG
Ltda-Córrego D'Anta-MG

831.811/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.812/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Lida-Luz-MO
831.813/94-E7IS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.814/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.815/94-E0S-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.816/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.817/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Lida-Luz-MO
831.818/94-E91S-Empresa de Min. e Serviços Lida-Luz-MO
831.819/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.820/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Tapiral-MG
831.821/94-ERS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Tapiral-MG

832.327/92-08 n9 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Campos Gerais -MG
832.328/92-08 n9 651/94-Mineraç5o Wesminas Ltda-Campos Gerais-MG
832. 329/92-08 na 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Campos Gerais-MG
832.331/92-08 na 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Campos Gerais-MG
832.333/92-08 na 651/94-Mineração (Oosminas Ltda-Campos Gorais/Boa Espe
rança/Santana da vargem-MG
832.334/92-08 n9 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Campos Gerais/Boa repe
rança/Santana da Vargem-MG
832.335/92-08 n9 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Campos Gerais/Santana
da Vargem-MG
832.336/92-Of n9 651/94-Mineração Wesminas Ltda-Boa Esperança/Santana
da Vargem-MG
832.621/92-08 na 647/94-Beneficiamento Tatu Min. e Metalurgia Ltda-Ja-
nuãria-MG
832.651/92-08 na 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Itacarambi-MG
832.662/92-08 n9 653/94-Empresa de MIneração Galesa Ltda-Januária-MG
832.663/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galena Ltda-Januária-MG
832.664/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Janudria-MO
832.665/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832.682/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Janudria-MG
832.685/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832.700/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Itacarambi-MG
832.704/92-02 na 653/94-Empresa de Mineração Galesa ltda-Itacarambi-MG
832.705/92-02 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Itacarambi-MG
832.714/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januãria-MG
832.716/92-0£ na 653/94-Empresa de mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832.718/92-08 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Etda-Janudria-MG
832.739/92-02 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Janudria-MG
832.740/92-00 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832,741/92-02 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Janudria/Ita-
carambi-MG
832.742/92-02 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832.752/92-02 na 628/94-Engescavo Mineração Ltda-Sacramento-MG
832.994/92-02 na 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januária-MG
832.996/92-00 na 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Janudria-MG
832.999/92-0£ n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda,Uhnuária-MG
833.000/92-02 n9 653/94-Empresa de Mineração Galesa Ltda-Januãria-MG

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA-DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGENCIA,
DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60(SESSENTA) DIAS (2.50)

832.200/36-02 n9 656/94-Indústrias Químicas de Cataguases Ltda-Mercés-
MG
832.201/86-02 n9 657/94-Indústrias Químicas de Cataguases Ltda-Mercés-
MG
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA-ART. 30-a DO C.M.
(2.91)

831.716/87-Alvará n9 1.418/90-Er. Torres-Carmo da Mata-MG-Substãncia:
gnaisse-Local:Fazenda Paraíso e Fazenda Bom Jesus da Lapa-Reserva me-
dida: 9.157.775W-Reserva indicada . 10 015 388m. . Em virtude da não com
provação de substância pesquisada em toda a drea, fica a mesma reduzi:.
da de 1.000ha para 222,63ha, tendo para vetor de amarração o segmento
1.2570, no rumo verdadeiro de 25956'SE e para ponta de amarração a ter
re de TV localizada na Serra do Cuiabá, coordenadas geográficas:latitZ
de:20935'30,7"S e longitude 4495426,0 .W, e, os lados a partir do 19
vértice os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 100m-E, 300m-S,
6500-E, 300m-N, 450m-E, 3000-0, 3000-E, 500m-S, 7000-E, 750m-N, 600m-
76, 200m-N, 450m-W, 450m-N, 325m-E, 2500-74, 700m-E, 5000-74, 850mW, 550-
OS, 1000m-W, 150m-S, 200m-W, 125m-W e 450m-S.

FASE DE REQUERIMENTO DE CO9CE00A6 DE LAVRA-AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO
PRAZO POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA O CUMPRIMENTO DA EX/GEN-
CIA DO OFICIO QUE MENCIONA(3.61)

810.801/71-08 n9 615/94-Indústrias Brasileiras de Artigos Refratários
S/A-IBAR-Poços de Caldas-MG
812.227/73-02 n9 614/94-Cia. Mineradora de Minas Gerais-COMIG-Ibirité-
MG
831.127/81-00 n9 608/94-14agnesita S/A-Itamarandiba/São Jode do Jacuri/
São Sebastião do Maranhão-MG '
831.128/81-02 n9 509/94-Magnesita S/A-Minas Novas-MG
830.933/82-00 n9 610/94-PALMASA-Azulejos Vdrzea da Pa/ma S/A-Diamanti-
na-MG

eELAÇA0 N9 31/94

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA-INDEFERE O REQUERIMEN-
TO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 19 DO ART. 18 DO C.M (1.21)

831.755/94-EMS Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.756/94-EM5-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.757/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Lida-luz-MO
831.758/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.759/94-EME-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.760/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Córrego
831.761/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Cérrego
831.762/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Córrego
831.763/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços lida-Córrego
831.764/94-EME-Empresa de Min. e Serviços Ltda-COrrego
831.765/94-E875-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Côrrego
831.766/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Côrrego
831.767/94-EM0-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Córrego
831.768/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Corrego
831.769/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.770/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.771/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.772/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.773/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.774/94-ORO-Empresa de Min. e Serviços Lida-Luz-MO
831.775/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços lida-Luz-MO
831.776/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.777/94-E74S-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG
831.778/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Lida-Luz-MO
831.779/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços Ltda-Luz-MG

831.780/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.781/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.782/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.783/94-E01-Empresa de Min. e Serviços
831.784/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.785/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
811.786/94-E14S-Empresa de Min. e Serviços
831.787/94-E45-Empresa de Min. e Serviços
831.788/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.789/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.790/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.791/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.792/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.793/94-045-Empresa de Min. e Serviços
831.794/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.795/94-EMS-Empres5 de Min. e Serviços
831.796/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.797/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.798/94-E9S-Empresa de Min. e Serviços
831.799/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.800/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.801/94-E60-EMpresa de Min. e Serviços
831.802/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.803/94-EmS-Empresa de Min. e Serviços
831.804/94-E99-Empresa de Min. e Serviços
831.805/94-En-Empresa de Min. e Serviços
831.806/94-EmS-Empresa de Min. e Serviços
831.807/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.808/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.809/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços
831.810/94-EMS-Empresa de Min. e Serviços

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS, PARA O
CUMPRIMENTO DA EXIGENCIA DO OFICIO QUE MENCIONA(1.33=

830.316/79-08 n9 617/94-Minas Itatiaiuçu Ltda-Itatiaiuçu/Mateus Leme-
MG

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA,AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO
PRAZO POR MAIS 180 ( CENTO E 0/TENTA) DIAS, PARA O CUMPRIMENTO DA EXI,
GENCIA DO OFICIO QUE MENCIONA (3.64)

815.816/71-01. n9 613/94-Mineração Serra de São Domingos Ltda-Andradas
-MG
825.253/72-08 n9 612/94-Cia. Brasileira de Alumínio-Passa Quatro-MG

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA-AUTORIZA A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA LAVRA
(4.43)

2.751/67-Mineração Curimbaba Ltda-Poços de Caldas-MG-Prazo: 04 (quatro)
anos a partir de 22 de abril de 1991.
822.530/72-Mineração Curimbaba Ltda-Poços de Caldas-MG-Prazo: 55 (cinco
) anos a partir de 22 de abril de 2991.

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO IN/CIO DOS TRABALHOS DE LAVRA(4.02)

808.270/75-Mineração Serra da Fortaleza Ltda-Fortaleza de Minas-MG-
Prazo:32 (Trinta e dois) meses a partir de 20/09/93.
807.349/76-Mineração Curimbaba Ltda-Passa Quatro-MG-Prazo:05 (cinco) a
nos a partir de 12/04/92.

FASE DE LICENCIAMENTO- INDEFERE DE PLANO O REQUERIMENTO DE LAVRA GARIM
FEIRA -ART. 17 DO C.M

830.236/91-Cooperativa Regional dos Garimpeiros e •PW1ristas de Rio Pi-
racicaba-Rio Piracicaba/João Monlevade-MG

MARCO V/NICIO TEIXEIRA DE MELO

RETIFICAÇÃO
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA-APROVA RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDU-
ÇÃO DE ÁREA-ARE 30-a DO C.M (2.91)-DOU:14/07/93,Seção I, Pãgina 9779
-Relação na 21/93

830.022/83-Alvard n9 3401/84-Química Industria/ Barra do Piral-Doresó-
polis-MG-Substdncia:Calcdrio-Local:Ressaca e Bagre- Onde se lê:27947'
SM Leia-se: 27947' NW

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA-APROVA RELATÓRIO DE PESQUISA SEM REDU-
ÇÃO DE ÁREA-ART. 30-a DO C.M (2.991-00u DE 17/03/82,SEÇA0 I, Página
4661.

802.439/78-Valdomiro José Alves-Formiga-MG-Substãncia-Calcdrio-Alvará
n9 2645/79-Local:Sertãozinho-Onde se lã: Reserva medida . 2 964 241t-
Reserva indicada:3.914.492t-Reserva inferida: 9.153.115t- Leia-se:
Reserva medida: 870.462t- Reserva indicada: 892.528t-Reserva inferida:
3.832.296t. E adite-se:
Em virtude da não comprovação da substdncia pesquisada em toda a ãrea,
fica a mesma reduzida de 48,695a para 25,35ha, cuja descrição é a se-
guinte: tem o primeiro vértice a 2.0960 no rumo verdadeiro de 40924'SW
do Ponto de Amarração (PA-4Z)-Projeto Arcos-Centro da porta da Capela
Nossa Senhora de Fátima, e, os lados a partir deste vértice os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadeiros: 380-E, 750m-S, 750m-W, 316m-N,
712m-E e 4340-5.

D' Anta-MG
D'Anta-MG
D'Anta-MG
D' Anta-MG
0' Anta-MG
D'Anta-MG
D'Anta-MG
D'Anta-MG
D'Anta-MG
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FASE De AUTORIZAÇÃO DE PESCUISA - APROVA RELATISRIO DE PESaT1SA oco rrour,iio DE RREA
850.30-a D3C.M. (2.91) - D.O.U. DE 28/12/93 - Seeio I - PÃGINA. 20.840
830.227/88 - Alvará 2.453/91 - Jorge Alberto (,auth - Fornaga/Itapecorla,M -
Substáncia: Granito - (.ocal: Fazenda Morro das Pedras
Onde se /é: 1.800 111-04
Leia-se	 1.800 m41

(Of. 09 84/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SANTA CATARINA

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Er. 13 de maio de 1994
RELAÇÃO N9 3/94

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGUCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 60 (SESSENTA) DIAS. (1.31)

815.006/85 - Of. n9 196/94 - Ernant	 Dietorich - São João do Sal - SC
815.474/136 - Of. nO. 198/94 - Paulo Simão Taltba Novo Trento SC
004.147/72 - Of. nP 207/94 - Koer:ch Termas do Chuá Agua, Mornas ltda
4g uas Mornas - SC

HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTENCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCES-
S0/4REA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APUS A PUBLICAÇÃO, (1.27 e 1.59)

8:5.200/88 - Casar Bastos Gome, - TrCs Barras - SC

INDEFERE O REQUERIMENTO DE PE1QUISA/PAR4006EO 19 ARTIGO 18 C.M. (1.21)

815.095/91 - Nilton Augusto Sachetti - Imarui - SC
815.171/91 - Iara Maria Silva Gaidzinski - Nova Veneza - SC
815.222/91 - Luiz Alexandre Zuno - Morro da Fumaca/Cricidma - SC
815.137/92 - Geraldo Pereira de Souza - Vidal Ramos - SC
815.154/92 - Gecs José Gonzaga Rocha - Ja g uaruna - SC
815.16i/92 - Amilton do Anjos - Canelinha - SC
815.249/92 - Mario Roberto Eis Secco - Barra VelhalAraquari - SC
815.322/92 - Mineração Tubarão Ltda - Tubarão - SC

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA. PAR4GRAFO 22 E 32
DO ARTIGO 21 DO R.C.M.	 4REA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAC40.
(1.25)

815.587/88 - Ind. e Com. de Extração de Areia Khouri Ltda - Chapear; -
SC
815.104/90 - Nilson Tavares Lima Junior - Ara quari - SC
815.255/91 - Macir Nandi - Santo Amaro da Imperatriz - SC
815.001/93 - Migue] Sommariva - Correia Pinto - SC
815.012/93 - Aurora Mineração e Comércio Ltda - Major Gercino - SC
815.361/93 - Janio José de Souza - São José/São Pedro de Alcântara - SC

RECONSIDERA O INDEFERIMTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA.
(1.82)

815.228/89 - Mineração Rio Fortuna Ltda - Roo Fortuna/Grão Par,: - SC
815.080/90 - Anatdrlo SgIvio Bárlgo Carneiro - Morro da Fumaça - SC
815.168/90 - Mineração Rio Fortuna Ltda - 6n11.1 p olis - SC

NEGA PROVIMENTO AO RECURSO E MANTéM O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA. (1.87)

815.134/91 - Wirto Schaeffer - São José - SC

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA. PAR4GRAFO 2 . E 32
DO ARTIGO 21 DO R.C.M. - ARFA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO.
(1.25)

815.507/88 - Ind. e Com. de Extração de Areia Khouri Ltda - Chapeei,
SC
815.104/90 - Nilson Tavares Luita Junior 50-Arca-lar, - SC
815.255/91 - Macir Nandi - Santo Amaro da Imperatrlz - SC

HOMOLOGA PEDIDO DE RENÚNCIA/INCURSO NO ARTIGO 23 DO C.M./4REA LIVRE 30
(TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO. (2.94 E 2.03)

815.303/87 - Alvrá n9 722 - 0,ford Mineração Udu - Campo Alegre • SC
815.171/88 - Alvará n2 2.915 - Ricardo Remar de Oliveira - Bom Retiro
SC

HOMOLOGA PEDIDO DE RENONCIA/NÃO INCURSO NO ARTIGO 23 DO C.M./4REA LIVRE
30 (TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO. (2.94 E 2.03)

815.225/87 - Rogério Cordero S p ode - Jag uaruna - SC
815.395/87 - Oxford Minera40 Ltda - IrinedpoIrs/Paula Freitas - SC
815.729/87 - Adilson Koc), - numeram - SC
..5.225/88 - Carbonifera Mrtro p olitana SA - Sideró p olis - SC

NEGA APROVAM) AO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFTCIENCIA DOS TRABALHOS
DE PESQUISA (E DEFICICNrIA TéCNICA NA SUA ELADORAÇÃO) ARTIGO 30-b DO
C.H. - 4REA LIVRE 302 DIA APAL 1 A SUA PUBLICAÇÃO. (2.98)

815.31.2/88 - Eliane Gaidzirroki Stadler - Urussanga - SC

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA

nETERMINA n rUMPRTMENTO DO OFirTO QUE MENCIONA, NO PRAZO nr 60 (SEsSCN
TA) DIAS. 03.61/

4.227/41	 Of. oP 220/94 - Mineração 13.0 do PulINU Ltda - Tubarão - SC
815.081/85 - Of. n9 225/94	 Pros p emine - Prospecção Mineral Ltda -
Gravatal - 96
61.370/92 - Of. nr 240.94 - Porto de Areia 15.1,0. Maria LtdA	 Ar690a-
r1- SC

FASE DE LICENCIAMENTO

nETERMINA O CUMPRIMENIO DO OfirIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE AO (SESSEN-
TA) DIAS. (7.18)

X15.243/91 - Af. oe 158/94 - Maculem - Comércio de Maioria, p ara Cons-
trução etda - Imbetuba	 SE
915.073/90 - Of. 02 162/94 - Wieland Can g a - limbd - SC
015.359/89 - Of. n9 167/94 - Jen., Coun - Biguacú - 56
91 s .159/90 -0>4, n9 176,94 - Wie/and tange - Indalal - sr
115.011/91	 Of. n9 185/94 -	 Moser -	 -
015,c75,,A8 -	 of. no	 - Cotai-Iria Nesher Doo - r tração de Areia
Ltd, - Nave g antes - SC
015,071194 - Of. 09 204/94 - Bacc. Brite Ltda - Sideré p oli, - SC
815.169/93 - Of. n9 M95/94 - Terçai-Materiais p ara Construção Llda
iubarão - SC
815..098/94 - Of. n2 221/94 - Corl1mica Kao.owohl Ltda - Jo1n0Il1e-5C
011,062/94	 Of. no 22294 - Morar, Construcães	 In r or p oraçãe, Ltd, -
b.ropab. - SC
811.062/89 - Of. 09 250,94 - Santor Extração Tr.w.por i r o Cc., dr Arei,
Ltda - Saropaba/Paulo Lupe, - SC

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/Item 9, Port.ria n9 140, do
27/10/80. (7.40)

815.274/90 - Arvias o. Pedras ta meg Ltda - Bru, q ue. - SC
815.275190 - Areias e Pedra, Heiniq Ltda	 Brusque - SC
015.370/92	 Porto de Areia Santa Maria Ltda - Ara quari - SC
815.197/93 - (-bobi Extração e Comércio de Areia Ltda - Irinedpolis - SC
015.548/93 - Cerâmica Portobello DA - Tijucat. - SC

DETERMINA O CANCELAMENTO DO LICENCIAMENTO/Item XV, Portaria r1.9. 148 de
27/10/00. 4REA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO. (7.99)

815.589/06 - Cerâmica Porto Rohde Ltda - Itapiranga - SC
815.013/92 - Porto de Areia Santa Maria Ltda - Ara quari - SC
815.014/92 - Porto de Areta Santa Maria Ltda - Araquari - SC

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/POR NÃO CUMPRIMENTO DE EXIGENCIAS.
(Item VII, Portaria 09 140 de 27/10/50). AREM LIVRE 30 (TRINTA) DIAS
APÓS A PUBLICAÇÃO. (7.21)

015.090/07 - Toniollo Busnello S.A. - Xanxere - SC
815.771/87 - Silvano Paninime - Rio dos Cedros - SC
815.204/90 - Cerâmica Argiltec Ltda - Rio do Campo - SC

DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO-/Item XIV, Portaria n2 148 de
27/10/80. (7.51)

810.598/80 - Licenciamento 09 27 - Jose Grabowski - Ibirama - SC
015.103/86 - Ilcenciamento n9 138 - Cubatão Dragagens Ltda - Joinv:/le-
SC
815.057/36 - Licenciamento n9 132 - Extração e Comércio de Areia Hort
Ltda - Blumenau - SC
015.059/07 - Ectração e Comércio de Arria Slumenau Ltda
G15.060/87 - Extração r Comércio de Areia Blumenau Ltda
815.061/87 - Extração o Comércio dr Arela Blumenau Ltda
815.562/87 - 1,cencsamento no 337 - Extração e Comércio de Areia Hort

•Ltda - Gas p ar - SC
815.506/87 - Licenciamento raa. 277 - Extração f Comere,m de- Areia (rio--
ger Ltda	 Bru r.mue - SC
815.412/88 - Licenelamento n2 291 - Secco Mhrocr.cSo 'tela - São FranrIs-
cc. dr. Sul	 SC

DEFERE O 1911100 DE LICENCIAMENTO. n7.30)

5I5,776/87 - Itamar Salvador - Aranuar, - SC
1 trealiananlo ni) 41:25179	 Prazo. até 00/09/95
515.640/011 - Sulcatartnense Min., Art. de Cie., Drit. e Constr. Ltda
Le.enciamento n9 426/94 - Prazo. até 22/03/95
815.649/88 - Suleatarinense Mui., Art. de Cm., Br:t. e Constr. Ltda
LicencJamento n2 425/94 - Prazo, até 22/03/95
015.018/92 - G.S. Extração e Comércio de Areia Ltda - Araquari - SC
Licenciamento 09 420/93 - Prazo. até 19/12/93
815.019/92 - U.S. Extração e Comércio de Areia Ltda Araquari - SC
1.Acaciamento n2 421/93 - Prazo: até 19/12/93
815.374/92 - G.S. Extração e Comércio de Areia Ltda - Barra Velha - SC
1.1canciamento n2 432/94 - Praco, até 09/09/94
815.145/93 - Extração de Areia Figueira Ltda - Gas p ar - SC

icenciamento ni? 430/94 - Prazo . até 25/03/95
012.146/93 - Extracão de Areia Figueira Ltda - Gaspar - SC
lieenc;amento n2 431/94 - Prazo . até 25/03/95
812.380/93 - Manoel LUI2 MartIns - Palhoça - SC
twcencramento na, 424/94 - Prazo : até 16/07/94

DEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENCIAMENTO. (7.42)

n74.979/76 - Pavimentadora e Construtora Falchcl1.1 Ltda - Tubarão - SC
Licenclamento n9 06 - Prazo. até 24/08/94
015.022/83 - Alcides P. Lazari - Fapinzal - SC
Licenciamento n9 085 - Prazo . até 04/01/96
815.248/86 - Descham ps O Cia Ltd. - Gas par - SC
Licenciamento nP 1413 - Prazo: até 15/09/94
nin.novni,	 Ou,tava do, Santos - Navegante, - SC

.r,1> iamento ne 201	 Prazo. até 27/07/94
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015.431.4.5- rmait, a.. rwt.rino Lo S.ati..
1 eieneiame .d.: n9 281 • Prazo: 03/ 26,11096
815.452/06 -	 d,6 Santa,	 Ilto4, - Si

irieniiamento	 212 -	 ato 76/i119a
i5.4, 3 , 0	 Ao..t.irio til . , ano. da, Pelota, - libo:, - Ei.

• i..ranto	 779 - ir,JO: Ah: 26,1i/7.
5as .540 . 90	 5uot..ve .in. S:nti, - N . ivro,nte,	 Er
Liienoi,mento n o 199 - Prazo: ate 77/07/94
815.209/87 - André de Far	 - Oru..que - SC
Lioenclamento n9 284 - Prazo: ah, 01/02/95
015.516/67 -D,s,jOaOp , x	 Ltd,	 Da,par - Se
ti q enT.-mento n2 2.39	 pr,.. 0 :	 79/07/44
D15.590/07 -	 11.11fu.., Lida - Arusqu: - SC
Licenri p mento n g 2119 - Prazo: até 07/10/94
815.611,07 - Anioésio Dontni - Bru, q ue - Etr
Liccnoiamento n2 283 . Praro: até 08/12/94
815.660/87 - bolsar - F.traç p e Comércio 44 Are,. Lido -Guzraoirim-EC
L i,eneiamento u2 257 - Prazo: até 04/02/95
815.675/87	 Martin, riem° - Gwiramirio - SC
Lictnoiamento nR 266	 Prazo: até 20/01/96
815.679/87 - Ivone Leitzke de Silva - Guaramirim - SC
Licenciamento ne 224 - Prazo: ate 12103/95
015.248/88 - Clair Josf Wadnor	 Biguaiú - SC
Licenciamento n. 339 - Prazo: até 08/07/94
815.086190 - Deschamps Extração do Areia Ltda - Gaspar - SC
Licenciamento ri g 308 - Prazo: até 06/12/95
815.087/90 - Dc,cham ps Entrac go de ereta Ltda - Gas par - SC
Licenciamento n2 309 - Prazo: até 06/12/95
815.089/90 - Extração de Areia Deschamps Ltda - Ilhota - SC
L,conelamento n9 341 - Prezo: até 10/12/95
815.143/90 - Antonio Pedro Tor quato e Filhos Lida - Gravatal - SC
Licenciamento n2 342 - Prazo: até 10/08/94
815.288/90 - Mineração Veiga Lido - Araquari - SC
Licenciamento n2 371 - Prazo: até 06/07/94
015.092/91 - Delmar Extraçgo e Comércio deh Areia Ltda
Licenciamento n2 358 - Prazo: até 04/11/95
815.018/92 - G.S. F.:trac:io t • mérrto de Areia Ltda - Araguarinarra
Velha - Si
Licenciamento nP 420 - Aracu: até 09106/94
815.019/92 - G.S. Entração e Comércio de Areia Ltda - Araquari/Barra
Velha - SC
Licenciamento n2 421 - Prazo até 09/06/94
815.031/92 - Mineraego de Areia Bor g es Ltda - Araquari/Barra Velha-SC
Licenciamento 52 370 - Prazo até 14/07/94
815.071/92 - Nicolau Manoel Flor - Garo p aba - SC
Licenciamento ri g 398 - Prazo: até 13/05/94
815.134/92 - Itamar Salvadnr - Praguari - SC
Licenciamento n2 380 - Prazo: atf. 08/09/95

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/Parágrafo 12, Art. 18, C.M. (7.38)

815.510/93 - G.S. Extração e Comércio de Areia Lida - Borra Relha - SC
815.519/93 - G.S. Extrac go e Comércio de Arca, Ltda - Barra Gelha - SC
815.520/93 - 0.8. Entração e Comércio de Areia Ltda Barra Selha - SC

HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTâNCIA E DETERMINA A BAIXA NA TRANSCRIÇÃO DO
REOUERIMENTO DE LICENCIAMENTO/4ER LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APóS A PUBLI-
CAM.

815.321/93 - Ronco Schaeffer da Silva - Turvo/Jacinto Machado - SC
815.322/93 - Renan Schaeffer da Silva - Turvo/Jacinto Machado - SC

NEGA PROVIMENTO AO RÉCUREO E MANTéM O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DC
LICENCIAMENTO.

scnses S.A. - CEMAT a estabelecer o Usina Tecmel etrica Santa Terezinha,
com quatro unidades geradoras, totalizando 608 kW de potencia instala-
da, localizada no Município ce Santa Terezinba, Estado de Mato Crespo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
pub/iração.

JOSÉ SAIO DE BRITO

Nv 4,2, PE 14 DF MAtt LT 1544
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DARES, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 20 da Portaria
MME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nas termos do art. 66, alínea 'b",
item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do Processo n . 48000.004269/93-91, resolve:

Art. 10 Autorizar a Centrais Elétricas Malogros-
sonsas S.A. - CEMAT a estabelecer a Usina Termelétrica Vila Rica, com
quatro unidades geradoras totalizando 1.200 kW de potência instalada,
localizada no Município de Vila Rica, Estado de Mato Grosso.

publicação.
	 Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

TOSE SA/0 DE BRITO

PORTARIA 29 453, DE 24 DE MAIO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-

GIA Enewarch - DOME, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, no cumprimento das atribuições subdelegadas pelo art. 20 da
Portaria EME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. RR,
alínea "b", item /I, do Decreto n. 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
e tendo em vista o que consta do Processo n. 48000.004265/93-31, resol-
ves

Art. 1 . Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
semens S.A. - CERAS a estabelecer a Usina Termelétrica São Félix do
Araguaia, com sete unidades geradoras, totalizando 1.476 kW de potência
instalada, localizada no Município de São Félix do Araguaia, Estado de
Mato Grosso.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de nua
publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO

POPTARIA 29 454, DE 24 DE MAIO DE 1994

GIA ELÉTRICA - ~EB, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-

e Energia, no cumprimento das atribuições subdelegadas pelo art. 2 . da
Portaria EME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66,
alínea 12 . , item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
e tendo em vista o que conste do Processo n . 48000.004260/93-17, resol-
ve:

Art. 10 Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
senees S.A. - CENA)' a estabelecer a Usina Termelétrica Paraíso do Les-
te, com uma unidade geradora de 108 kW de potência instalada, localiza-
da no Município de PDXOréo, Estado de Mato Grosso.

015.162/91 - André de Feria, - Brusgue - SC	 Art. 20 Esta Portaria entre em vigor na data de sua
MARCOS GERALDO SUMBLICK

	 publicação.

(Of. n9 84/94)

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica
PORTAI:IA G: 450, DE 24 Dlt 1,,51e DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DNREE, da Secretarie de Energia, do Ministério do Minas
e Energia, no cumprimento das atribuições subdelegadas pelo art. 20 da
Portaria MME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66,
alínea "b", item II, do Decreto n. 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
e tendo em vista o que consta dn Prociosso n. 48000.004271/93-13, resol-
VO:

Art. 1 5 Autorizar a Centrais Elétricas RatugroJ-
sonsos S.A. - CEMAT a estabelecer a Usina Termelétrica P001070, com
quatro Unidades geradoras, totalizando 1.260 kW de potBncla instalada,
localizada no Municipto doa PoxorOo, Estado de Mato Grosso.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na 'Int s . 01.1
publicação.

JOSÉ SA1D DE DRIT?

2, 4,1, GE 24 el. :rd , 10: )994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GTA ELÉTRICA - ONAES, do 8.e0etaria de Energia, de Mini-L. G ri,, do minam
e AnLoota, usando das attilaltçCts subdciogadao ceie art. 20 da p„,,5001,
Mr'à n. 22, de 25 de j4sei:e de 1592, nos termos do art. Et, etinea 'ti',
item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e bondo em
, i ,tz ,	 d, Frot .	o na 48S0.004266/J3-91,

Art. 1 . Autuoi.ar	 CentruiF Elát..lo

JOSÉ SAIO DE BRITO

FORM147A NP 455, DE 24 Dl MAIO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS C . ENER-

GIA ELÉTRICA - DORES, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando doa atribuições subdelegadas pelo art. 20 da Portaria
MME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66, alínea "b",
item II, do Decreto n. 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do processo n. 48000.004259/93-38, resolve:

Art. 1 . Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
sensos S.A. - CERAS a estabelecer a Usina Termelétrica Aparecida do
Leste, com duas unidades geradoras, totalizando 148 kW de potência ins-
talada, localizada no Município de Poxorgo, Estado de Mato Grosso.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SAIS DE BRITO

L	 45c, DE 24 Dr 9718 DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAle.NTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - ORAM da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
c Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 20 da Portaria
1100. n . 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 56, alínea "b",
item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do processo n . 48000.003389/93-16, resolve:

Art. 1 . Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
eenses S.P. - CEMAT a estabelecer a no iria Termelétrica Vexa, com sete
unidades geradora.,, totallzando 1.312 kW de potencia instalada, locai -
zada no Município de Vara, Estado de Mato Grosso.

Art. 22 Lota yortaria entra em vigor na data de sua

JOSÉ ZAID DE BRITO91040e5-
	 publicação.



publicação.

JOSÉ SAIA DE BRITO

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Em 20xle maio de 1994
(Ofs. nos 253 a 263/94)
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PORTARIA NV 457, DE 24 DE MAIO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ACUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - »HAZE, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 2 5 da Portaria
MME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66, alínea "b",
item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do Processo n. 48000.003388/93-45, resolve:

Art. 1 . Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
canses S.A. - CEMAT a estabelecer a Usina Termelétrica Porto dos Gaú-
chos, com quatro unidades geradoras totalizando 888 kW de potência ins-
talada, localizada no Município de porto dos Gaúchos, Estado de Mato
Grosso.

Escritório de Salvador
DESPACHO

Em 19 de maio de 1994

,Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a
Presente Dispensa de Licitado, para a contratação dos serviços de
informações, via telefone, aos beneficiários do Sistema de Assistência
Médica Su p letiva (AMO), pertinentes a credenciados do referido Sistema,
a favor da SIC - SISTEMA DE INFORMAC5ES COMPUTADORIZADAS LUA, no valor
de 06 480.00 URU

MANOEL ESMERALOO DE SOUSA
Chefe do Escritório

publicação.
	 Art, 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua	 (of.	 1.137/94,

JOSÉ SAIO DE BRITO

PORTARIA NO 458, DE 24 DE MAIO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DHAES, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 2 . da Portaria
SOME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66, alínea "b",
item II, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do Processo n a 48000.003387/93-22, resolve:

Art. 10 Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
canses S.A. - CERAS a estabelecer a Usina Termelétrica Novo Horizonte
do Norte, com três unidades geradoras totalizando 448 kW de potência
instalada, localizada no Município de Novo Horizonte do Norte, Estado
de Mato Grosso.

Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SAIU DE BRITO

PORTARIA N9 459, DE 24 DE MAIO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DNAEE, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 20 da Portaria
BRE n a 22, de 25 de janeiro de 1993, noa termos do art. 66, alínea "ba,
item II, do Decreto no 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do Processo n. 48000.002450/93-81, resolve:

Art. 1. Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
sambes S.A. - CENAS a estabelecer a Usina Termelétrica Água Boa, com
dez unidades geradorae, totalizando 3.120 kW de potência instalada, lo-
calizada no Município de Agua Boa, Estado de Mato Grosso.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO

PORTARIA N9 460, DE 24 DE MA/0 DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAmENTO NACIONAL DE AGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - BRAME, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 22 da Portaria
MME n. 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos do art. 66, alínea "b",
item II, do Decreto n. 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e tendo em
vista o que consta do Processo n a 48000.002444/93-89, resolve:

Art. 1 . Autorizar a Centrais Elétricas Matogros-
sensos S.A. - CEMAT a estabelecer a Usina Termelétrica Canarana, com
onze unidades geradoras, totalizando 3.268 kW de potência instalada,
localizada no Município de Canarana, Estado de Mato Grosso.

Art. 2 5 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

Escritório de São Paulo
DESPACHOS

Em 16 de maio de 1994

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente lu/exigibilidade de licitação,
para a aquisição de Sobressalentes para válvula CBV/OTTIS (PCM 160 184030(94) a favor da firma
CBV Ind, Meo S/A

JORGE SALLES CAMARGO NETO
Chefe do Escritáno

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a aquisição de Tenro Resistáncia a favor da firma Asea Brown Ronca PCM 8040) 0360/94.

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a aquisição de Cabo aletria° com Conector de encaixe a favor da Jaraquá Ind.MeaSnicas S/A.
PCM 110 42 0008/94,

MARIO V. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

(01. 59 3.127/94)

Serviço de Engenharia
DESPACHO

Em 11 de maio de 1994
ron'tq w,dad r eom a 1. y lelaeâo por,Inent,, ,atlf,c0 PrereatL

a , ,,Joatvra 4,. Adit,vo 012 t do Contrato n9 049.2.607.90-3, firuado com a
kup re,a J0AKKE, POYRY ENGENHARIA LIDA.. nu valor de CRS ri.420.000,00.
referte.. 4 Hr .rehrr de 1970.

'ACRO CEGAR (OCRA UA 5116
Chefe do Empreendimento

(Of. n9 14/94)

Serviço de Material
DESPACHO

Em 18 de maio de 1999

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a DISPENSA De Licitação para
Contratação ( PCM 150-18 .0092/94) da compra de cabos de nylon para emanação com
circunlensocia de 17 e 21 polegadas.

ANTONIO SERGIO FRAGOMENI
Supeentenderee

(Of. no 99.136/94)

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente InexIgibilidade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor de ROBERTO VIANNA DE MIRANDA com
amparo no ARTIGO 25, II combinado com o ARTIGO 13, VI.

Petróleo Brasileiro S/A	
CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Migues de Mello

	

	 Superintendente

(Of. n9 10.071/94)
DESPACHOS

Em 13 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislarão p ertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitacão, para contratação da consu/toria
técnica do Prof F Mohan Srivastava, para a área de g eoesfatistica do
CENPES, no valor de USO 11,475 00

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a
Presente inexi g ibilidade de licitação, para contratado de serviços
visando a reforma do medidor de vacào, marca SULCARNWA, modelo C2-8R-
2329, a favor da SULCARNOVA, no valor total de 6 921,75 URVs

ALVARO M M PERCO
Superintendente

(Of. n9 35/94)

Serviço de Recursos da Inforrnaçào

DESPACHOS
Em 20 de melo de 1954

Estando em conformidade com a legielacio pertinente, ratifico a pre-
sente 1nel:1910111d:1de de Licitação. para o contratação de Treinamento
58 Congresso 08 EXP094 e 3a Expoeiceo DO F080884, a favor da Monte(
Marketing ITDA , no valor de 3.895,10 ORO.

MANOEL COELHO DE SEGADAS VIANNA
Superintendente

(Of. n9 40.030/94)



a presen-
Comemora-
Nacional )0fs. nos 34 e 864/94)

Estando em conformidade com a le g islado pertinente, ratifico
te inemi g ibilidade de licitado, para o p atrocinio do Evento
taco da Reintegracão da Antiga Sede da UNE, a favor da União
doa Estudantes, no valor de 1500 URU.

JOIO ARMANDO SARTORI 8000010
Superintendente
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Serviço cie Itelaçães Institucionais
DESPACHOS

Em 19 de maio de 1994

Estendo em conformidade com e legislação pertinente, ratifico e pratico-
te inexigibilidede de licitação, para a compro (PIO 230-25-1300/943 de
desemulsificante, e fervor de Buckman LTDA.

Em 20 de maio de 1994

Estando em conformidade com a le g islação p ertinente, ratifico a presen-
te inemigibilidade de licitacão, para a aquisição de 5.000 canetas da
linha italiana Erga, da qual é distribuidora exclusiva no Estado do Rio
Ao Jaallrat a favor de NUCLE0 Comércio e Indústria Ltda.

CARLOS LEONAM
Chefe da Divisão de Relacães Públicas

no exercia. da Superintendencia

(Of. 09 4.525/94)

Departamento de Exploração
DESPACHO

Em 20 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação
para contratação de serviços d«onsultoria na área de desenvolvimento do software a favor de ÁBACO
S/C LTDA-ME, no valor de 124.560,00 URV's.

CELSO FERNANDO LUCCHESI
Superintendente.Gcral

(Of. n9 42/94)

Distrito de Exploração da fiada Potiguar
DESPACHO

Em 23 de abril de 1994

Estenda em ~idade c.0 .1.9~ Permeie, ratificoa presente disferiu de Imitação ter.. embalado de
serviços de reparos =caninos eco urra carreta prancha-baba da PETROBRASIRPNE, os locatklade de BayemdPB, a
Nmx de NOVEPA4loackste Velculos cla ParaR:e Ude, nomax de CR$2.161.870,00.

VAGNER LUIZ BERALDO
Superintendente

Refinaria Gabriel Passos
DESPACHO

Em 1/ de mano de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitacão, para a locação de uma pá carregadeira e dois
caminh6es basculantes, a favor de FLUA Construtora S. Barbosa Ltda, no
valor de CR534.876.396,80.

CAIO MúCID BARBOSA PIMENTA
Superintendente

109. n9 922/94)

Refinaria de Paullnia
DESPACHOS

Em 18 de maio de 1994

Catando em conformidade com a legiolação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação doe ~viços de ma-
nutenção preventiva em banhos tormostátIcos, marca JULABO, a favor de
LACTES APARELHOS CIENTÍFICOS E ELETRÔNICOS LTDA.

Estando em conformidade com a /agir:ilação pertinente, ratifico a preeen-
te inoxigibilldade de licitação, para a contratação dos eerviçoa do ma-
nutenção corretiva em analleador de dleo em água, HORIBA, DCHA-220, a
favor de gUINITRON INDOSTRIA E CONtRCIO LTDA.

Estando em conformidade com a iegielação pertinente, ratifico a presen-
te inemigibilidade de licitação, para a contratação dos ~viço. de ma-
nutenção corretiva co cromotdgrafo, modelo HP 5660A, a favor de EDIS?.
HEWLETT PACKARD S.A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inoxigibilidade de licitação, para a contratação dos serviço. do ma-
nuten0o corretiva em cabeçote. VC JULABO, a favor de LACTEA APARELHOS
CIENTÍFICOS E ELETRÔNICOS LTDA.

Catando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a preaun-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação doe eerviçoe de ma-
nutenção preventiva co analieador de enxofre em dir.= SLrA-920, marca
HOR/BA e analisador de óleo co água OCNA-220, a favor de QUIRITRON IN-
DUSTRIA E COURCIO LTDA.

JOSt FRANCISCO DE AQUINO TAVARES
Chefe da Divisão de Deeenvolvimento

(Of. n9 16.287/941

I)epartaraento de Perfuração
DESPACHO

Em 16 de Mam de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente lnexigibilidade de Licitada,
para a contrafação da firma CENTRAR . CentrodeAtendiment0 e Recursos Humanos, no valor de
CRS2059.926,00

DJALMA RODRIGUES DE SOUZA
Superintendente

(of. nv 72".02,//91)

Distrito de Perfuração da liaria Potiguar
DESPACHOS

Em 16 de maio de 1994

(Of. 09 39/94)

Departamento Industrial

Refinaria Alberto Pasqualini
DESPACHO

Em 18 de maio de 1994

Estando.em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação - Art. 24, Inciso XIII da Lei 8.666, pata a
execução de ensaios para avaliar a influência da octanagem de combUsti-
veio, a favor do COA - Centro Técnico Aeroespacial, através do Contrato
240.2.009.94, no valor de 29.432,00 URVs, assinado em 20/05/94 e prazo
de 240 dias corridos.

CESAR TADEU DA SILVA HARLEM
Superintendente

(Of. n? 438/94)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS

er, 7 de sarvc, de 1994
Estando em conformidade cum a legislação vigente, ratItico a cre-ent,

d, licitação, para a contratação de elabor. rrio ds pr.-
sedimentos contábeis, a favor de CtDMAR, CAMPOS.

r,tanJo e, conformidade Ge, a leg ullação pertinente, ratifico	 PT...men-
Inc,icibilidade da Licitacão, para aquista,' de Varetas de solda ti-

re,	 xo,er ro ,,omax 8066, referente ao DPBP 133 88 0707/94 a favor d.
L.17,	 INDU2T5I08 MUALUAGICAS LIDA

Em 18 de mala de 1904

em comforn n dad4 cUil e 14gi',1açâo per1ii,entc, ratifico e prnsen-
te	 clt, ,1 0thilloade do ttelroctio, p ura ali:1346n de	 sobressalente Pare
ve r ,uin do segurança keit, 	 ,oik	 4	 1/4,	 referente	 ao	 OPEIP
/2.66.0563194, a favor de iMS tio MEG SALVADOR S.A.

Cutabdo em ennIurmEdade C4N a legielaçâo p ertinente, ratifico a presen-
te 1 ,, xigibi lidada ele o Écitac5c1, por, unuislefin de	 SebeCdeel ente	 para
vervula de lume	 x 3000/5000. referente ao 0939 733.03.0378/94, a fa-
vor cie CBV IND MEÇANteA E.0

Estando cm ccnformidadc cr..m 	 Isgisldçue vivnt, ratiite ., a 1
d,	 par, ... cOntratity., icel,b,rn:—. do p n r-

codiventos ,critat,e1,., a favor
	 (RAN/20 SuLJA L.

Estando em	 legiJ1d0o vigente, r,tlf CO , cra,cnt
p)ta	 c,i,trat,ç,f, Ar	 d,

ccdir,rttr.r.	 cvor	 SEPGIO :UMA ..g.reors,

Lotando en c ,ntormdada ,,m a 1?dis t ay4,	 pr
ineKigibilid,d , dm 1.1c.ta., par, e ooatrrit.rçocJr , 	.1,, I.
cmeLimentos c,nt:drc i s, a	 de anu MARIA L. 0 ,7VE17,5 CiTz,

Estando em conforr,dad, ,,A, a Jeg.islaça, vAgent, rat/f1c, a
pata a c,,itrataçdo d,

cedir ,mtos paru ap, lo à C11',', a Lacar di LUIE 5975,',A10 LAhl

Em 17 de ma, de 1394	
ERMO GOMES BARBOSA FILHO

Este n do em conformidade com . , c/ftaçàv p ertinente. ratif,,n n arre,
	 Su p erintendente de APole

te Inexigibil i dode de licitação, Pe r o a comp ra fPCM 230-2-1 4 8519 a 1	 ao
disPersante orgânico, a favor de Kurita do,Bresil. 	 let .	 , u	 ," • 11 , . , 7,041
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Departamento de Produção

Distrito de Produção do Espirito Santo
DESPACHOS

Em 19 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legialação pertinente, ratifico a premen-
te Dispensa de Licitação, para compra de aobregoalentee para motor
Scania D51-11, a favor de EUMIRAS Máquina. e Equipamentoo Ltda., no va-
lor de 1.289,31 URV.

Estando em conformidade com a legis/ação pertinente, ratifico a premen-
te Dlepena de Licitação, para para compra de sobreemaientee para motor
Scania 051-11, a favor de VEIIAC Veículoa Racionais S.A., no valor de
2.032,02 URV.

LUIZ AMAURY REDIGUIERI
Superintendente

(Of. 09 122.289/94)

Região de Produção da Bahia
DESPACHO

Em 20 de maio de 1994

Por estar em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a
presente dispensa de licitado para o PCM n9 110 le 1034/ 94. AFM e5
LIE 02 1282/94 contratado com o fornecedor, Ome/ Bombas, C G C
67.693 440/0001-42. Cavo preso total e de ne 569,64 URI'. referente a
compra de pecas para Bomba Doei

Estando em conformidade co,, a le g is/acão pertinente, ratifico a presen-
te Inesigibilidade de licitação, para compra de sobressalentes para
bomba b 230 04-0/5, (Fon, 161 57 1088/941 em favor de Flextbox Srasz2
1nd Com LTOA no valor de 2 424,22 URVs

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apresen-
te Inesigibilidade de licitação, para compra de sobressalentes para
bomba 8 230 01.-A/13, (Pcm 161-57-1089/94) em favor de Flesibos Brasil
1nd Com LIDO no valor de 3 757,11 URVs

ULTIMO MELO 0)6R12
Chefe da Setor de Suprimento

Em 19de maio de 1984

Estando em conformidado com a legislação pertinente, ratifico a presente inestibildade de licitação para a
compra de 501,9080 9110 acoplamento Voam 998-95, a favor da ENGEfÉCNICA COMÉRCIO, INDÚSTRIA E
REPRESENTAÇÕES LTDA, no va50de4341.45LIRV.

.ANNIBAL VIANA BONAVIDE9
Chefe do Núcleo de Produção do Ceará

(Of. it9 140.219/44)

Departamento de Transporte

I)utos e Terminais do Centro-Oeste e São Pardo
DESPACHOS

Em 29 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifica a preeen-
te dispensa de licitação, para colocação de compra (PCM:315-81-0104/94)
de dispersente de derivadoo de Petróleo. para contenção do vazamento no
OSEAT, ocorrido em 15/05/94, Km 139, Rod. Rio/Santos (Cestão do Navio).

Em 20 de maio de 1994

LUIS DE S1OUEIRA MENESES
Superintendente

(Of, ne 25.327/94)

Região de Produção do Nordeste
DESPACHOS

Em 20 de maio de 1994

Estando em conformidade com a Le g islacão pertinente, Ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitacão, p ara a compra (PCM: 120.78.1010/94) de Valvu-
la Esfera, a favor da Metalurgica Nova Americana S.A., no valor de
36.066,00 URVs.

Estando em conformidade com a Le g islação pertinente, Ratifico a presen-
te Disp ensa de Licitacão, p ara a com p ra (PCM: 120.54.1047/941 de Selo
de Borracha, a favor da Mercadão Industrial Ltda., no valor de 3.435,00
URVie,

Estando em conformidade com a Le g is/acão pertinente, Ratifico a p resen-
te Inexigibilidade de Licitacão, para a tomara (PCM: 120.44.1047/94) de
Pistão p /Valvula de Seguranca, a favor da CDV Ind. Mecanica S.A., no
valor de 6.242,85 URVs.

Estando em conformidade com a Le g is/acão pertinente, Ratifico a p resen-
te Inexig ibil1dade de Licitacão, p ara a comp ra (PCM: 120.48.1075/941 de
Sobress. p/Cabecote de acionamento, a favor da Irmãos Geram. Ltda., co
valor de 4.574,05 URVs.

Estando em conformidade com a Legislacão pertinente, Ratifico a p resen-
te Disp ensa de Licitacão, para a com p ra (PCM: 120.32.1030/94) de Espuma
de Borracha, a favor da Sn Espuma Comi. Ltda., no valor de 1.344,42
URVs.

Estando em conformidade com a Le g islacão pertinente, Ratifico a presen-
te /nexigibilidade de Licitacão, para a compra (PCM: 120.30.1147/94) de
Luva do Eixo p /Selo Mecanico, a favor da FLEXIBOX Brasil Ind. Com .
S.A., no valor de 1.210,00 URVs.

Estando em conformidade com a Le g islação p ertinente, Ratifico a presen-
te Inexi g ibilidade de Lie/tacão, p ara a comp ra (PCM: 120.26.1014/94) de
A parelho Eletronico p /Controle de RPM, a favor da FOI Tecnologia Ele-
tronica Ltda., no valor de 1.897,50 URVs.

Estando em conformidade com a Leg islação pertinente, Ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitacão, para a compra (PCM: 120.54.1090/94) de Valvu-
la Retenção, a favor da Metalurg ica Nova Americana S.A., no valor de 2.
493,19 URVs.

OLAVO MARTIN FGERCH
Superintendente

(Of. co 14/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHOS

Em 13 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te Inexi g ibilidade de licitação, para compra de motor de partida com-
Plata, (POR 161-57-1054/94) a favor de En g anas. - Equi pamento, Máquinas
e Eletriinica S/A no valor de /O 928,84 URSO

Em 16 de saio de 1994

Estando em conformidade co,, , legisl,cão pertinente, ratifico a p resen-
te Inesigibilidade de liri r ac r., para compra de -,obreo,alentes para
bomba 8630 05-0/5, (Pcr, nm flfor de Flewtbow 8,4ntf
1nd Com LTDA no valo r cr 1J 464.R5 Onlç

Estando em conformidade uom a /enialação pertinente, ratifico a prell on-
te dispensa do licitacão, com colocricão de compra (PCM:315-81-0100/94-
AFM.73.15-04-0164/94) de madeiramento, para contenção do vazamento no
DEBAT, oro,rido em 15/05/94, Km 139, Rod. Rio/Santos (Cestão do Navio),
a favor de G,rea C,ml. 	 Inr, de São Sebastião Ltdm.

Estop )., em conformidade CIAM a legielaç30 pertinente, ratifico a prever,-
tf . di,ponsa de lirltmeão. com colocação de compra (PCM:315-81-0101/i1-
01i, ,, 5-94-0)55/94) de ?--,rreirna, para contemile do vazamento co USWif,
onocrWa em 16/85/94. Kr. 119, Rod. itio/Santon (Costão do Navio).
Lavc, S Alpin, Eqnips. Indi,. Ltda.

futeedu co conformidade eferl a legislação pertinente, ratifico a pr,non
tu d1,1enes de 11eitaç,o. com coloeocão de compra (PCM,315-91-0102/31-
APM:315-94-9157/941 de l'eat So ,b, »ara oonteação do vazamento no OSDAT,
ocorrldó em 15/05/94. Km 138. Rod. Rlo/Santoa (Cestão do Navio), a tu-
voa' do Trader Química Ltda.

LUIZ DE LIMA EUZELIN
Superintendente

(Of. n9 0.765/441

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 18 de maio de 1994

E5i.anda em conformidade .com a legislação pertinente, ratifico a presente
inemig ibilidade de licitação, para a contrataçrão de serviços de TURBd
GERADOR DE SB E URDO BOMBA DE ALIMENTAÇÃO Dt. BE do N/T PRESIDENTE
WASHINGTON LUIZ, a favor de TURBO VAP REPAROS NAVAIS LTDA, no valor de
CR$ 3.477.029,20, conforme Carta-Contrato no 310.3.239.94.1.

Em 20 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inemisibilidade de licitação, para a contratação de serviços de
RECUPERAÇÃO DE SETE (07) BALSAS AUTO-INFLAVEL do SEARM, a favor de
PENDENT LIMA SALVATAGEM E MATERIAIS DE SEGURANÇA LIDA, no valor de
4.423,28 U.R.V., conforme Carta-Contrato na 310.3.242.94.6.

Em 23 de maio de 1994

Estendo em conformidade com a legislada° pertinente, 	 ratifico 55
inexioibiiideuee de licitas/ice,	 p ara na remaras 5b5IXO mudas:

310.01.01.05E8,94, 1.228,24 5110 ,5, copra 00 00(0 mcânico,	 OURGMANN DO
ORASIL,	 910.01.11803/94,	 2.922,84	 unu's,	 aobressalentes	 pura
eentritugader, Alfa Lavo) Eq ui p amentos Ltda( 310.11.3588/91, 1.203,21
URV's, sobrausaientes p ara purificador de	 O.	 t.,	 Alta	 LM'
E q uIPamentos Ltda. 310.11.5391/91. 18.332,14 VRV's, compra de calseCate
FrImaq. Primos ind. meebnica Ltda. 310.11.8102/94, 2.170,65 011V*8.
luffilDán103 navlee, Mariner 5,9.510.12.0711/54, 3.110.1,U00's, Coester
Sla 3111.14.8108/94, 11,000,.0 URV's, com p ra de sobressaiontes p/tema,
reavia inlustrIal. 310.E0. 131E7/91, 10.018,32 URV's, Compre co Cabaça-te
Frinnfi, FrIMaq .no, mecLuign,

ALUNO DE SOUZA GONÇALVES
Superintendente

R I .
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Petrobrás Distribuidora S/A
Superintendência Industrial

DESPACHON D, SUPERINTENDE:1Th

C.S.C.: 34.274.233/0266-75

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexiglbilidade de licitação com fulcro no Artigo 25 inciso 1 para a
contristação de aditivos para óleos lubrificantes com a LUBRIZOL DO
BRASIL ADITIVOS LTDA, na quantidade total de 111.000 kg.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexlgibilidade de licitação com fulcro no Artigo 25 inciso 1 para a
contratação de fornecimento de aditivos para falsos lubrificantes com a
CHEVRON DO BRASIL LTDA, na quantidade total de 872.200 Kg.

ALVARO CRUZ DE AZEVEDO
Superintendente de Lubrificantes

MM. a? 80/941

Superintendência de Produtos Especiais
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
a, 18 de inalo de 1.994

DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 8/94
Estendo em conformidade com a 	 legislação pertinente,	 ratifico a
dispensa	 de	 licitação com fulcro no	 art.	 CO,	 inciso	 lb,	 p ara a
contratação de 35 tambores de VISCO EM 239 e favor de NALGO PRODUTOS
00101109 LIDA, no valor total 	 de C8$13,960,381,05, determinando o
encaminhamento á pubilcação.

JORGE' PAULO MORO
COO. n0 79/94/

Gerência de Informática
DESPACHO DO DIRETOR

Em 20 de maio de 1994
Estando em conformidade com a lealulação pertinente, ratifico a
inexi g ibilidade de licitação com fulcro no arti go 25 (INCISO I), para
contratação de serviços de sistemas de telecomunicacães no Aeroporto
Internacional Tancredo Neves - La goa Santa - Estado de Minas Gerais -
com a TARA - Telecomunicaçães Aeronáuticas SIA, determinando o
encaminhamento à publicação.

RE/EALDO VILARDO ALOY
Diretor Financeiro e Suporte de Neg6cio5

le l . n9 80/94/

JURISPRUDÊNCIA DO TRISUNAL SUPERIOR ELEITCIRAL 	 <g--
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS Jrnprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604 .990 Bradas. DF
Telefonea"1061) 226 6-3590e 313-9613. &fess seu pedido pelo Reembolso Postal.

cies,

-•'00
45

cob.224

'7*
•

trânsito brasileiro tem se mostrado
perigoso e violento.

,

ftliosoestusea:?:~
aeráti', \O,

n 09S WáicIS

n

Resoluções do CONMAN - 3=3 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pel p CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsit o) - 2=1 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em

algo% 	 Áreas Urbanas - 21' edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.

\	 Diga NAS à violência!

INFORMAÇÕES E VENDAS. Impren:a Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604 900 Brasília, DF
, Telatoox . 1061) 226 2586 e 313 9613 Faça seu pechclo pelo Reembolso Postal.
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Ministério do Bem-Estar Social
	timumrumen••amee

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 630, DE 24 DE MAIO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no que
couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN
n . 10, de 02,10.91, na Instrução Normativa/STN 11 . 02, de 19.04.93, no
que couber, e no que consta do Processo n . 28.000-010549-93-59,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE JABOATAO DOS
GUARARAPES - PE, CGC/MF n . 10.377.679/0001-96, sito à Praça Dantas
Barreto sin . , nos valores de CR$ 3.708.098,00 (TRÉS MILHÕES, SETECENTOS
e OITO MIL e NOVENTA e OITO CRUZEIROS REA/S) e CR$ 21.021.806,00 (VINTE
e UM MILHÕES, VINTE e UM MIL, OITOCENTOS e SEIS CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um valor total de CR$ 24.729.904,00 (VINTE e QUATRO MILHÕES,
SETECENTOS e VINTE e NOVE MIL, NOVECENTOS e QUATRO CRUZEIROS REAIS),
objetivando construção de sistemas simplificados de abastecimento dágua
no município, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 2310/.13078.0448.1112.1/14 -
Infra-estrutura e saneamento básico em Jaboatão dos Guararapea - PE,
Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municipios/Investimentos),
Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 930E04529 de 08.11.93 e,
23101.13076.0448./112.1114 - Infra-estrutura e saneamento básico em
Jaboatáo dos Guararapes - PE, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/ Investimentos), Fonte 100 (Recursos ordinários), Nota de
Empenho n . 93NE04530 de 08.11.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada e sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho./0

VI - Caberá h Secretarie de Saneamento, ou e quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao étimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
Utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. mm 108/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
PORTARIA N9 264, DE 24 DE MAIO DE 1994

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assistência -
LBA, no uso das suas atribuições que lhe confere o artigo 13, incisos
I, VII e IX, do Estatuto aprovado pelo Decreto ns 12, de 18 de janeiro
de 1991, e

Considerando a faculdade concedida pelo Tribunal de contas da
União - TCU, através da Decisão do Plenário na 190-93, na Sessão de
19/05/93,

Considerando a necessidade de uniformizar a concessão de par-
celamentos de débitos no âmbito da LBA originários de recursos repassa-
dos a entidades sem fins lucrativos e a pessoas físicas, resolve:

Art. 1 . - Os débitos originários de recursos repassados a en-
....WBO9B-q9m SiRs...ku2CW'ê".P.t.q .P22 .ês.S.fticq.Nt.. tra.Mh. 4'..99"slkPJ9.

,-/ou acordos de cooperação técnica e financeira e outros instrumentos,
re/ativos ao Programa Microunidade Produtiva - MUP, geradores de (na-
dimplência com a LBA, poderão, em caráter excepcional, ser pagos em até
24 (vint e e quatro) prestações mensais iguais e sucessivas, nos termos
d,sta Portaria.

Art. 2. - Fica delegada competência aos Superintendentes Es-
taduais e do Distrito Federal para, no âmbito de sua jurisdição, auto-
rizar, mediante requerimento do interessado, o parcelamento dos débi-
tos, observados os seguintes critérios;

a) o requerimento do interessado importará em confissão da
dívida apurada, para o fim de imediata execução no caso de inadimplôn-

b) somente poderão ser parcelados débitos consolidados iguais
ou superiores a 50 [Mil- e o valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior a 10 Ufir;

c) o atraso no pagamento de duas ou mais parcelas acarretará
o vencimento antecipado das demais e ensejará, de imediato, a cobrança
executiva; f.

d) serão parcelados apenas os débitos que não tenham surgido
em decorrência de má-fé ou dolo do responsável na execução do objeto.

Art. 3. - Os débitos, para a finalidade do parcelamento, se-
rão consolidados na forma da legislação vigente.

Art. 45 - A critério do Superintendente, para decidir sobre o
pedido de parcelamento, poderão ser exigidos outros documentos que se
fizerem necessários à convicção decisória.

Parágrafo único - O débito consolidado será convertido em
quantidade de Ufir, correspondente ao valor desta na data do parcela-
mento.

Art. 55 - A quantidade de Ufir de cada parcela será obtida
mediante a divisão da quantidade de Ufir apurada na forma do parágrafo
único do artigo anterior, pelo número de parcelas concedidas.

Art. 6 . - Cada parcela mensal será acrescida, por ocasião do
pagamento, de juros de mota, à razão de 18 ao mês calendário ou fra-
ção, contados a partir do mês da liberação até o mês em que a parcela
estiver sendo paga.

Art. 75 - O valor de cada parcela, em cruzeiros reais, será
obtido pela multiplicação da quantidade de Ufir pelo seu valor no dia
do pagamento.

Art. 85 - Deferido o pedido e apurado o valor das parcelas, o
requerente será convidado a firmar, no prazo de dez dias, o acordo para
pagamento.

Art. 9. - As prestações do parcelamento concedido vencerão,
sucessivamente, no dia /O de cada mês, a partir do mês seguinte ao da
referida concessão.

Art. 10 . - A exclusão do devedor do cadastro de inadimplentes
será condicionada ao pagamento da segunda parcela, e no caso de descum-
primento do acordo, na forma prevista na a/inia "c" do artigo 25 o de-
vedor será reinscrito imediatamente co cadastro de inadimplência.

Art. 11 . - Quando se tratar de débitos sobre os quais já te-
nham sido instaurada Tomada de Contas Especial, os prazos de parcela-
mento e seu pagamento serão oficializados ao gribunal de Contas da
União.

Art. 12 2 - Fica instituldo o anexo 1 que integra à presente
Portaria.

Art. 13. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ALBAMARIA PAULINO DE CAMPOS ABIGALIL

ANEXO 1

REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO E CONFISSÃO DE DÍVIDA

SR(A) SUPERINTENDENTE DA LBA NO ESTADO „..

NESTA
(Nome) 	  naciona-

lidade 	  natural de 	  estado
civil 	  regime de casamento 	
	  residente e domiciliado à rua 	
	  n a 	 bairro 	  cidade ..
	  Estado 	  CEP 	  portador da
CI na 	  emitida por 	  CPF ou CGC
n o 	 na qualidade de beneficiá-
rio, vem requerer, nos termos da Portaria/PRESI/LBA/N . 	 	 de

/	 /94, parcelamento dos débitos para com a LBA, referente ao
Acordo de Cooperação Técnico-Financeira, conforme abaixo discriminado.

VALOR INICIAL (repassado)
	

DATA	 VALOR ATUAL EM CRU

VALOR ATUAL EM UFIR	 VALOR PARC. EM UNIR

24 =
(n a de pare.)

VALOR DA PARCELA EM °PU (sem In ao mês)

Declaro estar ciente de que o pedido de parcelamento importa
em confissão extrajudicial irretratável do débito, nos termos dos arts..	 .

"-
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20,0 (Sj
35,0
8,0

21,0
200,0

hin, 354 de CFC, que o itri,o no pagamorto do duas ou mi, parcelas
acdrretara o voncimento antecipado do debito cem imediata inscriçao no
cadastro de inadimplência da LBA e para fins de execução judicial.

de	 de 19

0341/92 Fundação CESGRANRIO
0404/92 ASTEF-Assoc.Téc.Cient. Eng' Paulo de Frontin
0433/93 Fundação Ford (The Ford Foundation)
0494/93 ATECEL-Assoc.Téc.Cient.Ernesto Luiz de O. Junior
0561/94 FCT-Fundação Centro Tecnológico de Jul. de Fora

Assinatura
10f. n9 324/94/

Ministério da Ciência
e Tecnologia 

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 83, DE 24 DE MAIO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA E DA FAZENDA, no
Use das atribuições que Ilms são conferidas pelo mt 87, parágrafo único, inciso H, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 6% da Lei n° 8248, de 23 de outubro
de 1991, e 5% do Decreto n° 792, de 2 de abril de 1993, resolvem

Art. 1° Fkant habilitadas à traição do incentivo previsto no art. 6°, da Lei n° 8.248,
de 23 de outubro de 1991, as empresas relacionadas no anexo a esta Portada, até 31 de dezembro
de 1997.

Art. 2° A habilitação a que se refue o artigo anterior será tornada sem efeito, a
qualquer tempn sem prejuízo do ressarcimento previsto co art. 9% da Lei n° 8248/91, se a
empresa deixar de atender ou cumpris qualquer das condições estabelecidas no Decreto s' 792. de
2 de abril de 1993.

Art. 3° Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÊ ISRAEL VARGAS	 RUBENS RICUPERO
Ministro de Estado da Ciência e 1Bcnologia 	 Ministro de Estado da Fazenda

ANEXO

Relação de empresas habilitadas à fruição do incentivo previsto
no art. 65, da Lei n. 8.248, de 23 de outubro de 1991.

1. Parecer Técnico ri . : MCT/SEPIN/DDT/018/94

Razão Social: PCI COMPONENTES LIDA
CGC/MF	 68.941.616/0001-09

2. Processo MCT no: 06354/93-9, de 14.12.93
Parecer Técnico n . : MCT/SEPIN/DDT/017/94

Razão Social: SCOPUS TECNOLOGIA S.A.
CGC/MF	 n.: 47.379.565/0001-95	 '

PORTARIA NO 82, DE 24 DE MAIO DE 1994

O Ministro de Estado da Ciência e Teccnologia no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto. de 27 de outubro de 1992.resol
ve:

Art. 14 - Conceder autorização aos pesquisadores
estrangeiros THOMAS CNADBOURNE EMMEL e GEORGE T. AUSTIN, para, sob a
responsabilidade do Or. V1TOR OSMAR BECKER, do Centro de Pesquisa
Agropecuária dos Cerrados da Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - EMBRAPA, conduzir pesquisa de campo objetivando o
estudo de Lepidopterori na Floresta Tropica/ do Estado de Rondônia, a
partir da data de publicação desta Portaria até 30/09/98.

Art. 24 - A coleta de material e seu destino, ficam
vinculados a estrita observáncia das normas do Decreto no 98.830, de
15 de janeiro de 1990, e da Portaria 54 55, de 14 de março de 1990.

Os limites aqui estabelecidos poderão ser suplementados, de acordo com
a utilização efetiva da cota ao longo do corrente exercido.

99a. RELAÇÃO DE ENTIDADES CREDENCIADAS
O CNPq, no uso de suas atribuições legais, tem como entidades
credenciadas ao gozo dos benefícios previstos na Lei 8.010, de
29.03.90, publicada no DOU de 02.04.90, exclusivamente para a
importação de bens destinados A execução de pesquisa cientifica e
tecnológica, as seguintes instituições:

ENTIDADE	 CREDENCIAMENTO No.
MSMT- Missão Salesiana de Mato Grosso 	 900.0328/92
INEA- Instituto de Etnobiologia da Amazônia	 900.0480/93
FSPI- Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubé	 900.0563/94
Instituto Geológico - SERA	 900.0567/94
UESC- Universidade Estadual de Santa Cruz	 900.0571/94

Brasilia-DF, 17 de Maio de 1994
LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS

10f.rlo'64/94)
	 Presidente

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional

22! Região
PORTARIA 214 10, DE 12 DE MA/0 DE 1994

A Procuradora do Trabalho - Chefe da Procuradoria Regloma/ do
Trabalho da 220 Regito, no uso de suas atribuídae legais, tendo e. vista
denúncia formulada pelo Sindicato do. Trabalhadores nas In:A:latrias
Urbana. do Estado do Piauí (SINTEPI). em face da AGESPIBA - Aguas e
Eegoto. do Piauí S/A, sociedade de econo.ia mieta estadual co. sede em
Tercelna na Av. Mal. Castelo Branca. iel-n, CGC n. 06.845.747/001-27,
dando conta da utilizado de .80-de-obra locada para excelido de serviços
inerentes a nua atividade-fia. notadamente a leitura de hldrámotree,
entregas de contas aos usuários e tratemento das Er:Cedes de (gua.
(ETA.),

Considerando que a contratado em tale condidee nRo encontra
guarida legal, do .4 inserindo, ademais, dentre as excedes previstas
no Enunciada= 256. revisto pelo Enunciado 331:

Considerando que a indicada prática, de um lado, burla o
requisito do concurso público para aceseo a empregos nos árdoe da
Administrado Pública Indireta (Conemituido Federal, art. 37, II). e,
de outra parte, conetitui evidente explorado do trabalhador, vez que lhe
4 negado o vinculo empregando direto co. a empresa tomadora dos
serviços, despindo-o, dessa foras, de direitos trabalhistas básicos e
outras garantias deferidas somente aos empregados de AGESP/SA, inclusive
a remunerado adequada ao trabalho prestado,

Considerando, ainda, o disposto no art. 70 e inciso., da
Constituído da República, que asseguram os direitos doe trabalhadores
urbanos e rural., e que cnbe ao Minietário Público do Trabalho zelar pela
obeervencia doe direitas sociais desse. trabalhadores:

Resolve, com fundamento no art. 129, II e In. da Conentuido
da República: art. 84, II, da Lei Complementar n u 75, de 20/5/1993 e art.
85, $ 15 . da Lei nu 7.347, de 24/7/1985, inetaurar IMOURRITO CIVIL
PGBLICO para apurado doe mencionados fatoe, designando o Dr. MARCO
AURZLIO LUSTORA CANINHA, Procurador do Trabalho lotado nesta PRT, para
presidir o Inquérito.

II

Art. 3Q - Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicaçâo.

JOSE ISRAEL VARGAS

EVAMMA SOARES
(Of. 59 445/949

(Of. n9 99/94)

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLOGICO

6a. RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO-(Lei 8.010/90)

O Presidente do CNPq, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no 6 2 * do art. 2' da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
D.O.U. de 02.04.90, resolve estabelecer para as entidades abaixo
relacionadas os seguintes limites, para utilização da cota anual de
importações no exercício de 1994, de acordo com a Portaria HF no. 71,
de 10.02.94, publicada no MAI. de 16.02.94:
PROCESSO	 ENTIDADE	 VALOR - US$ Mil

900.	 (Sj.sup/ementação
0101/90 Sociedade Beneficente Israelita Brasileira-

Hospital Albert Einstein	 500,0 (S)
0166/90 FUGAST-Fundação Riograndense Universitária

de Gastroenterologia	 50,0
0299/92 CEDI-Centre Ecumenico de Documentação e Informação 30,0
0311/92 FUNDEPES-Fund.Univ.de Desenv.de Ext.e Pesquisa 	 500,0 (S)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

RETIFICAÇÃO

No D.O. de 24-5-94. Seção 1, pág. 7663, onde se lê: ATO 09 126-15,
DE 29 DE MAIO DE 1994, leia-se: ATO 09 126-8, DE 29 DE MARCO DE 1994.

No D.O. de 24-5-94, Seção 1, pág. 7663, onde se lê: ATO 09 148,
DE 13 DE MAIO DE 1994, leia-se: ATO 119 148, DE 13 DE ABRIL DE 1994.

No D.O. de 24-5-94, Seção 1, pág. 7664, onde se lê: ATO 09 149,
DE 13 DE MAIO DE 1994, leia-se: ATO N9 149, DE 13 DE ABRIL DE 1994.

E



ENRIQUEÇA SUA BIBLIOTECA

COM A INFORMAÇÃO ELEITORAL

Divulga as decisões do Tribunal
Superior Eleitoral e matérias

eleitorais, inclusive as de
interesse político-partidário.
Publica também as decisões

do Supremo Tribunal Federal
relacionadas com o Direito Eleitoral,
noticiários e legislação pertinentes,

pauta dos julgamentos,
além de informes úteis

para os partidos políticos.

IMMIMMIM— INFORMAÇÕES E VENDAS:5MM~
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: MON 228-2588 41 313-9813

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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nirelOria-Oerul

tininkCitCa
Reses:raça a :neamsa1(eade de.),e()AsSe par* e., teses:5,

doe **re m oce de e%nu . encis• e • ,alatOnela te^niel, af Wei4Cla) .1,,a440
re. de eNr?, aC4OP, ee favor dí cron. ,* ALDVADOnte RUM LTDA.. r‘a se!--e
mensal de 1.212.60 08V., cerrappondente a CA:: C.Cel.S2t,,9idois ontge.
ftuVeflta e un mil ourtr.sentus e vinte CrUaelree r, ato • •tt4A.41 • 011u
2eflielV011). no dia ^4.,11"...4, nes termo, do art.26. Inciso :, da Lei h.
0.0.6/01. Preeesae 7Er-.451‘,1.0.

Brasil/a-DF. 74 4. sumo ve 194.
RUDTAMM STARLINC 80480

Ordenador de Despesa

1:atinem O MG de :nealifallidade de 5 :liação ronatarda do
processo 2ST-23.953'94.9. noa .ernua dn ari,26 do Lei ni 8.endtga.

Sraailla-Df, 24 de mulo de 1914
Jost CEUdD0 LOPES ARAÚJO

Diretor-Gral

ReeenRe;o 4 anesà&bIlmdadee 11c:tacão coa fundi
mento no rapou do art.25. da Lei r* 8.644/93, en Error da *apresa IMO
-221211,0~ CONSULTORZA LT0A, relia Irã • partlelpacio do 02 CdOtt)
soretdored no " 411-Ponai de 29-Peenger5nrma de olvirsoe Selares". e.
Salv4dor-0A. no parlodo de 15 e 17.06.94. 10 valor *.otal do CR5 1.866.3511,W
fluam mania ottoe•ntos • sessenta e sela iii trezentos • e104(una la •
nove cruzeiros reais), equivalentes a 1100 (11Dfa, do.daa 23.05.94. ecos
tante* do proceloso ?ST- 18.444/94.3.

ta 33 de mato da 1994
RUDYAND STAALINO SOARES

Ordenados da Despesa

Ratifico o ate 42. Ineolphfildade de licitado. WS
tanta de processo TST- 1 8.444/94.3, nos cernes do entoe 26, de Lel nr
8.466/93

ta 23 de maio elem 1994
JOSÉ ORRAIDO Lorms AltAUJO

(Of. ne 129/94)
	 1):.rotor-0era1

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

3! Recito
Diretoria-Oml

01111,40401
Inceasso lie OO1/114
~fumem awallaaçao da ~arma Odbilea para ptorlemato da Carpo. do
A0.111,14 de alatoara. Adalalatradar. Opetadar.
atordoais JudialarAo. Auxiliar de interwagan. Orli/leo da ~castra.
Digitador a 40 Dalafonialsa. do Quadro Parnanant, re Pmerrol do Tar-ze
Weellas a 41/atiça 7o4o4a1. GestUe aud llllll no lutado da 117 • NE.
abrasoando serviços da inner1010. apileaçao do prova. alonalliDréo

DD. 711034Ç10 ChatOk 0414143
Aso/40 a pilatilticeflua do erlieltanta 9.106 praprior tandamantom •
ratrabila • enquadramoto legal da inenientIldoda do 1 eeeee çao
%aduaste no diais:mio paio ~algo 211 •aapoe* da tal n . e.ésa/113. vom
0.0 bWeal • eantratagao .111~ anua" dom porviçon da ~proso
romnalmeldernta Capacitado e Impneciallanda as ambito nanismo/

EUZNAM ~UM MAMNDWIT,
~amora Tóralea. .0.7010 10

~Wide o prowneu premialialate hos mamada da juetliieatiVa
pararairM. lande ou vista • a:andamento de Amovem ne arasse as as
Loa

C5.44 adarva ~Av"
Dlratora~ral

(Of. ai 265/94)

TRIBUNAL REGIONAL  DO TRABALHO
14! Recito

Diretoria-Gera/
DESPALavue.ufItZTORA-OZDAZ
ta amaciada 1994

Ralhos a depara de MIM° pra eursimmenmacie de papamolo das 4asemss pomares do lado=
"rede( Tarearei • ~no NORIN rearma aat mata lamba pot aia Tniumai denode o ~me
~da no valor da ('IS 7000000.000M =Abes de mudos ramal na omodaidado ~alo
notemeetwo

WALARRA WARM VASCONCF11 05 FRANCA(Of. ao 90/94)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

32! Recito
PrenidParia

"DAM DO PUSIDIUmn
Em 20 de aa10 de 1994

Ratifico e InesaglY111dade de 110141)0ão, referente ao rressmcia-
aeUto ás VILLA* DOA° CLINICAS DL RADIOLOGIA LTDA /unto mo TRItAn.AL PE
JUSTIÇA DO usturo MDAR.C., nos tacape do art. 25 "emazot" d• Lei
8.666/93..P.A. n a 04442/93.

OW.A4, 2:417/161- " • """	 •""~"t3W)131110•DrUISmele"e"



.0111410 CAECUTIVO 1141. 1145-91

.0511510 S/11 1011E50. 14-1541 	

.DECRETO SEM MERO. 244544 	

	

.1E5154 7134100211 505, 11- 9( 	

	

ARDIDA 7104I001I4 506, 2141-14 	

1.611
1.671
1415
1.610
1.6/3
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ÍNDICE DE NORMAS
REMIDO

71E5148101* DA RHPUBLIC1

ARISIGUI Sn, 20-05-54 	
JEISIGEN 111, 20-0541 	
.111SIDIM 311, 14-05-91 	
XURI 181, 24-05-91 	
.95211511 311, 21-0541 	
JE151111 311, 11-0544 	
.14810A201 381, 244544 	
AIXSAGEI 318, 21-05-94 	
.1121105114 119, 14-0541 	
AMOU 190, 24-05-94 	
AMIMEI 311, 21-05-9 	
MIMEI fft, 214544 	
.45105055 313, 21-0544 	
.221U195 224, 24-05-94 	
.2111101021 395, 244441 	
.1E151111 396, 11-05-91 	
inussisx 1: 9„1 22 1: 0055 991

.1111110511 391, 24-0541

.11ISIGEN 400, 244541
AMUAM 101, 21-05-1(
.15204151 453, 21-05-94
.626004 404 34-00-94

ADV055CIA-0E9AL DA 91110

SECI111111 118 111111111110. 1105111105 C0010111110

SE0RE1A/111 08 A01INI015ICAO 7141119.

1415

MIIISTERIO 01 IUSTICA

ARSPACIO 14 UI, 1845-11 	  TAIS
.01515110, 11/01, 24-0541 	  1.511
.5011A515 4114. 011/01107, 014141 	 	 1.676

X111811110 DA 1122151,

ATO 220122120110 2 miem 10-05 . 94 	  1.175
ATO 151041110510 si ai, 114544 	  1.618
.DISPACI04, MIM, 11-0541 	  1.611
.25575130, 151/00510-1?, 1045-14 	  1.613
.11SPICHO, 110/1150, 24-0141 	 	 7.608
.01021CI0, SAI/COSO, 24-IS-li 	 	 1,515
A5013050, 1111/311. 24-054 	  5480
.101115051 SUSEPRDICOX II 05-14 	 	 1.610
AMAM 111, STE 234111 	  1.410

.PORTARIA 111-$ 040/090 14-01-91 	
1111JAGIUNIA 114 60AC 20-12-94 	 	 :

ADITARIA 11/, 1111211, 18-0441 	
40141111 111, DAD/SPL 21-01-94 	  1111
.70111111 las, DG1C, 024541
JORTIlli III. 050/110, 03-15-11 	

 ilif.5011510*184 0A1I107, 03-054 	

ANIMA 110, DIC/SPL, 05-049 	
 71.11146

ADITARIA 189, D1C/SPL, 01-054 	

40111111 191, 000/071,, 01-0541 	
.20124211 I% 0101470, 06-55-1 4 	  1.194
JORTIRIA 193, DIC/SPL, OS-IS-li 	 	 lEIS
.1011411k 191, 3A1/079., 06-05-11 	
.1011411.1 115, 001/079., SI-OS-Si 	 	 I.IIS
.POITAIIA 116. DACAPI, 094544 	  1415
.P0111114 III, 011/114 104544 	  1.116
40111111 191, DAC/IRL, 11-05-11 	 	 1.115
A7067m: 194 0111511, 11-15 	

 1:616ADUARIA 100, DAC/SPL, 12-0541 	

5011511110 80 TRAIAM

.DISPACIO. 011/41, 11-05-91 	 	
1.611ALSPIC10-1, SAG, 23-05-9 	

.010PADA04 SRT 21-05-9 	
AESPACEO, loo, li.os-s 	
AISPICRO, 017, 24-0544 	

11115181TO Dl 711111118101 030040

41811C9144 IISS/411, 11-05/91 	
 1:1114I.25011110, ISS/1141, 11-05

.5I090110, 1100 40810 14-05-14 	
 1:11140111111, 11, 010, 21-IS-li

11115/1110 DAS COIMMICICOES

2111111 111: H: 11:11:11 	 	 1:111

IINISTERIO DE XINkt E 5121101

AtSPIC104, munes, 11 - 049( 	  1.04
.10114111 4504 111/21181, 14-05-11 	 	 1.611
MIAU° 1, 1119/AL, 11-0541 	

 1.111.1611C10 3 0111/SC 134544 	
AILICAO :1-1, OS, 11-0541 	  1.181

1111418110 DO 111415141 SOCIAL

:1212 111: .11!'11!1141"-"

filarem Dl 01510011 1551014011

.POIT. MEM 13, GR 21-0494 	
 1:111.POITAIIA e: c: 214541

:1111118 11, èÉigNI!6$2.1i  " 	 	 1:111

1111511110 PIJILICO DA 41140

40/11111 10. IPT/011411, 11-054 	

URDIU SUP11101 DO 11111110

.DESPAC10- 4 . 11-05-91 	

.011041160, 2145-94 	

ADITARIA 1651, Si, 13454

1.11
141
1.61
14/5
461
461
7.61
7.61
1,61
1.61
7.61
1.615

1:616
1.61
1.61
7.61
461

1:116
7.61
1.61

7.575

A0111111 SOIS. 5, 511PrCOSIT, 114491 	

4171110210 DA A51111111144, DO ADASTECI95O70 520 1170111 ACIARIA

.010741I0, 011, 24-05-11 	

MINISTRAI° D1 EDUCADA° I4 DO 01570170

.98SPAC/104, AMATO/14 244511 	
MURCHO, 7UVRT, 15-0544 	  1.111
.DISPACED. ON. 2 1 -15 44 	 1.613
.00111102 318, 075, 11 .05 . 91 	 	 1.220

MIAM:RIO 11 AERONÁUTICA

:1111111NNOlh!'ál!li 	 	 1:111

:11111118:	 11:11:11

TRIDUIAL 11010141 11408114

AESPACRO, 11/00, 214494 	  1.190

TI/BUIAL RIGIONAL DO /UBALDO

.DESIACIO, 11104 20-0491 	  1.100

11111510 DE MICA DO DISTRITO MIM

AISPACEO, PIASI, 20-0141 	
	

1.100

1NDICE POR ASSUNTO

'94110111011601110 0101 0, 2145-11 2021 	  1.6/1

- 10IE14010 COITILTAIL
2E0951300-1111 DACISPA

4111 AMO 24001 01 OUTRO LTDA, 5001601
A5011110, 0345-11 NAIR 040514 	  1.616

1.685

- ANISTIA
111111011 COSTA E SILVA

JESPACEO. 21-0454 450 16 	  1.113

7.611

- APROVACAO
PIAM DE APLICADA° 05 51051010

MUNICIAI° DE 41101140 DOS GUARAIAIHS
A0141111 530, 2440.94 2822 Cl 	  1.611

1.614	
151013111 MAL DA CO1/5410 DE IMQUIRITO
LIQUIDACAO EITIAIUDICIAL

CIPLAC DE SIGDAIDADE SOCIAL • CUIAS
ADITARIA 21. 214541 IPS SPC 	  7.611

- 112001435 DE SORODABA
101000050A0

	

ADITARIA 194 11-05-91 1181 0I0/511 	

- AGRACIA 25 00002 15111
AUTORIIACIO PARA PU1110111E110

BURLIIGTON AIR EXPRESS PO BRASIL RIPA

	

.10111111 200, 12-05-91 NABI DAC/SPL 	

10105121110 PAXÁ PU1110111111O
AERODAR AGSICIA DE CARGAS LT0A

	

4011111A 116, 0945-94 NAIR DICISPI 	

1,04011120010 PARA VUICIONASENTO
2111010 CARGO TRANSPORTAS 8 05150000 1054

	

.PORTARIA 195. 094491 11111 DADISPh 	

AUTORIIACAO PARI PUI0101112110
FIRMAI RIPRESS C11G0 110157007IS IICIONAIS E 111114111011IS 9.I01

	

.111144111 191. 06-0541 1111 011/111 	

guralzaco PM mamam
BASTIAM LOGISTICA 1 1111570IIII1

	

.PORTARIA 110, 054411 NAIR DAD/SPD 	

A2101111110 7511 PUICIOIAMEATO
113001 511VI001 DE A111011111110 DE NEGA AIRSA E 114111111 LIDA

	

.P0RTIRIA 181. 01-0541 1411 04141 	

00101121410 PARA IUNCIOIAMINTO
RODOVIiRIA 11110 64112010 01171

	

JORTARIA 189, 01-05-fl 11111 001/079. 	

AGIIIACIO
DOMTAILA 11 52210010 20 07/05/85

	

. p011A111 118, 03-0491 1141 010/60 	

APROVIC/4
1111111110 SOCIAL

110E1 DO 080010 - CONPIIIII 01 520100
	.1/011111,1 1, 16-0444 ND SUSEPRIDOI 	

48SPAGAOS-1112 DAC/SPL
4411 51450 71111110 LIDA, 5007505

410PA0I0. 0:4491 SAIR DADISPI, 	

ISIDICAO DA MMA 51-1
MAMUAL 05 21100 05 700010 PRIVADO - IDIACAO

1.114	 ADITARIA 116, 01-03-91 1141 11001 	 	 0.113

111111110
HSTITUTO SOCIAL

14081 00 111040 - COMPARRIA 02 ENVIOS
.POITARIA 1, 1405-91 MI SUSEP/OECON 	

	
1.610



• DISPADIOS-MAER DAC/SPL
44111100 004101104

TAXI MIO 14001 01 DINTIO LIDA, 1007100
.0000010. 03-05-91 NAU DOMPL 	  1.686

441E0840 COITIOUAL
TAII AEIN 001111160 LTDA. 1007101

.DESPACRO, 02-05-94 NAIR DAC/SPL 	 	 7.50

• 0E14I0SOS-111e 0000111
111IIICA010

	

1,699	 DISPEASi 01 100001040
G. BARBOSA CIA LIDA 8 OUTROS

.115000, 04 .05-74 AIO 8817070/81 	  7,811

• DIS0I0101-0/BACEM

	

1.613	 PROCESSOS 0101100
000011710 DE 0180110 RURAL Ol 10l11170 LTDA - CREDICATU, E OUTROS

JOBSPACIO, 11-05-94 NP BACIA 	 	 7.682

- 05000-08/0EIR0B111

	

1.611	 10110160000108 05 /10174010
00505501 05 LICITADO
RATIPICACAO

COISULTORIA TECMICA DO PROT. P. 010 SRI00ST01, E OUTROS
.018000, 11-05-94 III PETROBIAS 	  1.694

• DESPACMOS-XTB SAG

	

1.09	 101001810
101101111411001 D g LICITAM

1100604 0V DISENVOLVIDENIO URBAIO • NUR, 1010500
JOBSPIC30, 23-05-91 DTO DAS 	 	 1.616

DESPRIAS ORDIIARIAS DE MANUTENCAO
01101 01 QUOTA
INOVEL RESIDEMCIAL 001004
.70171111 1691, 20-06-4 .1 14704 	 	 7.675	 .

• DIA NACIONAL 01 10111004
IMSTITUICAO
PLANTA 110040 DO JARDIM 1101111100 DO RIO 01 0416000
MACIO

INDHAIIHR004 1111, 12M4D2IIP Dg "1"1°	   7.114

• 0I100155 DE 4111100
RAT0100.0

.DESPACIO, 20-05 .0 TIO 141/0 	 	 1.100

RATIFICAM)
.DISPACIO, 15-014 XEC 0410 	  1.03

D000ACBOS-DI0E1000111A
04000001100

G. BARBOSA CIA LUA, 8 OUTROS
.DESPACRO, 24-05-91 110 caurim 	  7.683

IATIPICACAO
SPP - SEGURARA E 000010 DE 0104151 0/0 LIDA

.61071010, 21-0144	 1110I0001 	  1.6111

DISPACDOS-014/0110100
11111101BILIGADS DE 1I0101010
RATUICACAO

CONSULTORIA 00181 DO 007, P. 1010 SRIVASTAVA, 8 ORIOS
.DE104CRO, 13-05-94 08 00010 	  7.894

- DISIRIBUICAO DE 0014 141115 51001110I0
SOC. BEIM ISR. BRASILE/RA • 10101744 510557 40400004, 1000500

.10040 6, 244884 107 00010110 	  7.619

- 091000 01 010101010 SINDICAIS BRISILIIIAS
.000010, 24-0544 ATA $11 	

311111firldU:slUlieDIA VIEIC. 10000.110101A

• SITIOU A DA 461 O 1141 11 23/10/91
100100
EIBILITACAO

PCI • 001001E101 LIDA
SIOPUS TECIOLOGIA S/A

. pORT. 101111. 13, 14-0541 10 GN

• ISSUICO DE 018000 PELA 01100
1100 DO BIASI4 01
1110411 - 00181 110141011 05 00101107101 SIA

.11DIDA 0010114 515, 2145-54 5110 	

• ATO DICLARITORIO 1401011110
1151111 1014111100
010014 7000111

.70105111 10111. 5, 24-05-11 NP 1110/10510

- 01011218A0
PESIUISIDOR 16110011RO
PIS UISA DE CAXPO

10111 CIADBOUIXt
GOME T. 410111

.59111111 /2, 24-15-91 50705 	

- 10011200 PAIA 001011110100
AGIMCIA Dl CAIU AUll

IDIOMA AIA 110110 DO 084501 1015
4011011 NO, 12 7 05 . 91 0111 111/SPL 	

11111COS ARROS 11506CIA1I2100S 01 45005040 51440010
COLEI - AWACAO 0100011 LIOA

JOITAIIA 198, 11-0-11 NAIR 0000 	

1001011 DE CASOS URU
IIROCAI 1GEICIA Dl 050001 1004

.P011104 196, 0945-91 YARR 010/00

$111100 AIRE05 180160024101 DE 01001040 A LAVOURA
SIT SPUT IVIACIO AGRICOLI LIDA

.10110405 194, 0845-94 HAIA 140010 	

105011 5501101 ABRIA
1150500 04100 TRANSPORTES E SERVICOS LIDA

.800014 115, 094544 MAU 110/00

8161601 DE 1151 15500
6011110 0.11 All60 LIDA

.PORTAIIA 193, 06-05-94 NAIR DIC/SPL

ACIICIA 01 01111 AEREA
PIISOIAL 81010 CRIO 04101010 1101015101 10800101110 LIDA

,600111 112, 06-0S-94 111111 041/04 	

C1011116ITO
MUCOS 01805 1500144121005 Dl 000010 A LAVOURA

01100 AGRICOLA IPANEMA Dt PITOS DR NINAS 401
.818101111 191, 06 .05-94 XIII DACISPL 	

10011 11 14101 AURA
• BASTIAN LOGISTICA A TRANSPOITES LODO

.00010111 190, 01-15-14 011 140/04 	  1.04

ZIPIESA Dl TAXI 41110
0411111 01001 101

J05140I4 181, 29-01-94 NAIR DAI/SOA 	 	 7.611

011111 DE em 11111
100001 15510000 DE 041011111110 0401101 ABRIA E 011110 101

J0101114 181, 03-05-11 11111 DAC/50 	  7.684

01011 01 01104 AURA
10000IARIA MICO ESTRILAS 41141

JOITARIA 1 0 , 0 1-05-91 1110 DACISPL 	  1.614

01,101011 1111701,11
PIRIGER NOINITIVO
ATO DECLAMOU° 1010080

.70971111 5115, S. 21 .0511 0 01000510 	  1.678

- EMPRESA 01 1110 AIRED
AUTORIZAM PAU tUICIONANENTO

GUARANI TAXI 1E080 LIDA
.8017081 10, 01-0-94 SAIA 0000 	  7.60

A00112040 PAI PUICIOMANEXTO
TAXIAR 010011 LIDA

.00111014 184, 20-04-94 NAU DACISPL 	 	 7.684

	

/.614	 • EMPRESA Dl TRANSMITI AMO REGIONAL
MOVO VALOR
10100 DE SUDUNEATACAD TARIFARIA

JORTIRIA 116, 02-05-94 DAER OGAC 	 	 1.681

	

7.60	 -81011150000
XEDIDA plOVISORIA 1110305 20/05/94

.NENSAGEM 371, 20-05-94 PR 	 	 1.615

NUMA 7011100111 71 004 IS 20105194
.50111001 272. 20-05-94 PR 	 	 1.605

	

7.613	
9MA411101121145104 PI  "'°""	  1.615

MEDIDA PROVISORIA 0100100 24/11191
.NEASAGEN 103, 24-05-94 PI 	 	 7.615

10111100114100 05 00100 CONPLINEMTARES
REVISO ORCANEITARIA

.15111154 40/, 21-05-94 PR 	  1.615

• 0010810 CIVIL
11010400040
RESULTADO
COXCURSO 7110I0

10101 LUCIA COSTA tIPPI, 1000111
AMUARIA 268, 11-05-11 00 00 	  7.683

• EXTIDADES CREDI/CIADAS
1150 - NISSO SALISIAMA 014 5410 011150, 1000100

.RELICAO 99. 11-05-91 MCI CNPQ 	 	 7.699

• ESTATUTO SOCIAL
APROVACAO
ALTERAM

11081 DO BRASIL • COMPANHA DE SEGUROS

	

1.6/4	 IDRIAR7A 1. 15-05-94 DF SUSEP/DICOM 	 	 1.680

- 0048100 008EIAL

HLIDO
59691P Pd 1.41

0ELULAR
1001W11010.10 6041726105111710010-11171170

SERV	 KO 
IBLECOMUMICACOES DR NATO 0050 DO 504 S/A - 1005

JOITARIA 118, 24-05-94 SOCA 	 	 1.08

-CSICILINEITO
418011010 PARA PNCIONIMIATO
SÊRVICOS AEREOS ESPICIALIZADOS DE 11001810 10400151

41111010 A051C001 11411614 DE PATOS Dl XINAS LIDA
.40514104 /11, 06 . 05-94 DAER DAC/SPL 	

-01,080118170010080110110
IEDICO CIVIL

1400 AUGUSTO 0015 01 00111051 NETO
.00511111 191, 10-05-91 IAEA 010/111 	

- 0010050 MILHO
110611010 CIVIL
800400040
USULUDO

REGINA 40011 COSIA 1I041. 5001151
.0010011 161, 11-05-94 IDO 1870 	

- COIDICOIS ISPECIPICAS
0001 PUBLICA
XOTAS 00 010010 04010141
.70101111 271, 07.15-94 47 104	 	 1.670

- COIMO DE DIVIDA
811001110310 D8 IMITO

.001000.1 264, 14-95-14 NUS LBA/PRESI 	 	 1.698

• CUSULTA

.01W10 119ffigg MN'	   7.60

• CR0110111461/0 - REVAIDACAO
80100 CIVIL

ELIO ARAUJO CALDAS
.1001111 181, 21-01-0 0111 010/57E 	

- CRIADO
IISTITUICAO
DIA 11010810 DA 00714104
04101 0111000 DO JARDIM 1004II0 DO RIO 11 0410010
101111 DO HESITO IIRDIX MOTANICO DO 500 D g JANEIRO

.00100 EIECUIVO 114/, 24 .011 110110 	

- DECUIACAO DE 10011ACAO
PIRE101111100
TABELA 1/14 0400470 00 MEDIDA

.170 DECLARATORIO E, 11-05-94 10110100000 	

• 11110400 DE COMPETÊNCIA
61115710 08 551100 00 15110170

.00010 SAI NUMERO. 21 .05-91 EIDO 	

NUISTIO DE ESTADO DO EXERCITO
.020E10 SIN MERO, 14-05-94 1110 	

"5.1M006Can 067.0MONN SR 	  0.618
1.679

7.174

1.615
- 08000,10

INDUTIVO
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CREORICIAIIITO IIVAUDICAO
BUO *61001 151050

.00111118 111, 11-444/ 1181 0A1I171	 	 1.616

CANCELAXIITO 08 CREDEXCIAXIITO
ALVARO ADGUSTO UNES DB 01118111 NETO

.10175115 UI, 10-05 . 11 NAU DAUST8 	 	 1.616

- 900031 1101110100 IR 501 DR 29101/94
EXCA11118141119

	

7.663	 JE351001 011. 30• 05. 44 11 	 	 7.105

- MEDIDA 01010111 IR 504 01 21105/94

	

7.616	 MADURAM%
.MEMSAGEM 312, 201514 PR 	 	 7.115

- 110101 0001100111 IX 505 01 24/05/91

	

7.611	 E5C51IE101110
.111101111 102, 34-11-11 PI 	 	 1,05

XEDIDA PROVISUIA IR 506 D8 11/05194
ENCANIEUNENTO

.412510111 103, 14-0541 PR 	 	 1.115

- MULTA

	

7.615	 PoRTARIAS-10 SPUDEASP IIS 471 5407/94
1112101 711111017101 1111001 D1 110011111 ITU, 1001105

. poRTANIA 413, 0344-14 MJ SPOIDEASP 	 	 1.116

	

7.699	 - MOUS 00 1101060 MACIONIt
OHM PUBLICA
009010015 52000I7I0A1

JOITAIIA 211, 2145.91 11 111

	

7,684	 - (OVO MOA
110101 01 1111111171110 711145011
URUÁ DE TIANSPORTB ABRE 11010161

.PODUR/A 115, 01-0514 Ull

1,01

1.114

RATIFICACAO
114110161110107 Dl 001/151A0

ESCOLA Dl AUINISTLICAO 010110000 - RAD
.DESPACED, 24-0514 119111 	

°N;IM! 119,11n°11, nvto	

1.161
1,1I5
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117110 6 DI 111 O 1248 DE 13/1041
PIO 0061761 1,116
110115 t1CIOL00IA SOA

.5054. 1511411. 11, 24-05 . 91 MOT CM 	

• IDXOLOCICAO
1101111110 CIVIL
113111,11.10
COICUISO 0111110

110111 LUCIA COSTA LOTO!, O OUTIOS
.PORTAIIA 361, 1844-94 MEC 1110	

58.Ei 'llIA11910, 0ffi l -94 MAIN DACISTI 	

P1110 01040000 111066101
VIII. ASSIST. DOS SEUID. DO IIIISTI110 PAIRADA - ASSEIA/.

.18001000, 11-0541 1111 0I7IC1 	

- 1111111111110107 00 11011A0A0
LITIPICACAO

ESCOLA DE ADIIIISTRACAO I 11100IO2
,DISPACIO, 14-05-91 SEPLAI 	

11117104010
PIELAS 110AE00I91151 DE 1101014011 LUA

AMACIO, 10-05-94 1004 PUS 	

RITIFICAUO
IMADLCAO CIALOS COISAS

.DUPACRO, /1-05-11 TI, DO/IS

11111101010
1154 - 76111111101110 R CONSULTORIA LIDA

;DISPACEO, 13 .05-94 TST DG 	

UTIPICACAO
ILTIMIDIUS IONE LIDA

.DESPACIO, 24-01,94 TI? DG

RATIPICACAO
117011000E0 010E1I115 E PUI1001C0E0 101101CAS 1101 - 101

.0E005110, 24-01-94 MI 8117017 	

11117101C10
CP0 C0I5017011A, PLINIJANEITD E DISINVOLVIDENTO DR SISTEMI LTD/

.118541080. 34-05-04 KUU UG	 	 7.683

IATIFICACAO
Ifie EDITORA LtDA

JISPACDO, :145-94 XP 550/COSO 	 	 1.1171

lATIPICACAO
CIA. 11000111/1811 D g tILICOXIMUCACOBS - C1T

.0101010, 34 .05-94 NP 8101C111 	 	 1.613

U3.018liAtiO? 21-05-94 NPI 1105/1150 	  1.687

$11701I 1-81101PETROBRAS
DISPUS D1 LICITACIO
1111PIC CIO

00011110111 1101105 50 1104. 1. 10111 EllYASTAYA, 000110E
JDESIACIO, 1145-94 XXI PITIOBIAS 	 	 1.691

0010111 1-518 SAG
UTIVIC CIO

010110400 D108I001VIIII1t0 1111110 - UDU:, 0010503
ABSPICRO, 21-06-91 PD SAG 	  1.616

uliNf	 20-05-94 57 115O11I10-07 	  7.611

1150IRI90 CIVIL POUCO
IISTAUXACAo

311D. DOS TRIB. IAS 111. Ull. DO ESTADO DO PIAU! - SIMTEPI
IGISPISA - AGUAS E 0010101 30 PIAM SIA

.7011.111A 10, 12-05-94 440 191/011-331 	 	 7.619

IISTORACAO
11:1181110CIVILIO0E1I10

8110. 300 1610. NAS 110. URE. 60 017510 DO PIAU - SIITUI
50117005 - AGUAS I 0010700 *0 PILUI Ui

.00111111 II, 1145 .91 1111 117O117-111 	 	 1.699

• IISTITUICAO
31 OACIOOL DA 10tAXICA
?LUTA 11111000 DO JARDIM 10711110 DO RIO *1 0611091
Cl ACLO
VI ALIA 10 680170 181011 00711100 DO 110 DE 1118110

.0601610 118001110 1141, 11-05-14 80E0 	 	 1.174

LBI 55 5,050 DE 1:104/90
111110050
.100131 1101110111 606, 04115-11 1110 	 	 1.170

• 1I55I5A110 11TI010DICIAL
APROVICAO
11400110 7111AL DA COMIS0A0 08 11011611TO

CIPIAC 01 SIGUIDADI SOCIAL - CIPLYS
,POITARIA 28, 13-05-94 IPS SIO 	 	 7.661

4A00IU111111 0( 000100
11571110 Dl DO VISA

"UAUÁ 164, 141514 1011 LUOPRESI 	  1.611

- PARECEI 10112110
ATO DRCIA100110 10110110
Meei/. TEIPORIL

JORTARIA 1011. 5, 144414 II SUMOSIT 	  1,111

- PESQUISA DE CAMPO
AROMAM
PESQUEM UTIAIGUID

TIOUS CRUSOUU EXUL
080101 1. AUSTIN

.57111111 11, 144514 MU 	 s 	  1.119

- 01110111 01 1118110
GUILIIIMB COMI?: 11 111010. 0001001

.RELICAO 2, 17-0511 009111/61 	 	 1.619

361011	 097001
	 	 	 1.02

DELAC1004X1 01111/011 IIS 11 I 11194
110 0010010100U 1 MIMO VA, 5070101

JILICAO 11, 21-0541 111 01 	 	 1.611

• Pugnou ESTIANG1110
AUTOIMACIO
PESQUIU Dl COPO

XAS CIADBOUJJE 10111
0001501. 100111

.POUOU St, 11-0544 111 08	  1.611

- PUXO E APLICADO 11 10110001
ORO CAO

MUNICIPIO DE JAIDATA0 DOS GUIARAM • II
.11171111 130, 144141 OU GI 	  LOS

- PLAIO 011 CUCOS SALÁRIOS
10101000o

FUID. ASSIST. 001016510. DO IIIISTBRIO FAUIDA - ASSUA:
.013111010, 114544 MU 091/0B 	 	 1.617

- PUNIA 1119010 DO JAIDU ;NANICO DO 110 00 0111001
USTITUICAD
DIA IICIOUL DA 00111101
CRUCIO
HUM 00405010 0AI011 10111100 DO 110 01 MIRO

,DECIETO INUMO 1111, 24-05-91 BUO 	  1.111

- FOCAM NI 100/900 01 01/1111$
AMUO&

40111114 188, 04544 0161 500/000 	  1.194

- P0111111441 SPU01114 EU 413 I 49//91
MATA

MUSA 1111570111U1 50010000 05 SIDUROCA LUA, 0000605
.00176151 473, 03-0514 11 SUODEASP 	 	 0.616

- 00600IA2-118 SUUDIAII US 150 A 460/91
USIMA 111080111101

CURIAIS EL:TI/CAI UTOGIOSIES 1/1	 0001005
.POITARIA 150, 141541 XII SENDIAIE 	 	 1.113

- PURICRIX11/0
DECIMAM D1 IM0011010
TABELA 011 U10011 00 10010A

.610 00110510100 2, 11-05 .14 MI SIPICOUC 	  0.611

010CISSO1 MUDOS
DI07ACE0017/84CII

COOPERATIVA 01 CUPITO 10116 PS POUCOS? LYDA - 01111000. 1 007101
.0E14A0I5, 11-05-94 IV 11611 	 	 7,61:

• 1101111 18111E10161 NACIONAL
11101 DA QUOTA
DISPRSIS 010111III0 DE MAIUTUCIO

P1115015166!, 21.05-94 SAP Cl 	

- 111111110
1110006 ISOLO 019260 Dl 21/10/91
IIBILITACAO

PIO - 0011001111E1 LIDA
SCOPUS 1101014015 SIA

	.90117. II7E111. 13, 14-00-14 IICT CM 	

1111C1 DE SUPL1IBITAGI0 70II15111
1010 16101
1071111 01 1111310110 1111110 11010111

.101115IA 111, 0215-11 MABR DOAC 	

7.05

7.700

1.000

1.100

7.119

0.680

- 008111 PUIL/CA
NOUS 30 1000000 NACI01/1
COMDIC011 ISPECIIICAS

.001111111 111, 23-0541 11171 7.680

11111A1 01 CUIDO DE PILOTO PRIVIDO - IVIACAO
APROVACAD
18100010 DA 111 59-1
,PORTAIII 146. 21-01-11 I111 DGIC 	

• NIPALU 00 MIN JAIDIN 60711100 0011051 161181110
11311191M
DIA NACIONAL DA DOTANICA
?LUTA 1111020 DO JARDIM 10751110 DO 110 DE /ADURO
CHACO	 UllIGIBILIDAU 01111075150
JUREM 1111C07100 1112, :441-91 117 	  1,174	 YILUS 1051 CLINCIAS Ig lAUOLOGIA 1101

AMACIO, 20-05-94 TJU PUSI 	
11:11110 00401



No manual de normas técnicas você encontra exemplos
práticos de como preparar,corretamente, os originais para

publicação nos Jornais Oficiais e legislação pertinente.
SOLICITE JÁ SEU EXEMPLAR.._
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1.683

7.000

7.699

7.677

1,660

1.61?

7.616

91.0151)! 'íi5i1P1.1811 	
111110111111AB: DE LICITACAO

YVIDACAO 061100 CANGAS
.0E086310, 14-05-94	 11011n 	

DISPACEOS-XEC g/IC/601AA
DISPENSA DE LICITACAO

G. BARBOSA CIA LTDA 6 OWOAS
.11391010. 1445-94 mic BAPCATU/BA 	

111111011/110A08 DE 1.1317130
11AP - 118111116170 8 00650070116 LIDA

.70511080, 13-1544 TST DO 	

/111II3IDILIDADI DE 010111310
IMITADORES 30111 1351

.36011710, :(-06-9( TET DD 	

DISPENSA 1 g LICITAM
IBP - INDUSTRIA BRASILII/AS D g FILIES SIA

.0E511090, 24-05-94 10 19131 	

1011101111I0ADI DE LICITAM
19101116130E1 OBJETIVAS E PUBLICACUS 112I5I365 LTDA - 10B

.DESPACED, 2145-94 NP 51189/1111 	

li g lIGIBILIOADE D g 116I76360

CPD OUSULTORIA, 	 DESDIVOIYINIKTO Dl SISTfill LIDA

.DRIPACIO, 14-05-94 NARA SAG

11111110I9ILI6A38 DE 1I0I71310
LTR EDITORA LIDA

AtSPACM, 1445-64 PP SAWCOSO

IIIIIGIBILIDADE DE LICITACAO
CIA, 950360139136 39 TRLICONIMICACORS - CRT

.DESPACW, 14-05-91 NP SAG/COSO 	

"figINRINMO6,6 1 	
70091631 51 LICITACAO

SPP SEDUMICA 6 7612510678 DE VALORES S/C IMA
AMACIO, 14-05-14 DPS INSS/SEAg 	

DISPACBOMIDEIPSTIOBLIS
111111160100I610E DE LIC/TACAO
DISPERSA DE R1011,1010

CONSULTORIA TICNICA DO PlOt. 7. DOBAM $RIVASTANA, E OUTRAS

.DESPACEO, 11-06-46 MIM 167000165 	

DE8PACIDT-11111 SAG
immlicimmosom DR LICITAM

MIMA DE 16181111014161110 UREANO - MUI. E OUTROS

.31581010, ts-ms-ms 676 KIK 	

.10676636 308.UOSSO DO SUL S/A - PERUS

7 PO	 7.5111

- /MICO ESPECIAL TI //MICO 01 76
PASSAI EDITORA RADIO E 7PLI4ISAD LIDA

7.700	 Jousgts 263. 15-04-94 NA GE 	  7.618

SERVICO NOVEL CELULAR
EIPLORACAO COMIROIAL
SERYICO DE RADIOCOMUNICACAO MOVEL IMMESTIP PUB0I00-16371M

TELECONUNICACORS 56 6110 GROSSO DO SUL SIA - TEMAIS
P0117601 218, 1445-94 60 04 	  1.611

- 08251005 URSOS 1586CIAII04DO5 11 8007101) 11440021
AUTORIPACAO PAIA 90I2I06I6E1110

COLRM AVIAM AGKICOLA LIDA
J ORTAR/A 191, 114541 DAER DAC/SPL 	  7,685

AUTORIZAM PIRÁ PUNGIONATINTO
5111 SPRAT AVIAVA AGRICOLA LTDA

.PORTARIA 114, 06-01-91 NUR DAC/SPL 	 	 7.441

CANCELAMENTO
AUTORIZACAO PAIA MICIOXAMEXTO

AVIAM KOICKID INIKNA DE P1705 DK 81245 liDA
J 061661A 191, 06 . 0-94 MAAR DAC/SPh 	 	 1.664

7111E16 DE UNIDADE $1 951001
PRERVAINENTO
DECLARAM DE 1116067I360

ATO DECLARATORIO 2. 1145-94 NP 361701117 	  1,679

- USINA TERMEWRICA
PORTARIAS-UR SEIMIARE DRS 450 6416014

CENTRAIS CUTUCAS MATOCROSSRS SIA - CRMAT. 63076)3
.PORTARIA 650. 14-05-94 ENE SPEIDNARE 	

	
7,665

- YKKOD DK QUKTA
DESPESAS ORDIMARIAS 56 6610168040
IMOVEL RESIIMICIAL PUICIORAL

.PORTARIA 1651, 2145-94 SAP CM 	

7,667

1.695

IAM

7.514

7.679

16E1101111/D1DR 01 000114700
.DESPACHO, 10-06-91 MD COISDIEMP 	 	 1.6113

- 2I0E11116670 05 89109021
AMIMEM 381, 14-05-94 PR 	 	 7.675

MIMEM 3114, 24-05-94 96 	  7.616

.61151068 263. 2445-94 86 	 	 7.655

JUSAORN 186, 14-05-94 PR 	  MIS

.41111696 31?, 24-05-94 PR 	 	 7.175

AMOU 011. 11-05-91 £2 	  7.615

.61136066 366. 2445-94 PR 	 	 1.615

ADUO! 390. 54-05-14 PR 	  1.515

.NINSOK Kl!. 16 .06-66 Ft 	  MIK

MINOU 392, :4-05-94 PR 	  7.615

ARCAM 191, 14-0544 PI 	  7,515

AMOR 394, 14-05-94 PR 	  1.615

MOAM 115, 24-05-94 PI 	  7.615

AMIGO! 398, 34-05-94 Pt 	 	 7.515

.1161563I8 397, 24-05-94 PA 	 	 5.615

.MENSAGEN 188, 14-05-94 PR 	 	 7.615

.6615161111 399, 24-05-14 PR 	 	 7,675

MIMEM 400, 24-05-94 PR 	  1.675

REEDICAO 0149k 51-1
APROVAM
KODAK OH 0/650 01 8510108106070 AVIOU,

.PORTARIA 146, 28-03-14 DAER DOO 	 	 7.663

RELACOES-MDE DMME/GM DRS 21 A 31/91
PESQUISA 58 8161600

110 0036 06010051 If NINEI/CAD Sll, 9075605
.RELACAO 21, 24-05-94 8156 GE 	 	 1.629

6E04701110 P0961 01 COMISSO D g MORIM
APROVAM
simiesco BSTROUDICIAL

CHPIAC Dl 1100110608 WILL - 617000
.PORTARIA 18. 13-0514 EPS SPC 	 	 1.681

- RESULTAM
1110EI56I60 CIVIL
NOMOLOGACAO
001001150 PUBLICO

REGINA LUCIA Romrs LIPPI. AMOS
JURARIA 368. I1-05-94 me, meu 	 	 7.661

- RET/PICACAO
JESPACIA, 18-05-94 AGU 	 	 /.515

.16616606 300. 14-01-94 DAER DAC/SPL 	 	 1.666

.DISPACNO, 11-05-94 MPS I6311DAP 	 	 7.617

.01570131. 24-06-94 408 smr 	  1.617

- REVISAO MINUTAM
E1066I9E68E1110 DE DADOS COMPLEIMICARDS

,XEMSAGIM 401. 24-05-94 P/ 	 	 7.575

- SERVICO DE RADIOCOMMICACAO NOVEL TERRESTRE PUBLICO-RESTRITO
PRPLORACAO COMERCIAL
5114100 60610 0610161

isu5


